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O DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALIIAO DE E,NGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Em atenção às ressalvas constantes na Parecer no PARECER n.

02364|2022|ADY|E-CJU/SSEM/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da União, de 12 de julho,
referente ao Processo Pregão Eletrônico n' 1512022 que tem como objeto a cessão de uso para
funcionamento de alfaiataria foram tornadas as seguintes providências:

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela
Adrninistração atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido.

Quarlel em Podo Velho- , 1 de agosto de2022

RAPTIAEL FERNAN LIMA GUEDES - Lo Ten
Equipe Planejamento

O BERNARDINO SILVA - 3" Sgt
Equipe de Planejarnento

RENA DE CEMA GOMES - Ten Cel

I
¿

Item do Parecer da
AGU

Providências

18

Foi confeccionado o DIEx nn 119/SALC/5.BEC, de 26107122

solicitando pennissão de abertura de processo para cessão de uso para
utilização de alfaiataria. Resposta do Gpt E por meio do DIEx n' 282-
SS Exp EcorÿSPIMAl2" GptE.

35 Recomendação acatada, inseridos os itens recomendo pela CJL.I

36 Recomenclaçáo acatada, inseridos os itens recotnendo pela CJU.

38

39

Recomendaçáo acatada, insericlos os itens recomenclo pela CJU.

Recomendação acatada.

Ordenador de f)espesas do 5o Batalhão de Engenharia de Constnrção



v

v



2210712022 10i13 htlps://sapiens.agu. gov.br/val¡da-publico?id=933925427

ADVOCACIA.CERAL DA UNIÃO
CONSUUTORIA.GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍPIC¡ O¡ UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE

MÃo-DE-oBRA
ADVOGADOS

RUA SANTA CATARINA, 480 - 6'ANDARLOURDESBELO HORIZONTECEP 30, I7O-O8I

PA RECER il. 02364/2022i4 DV/E-CJtJiSSEM/CGtl/AGtl

NUP: 64043.005578/2022-52

INTERESSADOS: 5" BAT¡\LHÂO DE ENGENIIARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVI{/RO

,{SSUNTOS: PRECÃO ELETRÓNICO

EMENTÁ: LICITAçÄO. PRECÃO ELETRÔNICO. CESSÃO DE USO. IMÓVEL DA UNIÃO.

ATIVIDADE DE APOIO. ALFAIATARIA. Licit¡çrÌo, n¡ ntod¡lidado dc PfcSJo Elotóil¡co, visando prontovcr

ccsslo dc uso oncrosa dc cspaço fisico p¡n fù¡)ciolatrìcnto dc umo ÂlfiliÂll¡d¡, cxclusivalrc[to colìo ttividadc

dc npoio. Pcla lcgiti[ìid¡rlc do proccdimcnto, dosdo qilo atctrdidñ às rcconlcild¡çòcs dcslc opinctivo

I _ RELATORIO

ffi

L A UNIÃo, por inlermédio do EXÉRCITO - 5" BATALIIÃo DE ENGENII^RIA DA

CONS'¡RUÇÃO, submete a examejuridico, em conformidade com o parágrafo único do art, 38 da Lei Federal n'8 666, de 1993, c/c

o art. 8o, IX, do Decreto no 10,024, de 20 de sctembro de 2019, o presente proccdinìento c respectivns nìi¡rutæ de L¡c¡|trçfo, na

modalidade PregÍo Elcl¡ôtr¡co, que tem poÍ objeto a Ceffilo-irlh9-8llç-fg$Ldç--$Èfca--tíricq pnrn funcionrntcnto dc umn

ùlfÀiÂll¡fiÂ, €rcltrs¡vrn¡ctr(c coûo Atividnrlc de Apoio, nas instalações do próprio 8o Depósito de Supr¡mento, consoanle processo

em referência.

2. P¡ra fins especificos da análise da presenle licitação destacarnos do proceso os seguintes documenlos:

Ternro de Autuaçäo; Termo de Abetura; Requisição DlEx 01i22-Equipe de Plancjomcnto/So BEC, com rcspecliva Aubr¡zaç.lo, ao

final; Ato de Designoçño rle Equipe de Planejamento da Contrillsção; Documento de Formaliação da Denlanda; Estudo Técnico

Preliminar 3612021, Mapa de Riscos; Laudo de Avaliação; Termo dc Relerência; Apmtuçîlo do Tenno de Refcrêncin; Relatório da

pesquisa de Preços; Mapa Comparativo de Preços; Pesquisa de Preços/!'d¡ncl (lc I'tvço,rll)itutu con l;unaccdolÿJ; ¡niiluta do Edital

¡I - FUNDAMENTAÇÃO

DOSREQ@

¡rcccssárias ao dcsempenho da nlividade do órgão a que o imóvcl foi entrcguc.

3. De inicio, cornpcte registrar a nccesidadc d¡ ol¡servância dos rcquisitos lbrnl¡is do proccsso. A

Adminisrraçio Pública, ainda na fase intema do procedimcnto licitatório, deve instrui-lo de acordo com os requisitos lormais

constantes dos atos nomativos cnbíveis, a exemplo do fri1. 38, cqlu4 da Lei n. 8.666, de 1993 4 ¡ecessidade de auluaçllo,

nurncração, ¡nstruç¡o, elc. ficou ainda mais patenleoàa com o advenlo da Lei n'. 9.?84i 1999, como se vê dos seus art¡gos 5", 22, li$ l'
e 4", e 29, $ l'.

4. Ern igual sentido preconiza o artigo 8', da Lei n". 10.520/2002, pura o qual 'br a/or csscnc¡.tis ú) l,ttgilo,

pckx uganlcs da conltolc, nos tcrilr,s.h ttguliiucnb ptttitkt tlo ail. 21" .

5. No cßo em cxil¡ne, obserua-sc, que o proccsso está dcvidarnentc autuado, prolocolado e numerado,

con(ém a autoriação respecl¡va, assim como há indicoçrto do seu objeto. Prescnte, lambém, Temro dc Relèrência e sua respcctivñ

.4/ry,rr¡ç¿o pela auloridade competente.

DA CESSÁO DE USO

6. Preliminarmenre, cabe træer n lunre olgumos consideraçðes acerca do uso dc bens imóveis da União por

particulares,

7. Em regrn, os bcns públicos de uso espcciol, ou sejo, aqueles que eslfio afetados à prestâção dos setviços

públicos, nño podcm scr objetos de cessão, locação etc, uma vez que o $ 2o, do art. ?9, do Decrelo'Lei 9 ?60/1946, veda que eles sejant

utilizndos em fim diverso úo qual lhe tenha si<lo presórito no tcrmo de entrega, sotr penn de responsabilidfde do chef'e da repnrliçño,

eslabelecimcnlo ou serviço lcderal îo qual sc cncontrajurisdicionaclo

g. Entrementes, o ilñ. 20, da Lei n'9.636/1)8, abrandando os rigorcs do citndo pr6ccptivo legal, exccpciona

daquela proibiçào, a cessão dc uso a terce-iros, a titulo gratuito ou oncroso, dc ircas parn cxercicio de alividadcs accssórias' desde que

9. po¡ sun vez, o paúgrafo único do tludido an. 20, eslat!¡¡ que a cessão ali tratada será. formaliaclo pclo

chefe da repaniçilo, estal¡elecimenro o, ,"*iço-tè,l.rnl a que tenlu sido entreSue o irnóvel, dcsde que sua realiação tcnh¿ sido

nprouudu pålo Secretário Ge¡al da Presidência da Repúbliòa, respectivos Minislros de Eslodo ou ouloridades com cornpetências

eiuiunt"nr"s nos Podercs Lcgislativo ou Judiciório, devendo se¡ obieryads, para tanro, æ condições eslabelecrdas no regulamenlo e

os procedimentø licitatórios previstos em lei, r"r/tlr:

''At:. 20. Nllo ittò L\ùh-¡.luø.lo illilizoç(lo cnt.lln ¿il¿ttill¿ alo P,avik' no lctùto d( entrcßa o qÙa ¡-c ttfrtt o ÿ
2.¿oatt.79tk)Dcclrþ-l,c¡t\"9.760,¿tttJó,ûc¿sst¿lod¿ilÍoatcrcatrut,ûlltilkrStdhltuoiloncxtso,ltártos
l)ilto lxerclclo de at^,t.la.lL, ¿c nphr, ¿alltlkktx cilt tvtirknilenkt, ilccîs.ïtùß 1o.lßcDlrcnlto.la atiÿldu¿! ù)

ùxão d qil! o l\triv(l.lhi cnlrcgilr.

l\ilt¡ßtnl, thtico, /t carr(lo lc qilc trcta srta eil¡ß9-!g!..ßrfl!!!jtglþ-t2d!!!-fu./!l!r-J!Wll!'i! cxtohclcclntnk)

'lLsäç!_Uw!!!_.li!!!!r!tkJt!!-AJln!-r!!9-!!x!gilc 
o tilnt\tl,.lci¿! qil! apvÿo¿i rko n'allzocttu) l¿!!!!

SccttttirkrGttnl do t'rasltltncio tkt llcl¿itþIg!-z;@

Fb N" /53
ÈB êc6

https://sapiens.agu.gov. br/valida-p ublico?id=933925427
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26. O licitante
chama nos scus conlr0tos de laxn mcns0l

hobilitaçño).

https://sapiens.ag u. gov.br/valida-publico?id=933925427

t9t8,

l7. Assim, cumpre observar que pela c¡tada Polaria Normativa ioi delegada aos Comandantes da Marinha, dç

Ex¡tgilg e da Aeronáutica, ao Secretário de Coordenação e Oryanizção lnstiiucional, ao Comandante da Escola Superior de Guerra e

ao D¡retor do Hospital das Forças A¡madas a competência para emitir a autorizaç¡e pBrB I cessõo de uso, podendo a mesma ser

subdelcgadg

19. Mostra-se igualmente imprescindivel clue, na

condiçðes previstæ no art. I 3, do Decreto n' 3.725, de 200 l, quais sejarn:

cessão de uso, sejam obseruadas as

t - (ltVokthtli(la¿c rlc crlaço,flslco, dc ln na t¡uc ndo ÿanho a PrcJild¡cdr a otlvldo¿cJìD, .lo

II - lktxtst\kcla .le qualqilcr ônns laft a União, :ohrcnrclo no qnc llz rexPclb aos cnPtußados da ccsthndild:

lll - coùVatthllklãlc dc hordilo ¿la .ttøcit,nd\ßilh da ccrýoháila cotü o hotárb da.rtilrckrtd\tckk, ¿o thgtlo

Jv - oherltOnc¡n àr nonüai rclochilntløt ¿oil o./inctoùoDtahb da ativl.lodc | ò! tloriltos ¿c iltllltøç¿k).h lDiliýcl:

V - apnýação pr¿ÿla (h) ðtgão c!¿cnta latd rcol¡ktção da qtalqucr ohto .lc ollqilação ¿o asldÇo.lltlco a :ct
iltlllza¿o pcla cc $hndrla:

V! - prccortc.lodc.lo cttr¿to, qilc podcilt ict rcýogotld a qilalqilcr tcitPo, hdÿcnio hilcE$c do scrÿlço Ptihllco,
h14epc n¿c nt e mcn I c .lc I ndc h I zo çd o ;

yll - ìarttctpaçdo ptotxrdonal .la a!$lonðrta ko mlcto ¿ax dctpcsat eou DnilillaúçtTo cokeilaç¿lo c

v I til I â n da ¿lo J, ili.l b ;

VIll - qilondo ¿aýlna¿o a emprceudÌuento le fnÍ lilctul¡ýos, o Lts!ão ¿6'erll ser rcntlrc oilcrosa e s¿ntqre

rluc hoilr'et coilallç.tcs ¿e con\ct¡lìÿ¡.lu.lc.hýento scr ohscrvuktt os proccil¡tilciltos llc¡l¿kt¡los pteilthtt cnt

l.Y - oillmr qua vcnhant a xct cýahclcci.la! ilo larùn ¿c cc$¿o, qila set¿ divtltlotlo Pclo,Ýcìuoila do

l,oIrlùtônh da Ihilðo. (.1ßtac1nnr)

20. A par dæ considcrações tecidas, sobreleva rcsaltar que a cessão de uso ora examinada é de nstutc4

olclosÂ, uma vez que se destina à execução de empreendimenlo de firn lucrativo ao particular cessionário, Adcmais, como hó neste

segmento mais de um possível interessado, a contrataç¡Io deve ser, necessariamente, precedida dc licilaçâo consoonte dicçâo do $ 5",

doart.18daLein"9.636/98,combinadocomoart.2",daLei8.666,de1993e13,VIIIdoDecretono3725/2001.

21. Nese pæso é im¡:rscindivel que sejam obseruados os principios da isonomia, legalidade, impessoolidade,

moralidade administrativs, igunldade, publicidade, probidade ¡dministralivn, vinculaçlo ao ¡nstrumento convocatório, julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos para que a Ädministração Pública possa selecionar a proposla mîis vnnla.ios, conforme se extr4i

do art. 30, da Lei n" 8.666, de I 993.

DA MODLIDADE LICITA'TóRIA ESCOLHTDA

22. Quanto rì rnodalidade de licitnçâo, c¡ta-se quc no ô¡nbito da Advoc¡cia-Geral du União, a Climarn Nacionul

de Unifornrizaçüo de Enlendimcntos Consultivos, por meio do Pnrecer-Plenário ¡" 0l/2016/CNU-DECORCGU/AGU, aProvou a

segu¡nte Orienlnçño Nornrûliva:

oRIENTAçÃO NORMATTVA CNU/CCU n" 01, de 22 de juilho dc 201 6

"Na ccssão dc uso dc ¡trróvcl ad[liil¡slmdo pol¡ Uniño, pcm fins dc prcst¡çilo dc scNiços cotrluns cm f¡vo¡ dc

scrvidoros públicos c ¡dDliDislddos, é obr¡gatória a nlodol¡dÂdc lic¡htór¡¡ prcgão, pruforcncialnrcnto clctrônico,

tcndo c[ì vista quo cslos slo o vcrdadciro objcto conlr¡tu¡|. Coo consut¡d¡ a invinbilid¡dc dc fonn¡ clct¡ôtric¡,

dcvcni scr u¡iliadq csccpcionalnlcnlc, û fonnl prcscrci¡1, dcsdc qùc por tto fund¡nloillado cnl justificativc

concrctñ c dcÌalhadas."

Rcfc¡1:nci¡sl

Art,37, c¡put, d¡ Cotrstiluiçio Fcdcral: trt. l'', d¡ Lc¡ tro I0.520/02: Ârt.4"do Dccrcto 0"5 450/05;îrt 4", inc¡so

X, dr Lci il' 10.520/02; trd. 2", do Dccreto 105.450/05; Dccrclo trr'5 94(,/200(';Lc¡ il" H 245/9ll Pnrcccr tr"

I I 7/20 I 0/DECOR/CGU/ACU: Acórdâo il" 4?E/20 I 6'TCU-PlcDário: Acórdâo I 87/2008-TCU'Plotrário: Ácórdio

n" 2.1t44/201o-TCUPlctrár¡o: Acórdìo tr" 2.050/2014-TCU.Plcnário;Acórdlo tr" 2E912015'P|oilário

23. Pelo cxposto, verifica-se que o órgño nqu¡ asistido adolou a modalidade correta de /'ru¡;âo ElcEônico para

o presenle proced¡mento.

DO CRITÉRIO DE JUI.CAMENTO

24. Em relação no critério de julgamcnto, curnpre registror que a AGU já se pronunciou, em olgumas

oportunidades (sobre cæos similarcs), pela existência de d!¡s-ef¿çOss para o Gcstor, que dcve ô.0ôlirÂf-qrislq-cd.l9ri-a-I¡Âis-v3ltíjosa

@

25. A prirneira /elas é o <lo maior ofeña, consoflnto entendirnento do TCU (ncórdão plenúrio n" 2844/201 0)

que olerecer o maior preço (maior oferta) peln ocupação do cspaço público (o que o TCU

<lc ocuprção) scró hoinologado vcnçcdor do ccrlome (desdc que preenclra os requisilos dc

27. Ressaltc-se, contudo, a cxistência de cntendinrentos divcrsos acerca do critério dc julgamento, como por

cxemplo, hó qucm defencla nos cðos de cessão de uso para ulividades dc apoio, o tipo "mcnor ¡¡gçgl pe¡os produtos colocados ti

disposição dos seruidores, incluindo o TCU (vide, por cxemplo, Concorrêncin n'0212009), sendo esta û segunda opçõo

Fls No

Ruþrica

fI e
c

b

I 8. Porénr, conrpulsnn<lo os trtrtos niio encorlrtrnos o trto nornrnliÿo dtr sxlxlrlcgÈçji9 do Cql¡I$dùÍri-q
E¡Crcilo D¡¡r o O¡lll¡J¡d.aI-d.s_DsÁnrslrljd8lDrpós¡fo dc Silnrimclto, filh¡ que devcrrl scr sr¡rritln lcmDestivanrcntc.

BQP
LANBJAMENTO

https://sapiens.agu.gov.brlvalida_publico?id=933925427 317
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ftyilhnot)

IO lmporta regist¡nr, por opoduno' que o Decrelo n'3 725' de I0 0I 20Ol' ao regulnmenlar o art 20' da Lei n"

9.636/98, Ns¡m previu em seu art l2',//¿¡1:t:

''Arl'12'Nãosaillconltderc.lølillltzoç(1ocÙ.'In.tt|crenlc.]oPllvlstonolenn(l¿cnlf¿4a'oquascrc.fcrco$

2y lo art. 7g ¿lo Dccrckýl,ct ns 9.760, de 19J6, a cc$.1o .lc ilNo 4 lcrcclfttt' a tilrlo gruhlh ou oncfttro' 
'lc

¿rca, t¡oto exarctctu rlai tcgillnlcr ottÿldûrler.h dpok) ilccttidilar ao ¿ricD,lcùho.la altÿklodr rb ótt!(Io o qilc

o ttilóÿc l.lo¡ u t tcliila :

I ' l,otlo honcátu):

l! - ltotkt tk't cotrctoi c ttl¿gnlli'r:

I I I - Ni tail nnlr c ktnchonc l¿ :

!y ' ccn!rcl d! olcntliDtcnk¡ o totitlc;

V - c¡tchc: c

vt - out¡ts 
'l¡ý¡tliltlcs 

slnrihtrcs t¡uc t,cnhtn t se¡ consklc¡ttlu neccsstl¡hts lrchfi M¡tt¡!¡os le Eskilh', oil

oilkù.idadct con, coûlPct¿hcia cqulvaltntc nol l\)tl.f4 I'clllslal¡vl, t Jil(t¡ct¿ilo' re.vonýlÿal,- J,clo

o'l n t n ¡ r I roçAo'h ¡ ùiltv t I

t,orógtolo tintco. As a¡ÿt¿acl\ lreÿ¡rtdr n!ýa artlllo tþstlnar-sc-ão ao otcn¿tillrûto alar hrccrsldalcs do ò'ß¿lo

cc¿ch!! a de scß saw¡¿'tts "

ll.Comoscvê,nodispostoacilnatranscrito'parscelebrarconlrfllodecesiodeuso'éprecisoqueanlividade
que se quer ¡nslfllar como de apoio estejn definida em regulamento

12'Nesscsentido,oMinisrériodaDefesnetlitouûPodariaNonnalivan"l'233l12,ntualizudapelaPonaria
Normativa no 80/GM-vo, ¿c zo lq. erJ;ìcü¡; ;;;ii;ti;¡; d; ;p;io p"ttiti,tnt no ,itbito dns Forçîs Armndas' na lorma sesuintc:

/1ll.t,'.)'arot|r¡k,lh)¿t.ux,Ìkìn0lnclsoyl'¿oo|t.t2hDccNþn,'3'725'¿rt0¿aJail¿in4a200l'5.1o
cohtl.lcrc.las at¡,trlnclas ¿lc apok) rfusttnh¿or (Í) at(il.llnanþ tla¡ naccttltladc* (la o.lnìtntstmç¿Io ccntral fu'

Mintr!¿tio.lo Dcþso, th¡s cot¡¡¡aruk¡s tlo Mottnha,.lo lix¿tcito a ¿4 Ácnn¿illtca, (lo liscola S¡ttrctht dc (ìtßtm

.lo Hoÿ)ilal d'N FotçIi Atnntlot a tle vn rctpccllwts stn¡dorcr e Dtllltarcx as rcBrlnlct:

\J
I - harbcoilo a cûbalcltulru:

II - illîa¡tilililo, sillraletto' holetrc' !ngîralc' con|þcçdo e ÿcùla 
'lc 

unlfotÙtct c otttßo! Dtllllaras: t]ltll!l!:!E:JiJ

!:!J!!'A!-N!!J!!!J!!!!J: t!! ¿! t 1 ¿r ÝlrnttyLlrilllL

lll - patlorla, Dtarclar¡o, silP¿tiltctr(tdo' lûÿon¡crh' cýahalrëlilttt1lo Paro oltvklo¿cs /lxicas c Potb dr

ohottectntcnr¡ tla con¡hilrtlvct; UtLl4r!!-È]J1!!!Júþ2!!!!!J^u:9!) th' I ì ¿! 'ý k\ùhÚ) /L:A'!L

lV - c,^tahclrctDßnk, ¿! ,lok,gftilìl c.lìlilng nl:

V - lro\lorto, liÿilttkt. hohcû (fu tcÿ,Nlot ( lt¿tlìco cilt ttlohalacin¡anb 
'lc 

cns¡.no o:ganÈoÇAo Dtlllkt ¿e satidr

e v¡loi nttlxatts; tlttltLulstul'Lf!ut:u-Evtatu:t':!:!):!ù]r!L;!!':rJ!!1!!!!:!U)'

14 - rtt¡ca c.litril¡¿¡cla rDt oryloilizoçr1o nt¡lltot (lr r'o¡td! t ýilas ntillkiltt: iþ!!.i!J!-t!l!J)!!:!Llg:::gU-f

!!) ¿! Lt¡.t(h'pl,h,th )(ttr)-
yll . trorlo (lc alth(liiltanb ¡)orc .lihanctilÙenþ cùt\t¿xlhilo rilt\rcantli\þnþs hohttacbnolx coút¿ùcio a

atiýkla¿as corrchilos c ýoltatkt\ (t írrtitêùcla ¿c DillllaNr c clvßi

ylll - clcolo ltihlico dc cntÚlo.litndøilentol;

lX - I)ßtnütçAo alc tntcrcôilthto ý)cktl' tcctt(il1ÿt)' cill!iltol c'hßnck)nal asst:1cûclol c clvlco PrlhoftlialD¡aht!

an¡i o¡ nttiltarcJ c ¡aus.lh|illldrcr ! tnlrc cstcr c o¡- dcDtult sc$Drcnto! 
'la 

þclc¿a'la: !

X- onlcna.lc lrbíonia ilttv¿1.

XI - aslohclccintcnk) cotncrcial la otllßos oßlølccilótio!' (lc rqnllaçAo' co\Io ÿaillilrcnlat otrcQqtcnlos'

dcctý)rkß patd os tsPurto, cqr"rtre, 
" 

,t,pl"n¡tntì* vctcrlntl¡k¡s' e 14ú a altn¡cnlaçdo aqiltna (!)lþ!4!!LlL!!

l)ühn itt Ntrtililt^1t il" Stt th l i rk idilùhr) rl( lt) l' t)-'

lnferc-se dâ leitura dos Dormatlvos supra, a

carûclerizado como espaço fìsico localiado no inlerior do

exclusivo de nelc ser instnlîda urnn 3ll¡jajiuiû, corno Àtividadc de

DA COMPETÊNCIA

de ul¡l¡zaç¡lo, tercci¡os, do imóvel dil Uniño,
parn o firn

Apoio.

l4.Todavia,cornoantesjáinfonnulo,pûraqueacessâoocorrnéimprescindivelqueelasejaaprovadapelo
Minisrro cle Estado no quÂl o órgño 

".t,i 
r"uot,liiroø, consonnìe pré"ô o pnrágrnfo único, do an 20, da Lei n'9636/98, dantes

transcrilo, e o art. 13, do Decreto na 3.725,de2001:

"Ail, I j. A ce|N¿to.la quc !rata o attigÒ antcthtr tctàlormolìztrh pchr chaÍe rh reluillçno' lrtahclcclDtcnto oil

rrfl¡çot,tihl¡co.fcdcrc¡oqilctcûhaskk'lntrcgrcoti¡tivel'ilcvlcqnca¡rovalusr&rcd¡\ilçãoÌchChltc¿o
so"otnr¡n-tìuri,t tta l,ttttclêncto dq llaptihl¡co, rcspecthus M¡tt¡ýtos ¿c EÍla1to oil nil!ofldadcs cont

eotnpcnttctoellltvdlaklanül'octensi'cgitkttivocJil.l¡ct¿l|b.conßnnt.[otocolo.ohsenlilh,sos
trtoccil¡ilßnlos líc¡hilðt¡os feishs ¿n lc¡ c ar r¿+nhil$ condiçõct: (tcssall¡ntos)

(...)

I 5. Corno se conslata das redaçðes da Lei e do Dccreto acimr tr¡nscrito, a lornraliznçfo da ¡rretendida cessio

deve scr fcira pclo qhefs-d¡-rsp¡flç¡a, t;;;, r"pii"-se, rciucr a neccssôrin B¡¿sfllçíì9-d!-Mjd$I9-d9-EÊt¡d1¡, inclusive pnra considerar o

ntividn<.le nccessárin ao órgio ccdente e aos seus seryidores

ló. Consoanre ajá cirada Portoria No¡mntiva n" 1 233lMD' de ll de maìo de 20l2'.dispondo sobrc as

hipóteses de cess¡o de uso de bens ¡mO"eL ¿i ÙniAo tuj.¡tot ¡ odministraçâo do Ministério da Defesa parn atividades de apoio de que

tratroincisolll,doûrt.l2,doDecrerono3725,del0åejaneirode2OOl'estûbeleceunoseuort2ooseguinlel

''Ail. 2". ncn ¿cl¿gu¿a uos Conrunlnnt¿s 
'la 

Motthha ¿o E\¿tcll(' c da icfttn¿iltlca oo '\ccrcláúo ¿c

Cooftlcniç(1o ( orS.thtzaç.1o lßtlhtcknnl. oo Q¡nnmlanta ¿û llscolo :ìil|'cù)r ¿¿ Gilctm c ao D|ruþr do

Horpttol.lot ltoryar Atlilo.htx o coilIltd¿ncl(t Puru enlti u tuhrìwçlo pan t ctssio lc uso ¿c 4ilc lttlil o (il'

zit,'ptr,,tgn¡,,i,ìin,,,t,t l.cl no 9,6i6, Ia t|;le nM¡¿ ¿c !99t1' os ì'tc¡ios I il V ¿o iltt' l2 tlo l)cct¿b no J 725'

,toittrtì¡,i"tro,t"ztltll'¿ontl'l'il+\tilPuililthtNot|ril¡ÿo'a(FtlltcttttilngtàshtPótcrcsdaca'^stlolcnso-pruo 
n,itrlnrt" ,1, npuk) ¿or hcnx lùr^'ct! 'la 

lhli(1o ttialk)r à adilin¡t|'oçdo ù' Mlûts!¿tb do DclL+a a ùx

(1rildndot ¿or I'iilçat Slrfrl¿rtr' (ross¡lhnìos)

l,oráltofo únlco. A coùqtcl¿ilc¡il ¿e t4c ltutut o Lulul ¿cslc ilil\ßo po¿cnl sar sthdelcgula (fcss¡ltâmos)

Al!.3,,ÁcclKlo¿cilloda(|tcIlûlacslal,oflaltaNoÌnililivdobscfÿalÌol|,tocc.liillnt0tllcttnkitfu!1PIlcöÿelr
ô co(kt coto concrclo' ent co4ftntnklatfu cont o potrigtofo rinico cht art 20 tto I''t n" g 6J6 tle ]5 tla n¡okt clL

v
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$ 2n ot loutlos clabototlos ìor lcrcc¡ftrs dcvetaÒ rct aconpanhotlot cla Anolûçdo ¿r llcrPonsqblll¿la.lc I'écnlci

Átl'l'ilt llct:lsur, .lc llcsponxahllt.la.fu 'l'¿cnl.a llR'l c .lcvcrtTo obscryor os Ptoçcclliltcillor Prcvlttu,! no

('opitilh Il/,,ÝLç¡Io VI .16!0 IN.

34. No presente caso, constalamos a presença de Laudo de Aval iaçäo atri buindo o valor de R$ l. I 33,32, a ser

pago mensalmenle pela cesão do uso pnrticular do imóvel em referência.

a) Rocoilrcilda-so obscryar, tro quo coubor, r Lci do Itrqüilinito (Lci tr" It.245/91), ûl¿tr| do Dccrclo n'
5.940/2006. i¡ìscrindo rìo Tcrno d0 Rcfcrôlci¡ à obrigaç¡o dd ccss¡olánn dc proccdcr ¡ $pa¡aç¡io dos rcsiduos

rociclávcis dcscarl¡dos pclos órgios c ontidadcs d¡ admilislnção pública fodcml dircla c indircl¡, [n foltc
gomdor¡, 0 r sua dcsti[¡ção às üsociaçõcs c coopcmt¡vas dos catadorcs dc matcriais rccrclivois;

b) Rocolrcflda-sc inclu¡r coDro obrigaçlo da cossiotrária obscN¿r rigorcsa[ìctrlc todß ß nlcdidas csubclccidæ
pclo Podcr Público no coDbolc à Covid-19, lot¡damcntc por sc k¡lar dc s0diço dc alcldiNclto ao pÍrblico;

c) Rccoilrcilda-e incluir dispositivo prcvcildo ô prccîricd¡dc d¡ ccssão, quo podcni scr rcvo8ada ¡ qil¡lqucr

torìpo, h¡vctrdo ¡trlcrcsrc do soniço pr'rblico, itìdcpctrdonlcnrctrtc dc iildcfliznçio:

d) Lcnrbr¡-sc quo ¡ pnñicipição do CcssioilÂrio ilo rntoio dc dcspcss abr¿[gori, cotrforNc o cNo, cuslos cotrì

naDulcnçilo, cotrscrynçâo o vigilÂncin do prédio, conro prcvisto Do inciso Vll do an. 13. do Dccrcto nn

3.72512001. Ou sojô, o Podcr Pí¡blico trào podcñí arc¡r colt dcspcs (v.g.; ágil¡, cDcrgia clótr¡ca, ciltrc oulr¡s)

cnr bcncficio do prcstndor dc sopiços, soildo impcriosa a prévia dcsvir¡cul¡çdo, t tiill dc possibil¡l¡r ¡ lfcriçio
âulônonì¡ dos gætos. Assiù, rcco[ìcndû-sc i[scrir coDìo obrigação d¡ ccssionária alcnt do p¡g¡nlctrlo da te\a

nìotrs¡l d¡ ccsslo, a pal¡cip¡çdo proporcrofl¡l nos d0spuss coDt nliltriloilçilo, cotrsoNaçlo o vigilincia

X - A prcsailt0 c0ssào do uso obcdcccm às cond¡çðcs cspcci¡is adiûtrc clclqdîs:

X. l. - vcdflçio dc coildutôs o ôtividndcs considondas lcsivos ao ntcio runl¡icnlo:

X,2 - culrprinrcDto d¡s uonnîs rclîc¡olndü colì o fülcionaNonlo d¡ ativid¡dc vinculadn ao obj0lo da ccssllo

dc uso c co[ î utiliação do i¡nóvcl;

X.3 - conrpatibilidado do horårio dc futrc¡onatrìcnto d¡ rcforid¡ ¡tividadc coilr o do XXXX (nonrc do Órgào):

X.4 - cxorclcio da citada atividndc scN prcjüdic¡r r f,tividâdc-finì ou o fuûciondncDlo do ilofllinado Órglo:

X.5 - nprovoçio prévia dc CEDENTE, atrnvés do nonrir¡do 0rgâo, para ¡ ¡ealizoçño dc qualqucr obm dc

ndcquoçlo ao cspaço flsico ¡ $r uriliado pola(o) CESSIONÁRIA(O);

X.6 - prccôricd¡dc d¡ ccss¡'lo, quc podcni scr rcÿog¡d¡ ¡ qùnlqucr lcnpo, havcndo irttorcssc do scruiço priblico,

iildcpcDdcntcilrcilrc do indcil¡açlo:

X,7 - fiscaliação pcriódicn por pînc do CEDENTE;

X.8 - vcdÂçilo d0 ocornlilcin dc cossilo, locaçilo ou utihznção do inóvol parn tìD) divcrso do prcvìsto ncslc

Coiltnto:

X.9 - rcvcßlo da áreû conslih¡itrtc d¡ prcsctrtc ccsslo dc uso, Âo ténÌino da vigôncia dcslc CoDtñto,

ildcpcildcilrcilrciltc do ato cspccinl:

X,l0- rcstituiçðo do ilróvol om ccdido, cnr pcrfcito csudo dc colscnaçâo.

DA MINUTA DO EDTTAL

37 . Em rclaçfio À mi nuta de Edital, veri fica-se que foi ndot¡do o modelo püÂ serv¡ços scm dcdicaçõo exclusi vn

de milo-de-ol¡ra, clnborndo pcln AGU, disponível na págino elctrônior w.og¡gqLk, com ¡s ûdaplf,ções e sem recomendaçõs o

l¡za¡-

DO TERMO DD CONTRATO

a) CoilsidoÞldo tmlôr-s dc ccssão d0 uso, rcconrcrd¡-sc a inçlrtclo no cláusulo dÚcina printciñ, dos scguiDlcs

ilcDs:

- Considcmr-sc.á hntl¡ú[r rus¡trdido o prcsoDtc CoillrÂlo, iDdcpcndoiltc[ìcn¡c dc Âto cspcc¡al, rclon]illdo I áre¡

do inróvcl à CEDENTE, scilr d¡rc¡to d¡(o) CESsloN.lRlA(O) a qualqror iDdqniaçio, irclusivs por

bctrlb¡to¡ias rcnl¡adN, scl

- ÿ¡cr ¡ scr drdo à árcâ ccdida rrlilizaçâo divcrsfl da quo î 0la for dcsti¡lada Dos lonros doslt Contmlo:

- houvcr iuobscrvâncra do pñzo prcvislo Do îto ¡utor¡zativo dl Ccssão:

Fb N"fss

c ô.B e6

LC
35, No quc couccrne no Tgfua--d-a-BrfrtÊùriû, npestrr se dc trrls¡ dc docutrtctlo cont leor

cninctrleilrenle técnico, firzenos ns scguintcs rccotrrcùdnçõcs;

DO TERMO DE REFERENCIA

ALC

Rcconrcndn-sc, nindr, ilcluir itcm que prcvejn rs COND¡çÕES ESPECI,{tS DA CESSÂO DE USO,36.
ùos scguintes termosi

ALC

38. Pnrn n rcfcridr ¡ùitltll¡iqlfcü¡loil.c..lCq¡iüut!¿ frzc¡nos rs scgu¡ntcs rccotrtcndûçôcsi
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Acórclño TCU no 1443/2006 recomendou adoção do critério de julgamento pelo menor

da seguinte lortna:28. Nesse scntido,

preço pelos sewiços oferecidos,

,.9.2. rccolìcndôr ò Dirctori¡.Goml d¡ Cânt¡n dos Dcpundos quc, ræ fukru licil¡çðcs dcstinnd¡s à colccssâo

o*.*l".oodoár0ô'i|ìslîlnçõcsccqnipamcntospamcrplonçñoconìcrcialdcrcst¡umillcsclilìchonolcs.
o"atic aìpoiunlanac c ¡ co¡iu"niôuc¡¡ dc ¡dotar cr¡tério dc jul8ilÌcnto prlo mcnor prcço dos scruiços

or"ro"¡¿ojï.à.ru,¡"¿o no od¡tal a qùa[t¡dûdc cxiSidr d¡ coiltnhdû c os v¡lorcs ¿ srrcill plgos pclo uso do

"rp"ço 
piútito, n nn' dc oblcr cord¡çõca üÂ¡s vrulnjosas pam n Adntinistmçio Priblic¡";

29.Assim,ovalormcnulcslirnadoutiliz¡docomoparâmetronocr¡tér¡odejulgamentoéapuradocombnse
no valor rlos produlos colocfldos ¡ ¿itpãtiin" ,làtl"tu¡¿o*, dn unidarJe pcln ccssion¡iria. Um cxemplo.sirnplório que se pode

flpfesenrnr, nn hipótese de nrivict"d" d;;;Ì;::;;;;rnit.", r.r¡o o seguinte: a licirante que cobrasse ¡ncnos dos seruidores pclo quilo

das rcfeiçõcs scrvidns, atendidos os quantitativos cstimartos e os parâmetros de qualidade dos alilnentos, pré-estabelecidos enl edital'

seria a vencedora do certnme.

30. Dessa f'ormn, verifica-se que cx¡stem duas oPçôcs pûrn o Cestorl a primeim' oc¡itério dn maior oferln

sobre a taxa de ut¡liznção do s6ça11,tgr-ç.çdidg; e a scguncla, o E9¡gLf2rqçq sobre os seruiços/lzlQd!þs-otìÍ9qid9Ê

31,

no cæo concreto.

Asim sendo, cabe ao Gestor annlisar qual critério dejulgamento é o mais vantajoso para a Administração

32. No cæo aqui concreto - cessfio de uso nilß-ûÚ'!i'!¡¡n'çDta-d'!-0lf¡illsfti ' pelo que.se. pode cxtr¡ir dos

nuros, a Adm¡nistração op,ou po, oaotni'lî,;;;;;" illrg*.."aä-du'meoet.prqçe"olrt" o.."-iço" fo,n"".ido"", ou seja, menor

preço sobre os sewiço, d" 
"onr."ç¡o,1" 

iJ;;;;;;;;ì";;;fuefinido no edital à'valor a ser pago pelo uso da área cedida, com bæe

enr laudo de nvaliaçlo

D^ ÄV l.lÄÇÃo

33.Aapuf[çãodoVslordacessilodeveserol¡tidopormeiodelau<loscleavaliaçtroel{boradôsnosterNosdû
lnslruçäo Normativâ SPU n" 05, ie 28 <ie novernbro dc 20 I 8, consoante dispositivos scguintcs:

INsTRUÇÂO NORMATIVA N" 5' dc 28 dc novcnrbro dc 2018

DispðcsobrcÑdilctrizcsdcÂv¡liaç¡ìodosiulóvcisd¡Uniâooudcscuinlcruss,boNconlodofitrcos
plrânrcros tócricos do avaliaçio para cobralço cD mzlo d0 sÙ¡ [tilizaçlo

()
''ltt 2" I tt\alnçt\o lt hLnt nu thnbtk) ¿il (ìttrìo surt r¡nltzula lot srrý|¿ot hthtltkilh' u'n trjJtln' ùo

(. .)

/\il. 5,, A ovotkqdo .le lÌilitcß ¿o llnt¿k) c da rcil hil!,!st!' hcnt cono a tltfìtttçt1o tla lnnlntal\'s !¿cnlcot lats

cohtnnça lila illlltzdçùo (lcro'cr hút srilt rcaltzo(lo l'arc-lks ¿¿:

ll - oJi,rahcnk, ! rila rcnilçtlo:

M - alicnt¡ç'Ao.la (hilink, ilcno oil titll:

I/ - o(tilt:¡ç.1o con!ilh(',r¡o on ÿolilnlóilo' tolt coùþ LtüilJ'ra' pcrnnna' sttcetNão e utilc'U't'7o'

l/ - onoltzaçtlo ¿k ÿaktr Poltl\tùilol;
VI - cessllo lltililt¡ht ou ¿r¿'¡lr¿,'(rcasaltsnos)

t/ll - rlaçõo rDt Pasohtcnlo:

Vlll ' (klrrilt¡naçt1o da bo¡c tlc c/tlcth clas r¿ca¡lûs l'llrhilontoß c nilltor Prcÿ¡ýat cnt lcl:

tX - dahoßç(1o ¿as ilantos tla valorct gantilcot " l'VG:

X. indantzãçAo lot octlraçdo illcitt:

Xl - htcoçllo e atrcndotilrilh.fu iililtvrß ¿d llnil1o 4 lctcclto¡":

Xtl - hcaÇdo (tu t,ili\'(¡t (la tte^litox Pclo Sl'U:

XIll - Panilstrlo lc ilM; r
XIV - ttovolloçãu (h valot latinrúial

(. .)

Att. ¿1" N¿lo con4clc ò Sl'lJ a aNalidç¿to ale hcn! tilúi\'cls nat scgx¡nlas tlnûçIlat:

I.locaçno¿chilòvclillalcrclinrl)oróry¿toll41clùlniJlfuç¿lodtlctoccnlkladr.latnlllrclapanilllllzaçîlo

ll - ûtlulslç(lo oil oltrnaç(1o ¿c tùiliÿc,l ¿c hil!t!ìÌc oil P'1'l'lcclo'lc le rktcs tla ddn¡tnhtroç'7o ltihllcd lndirclo:

lll-loc.tçdooilotkn.loilllnk{lreý¡tturnohlctsollllooil l9(lal'c|il69ó3ó/98:

lt/ - cesstlo oil¿fostr t tcrce¡to! tlc tltctrs lriltt è\c¡clcío tl¿ ttítlthdc lc apoìo dc ìmót'cis ilu Un¡ão enlre[uct il

(ttß¿los tle ililn¡ttÌsltilçdli s (rcssâllîtrlos)

tno (ßhillhtýroçdo ilo qilalkld¿a ¿a ilni.loLlß ßcrþms'

l,arótiftr.lo tintco. A ctilartr) rta Sl,ll c aconloclo cont a tni&rlc gcsþra tnt¿restû.lfl Po(latà tct.l¿tkt ovoliilçI1o

iit,iÏ,di"t pr" os htlxttc\$ tllnca¿l! not tnct'\ts ¿o cal)ilt' cont oúilîncio cxptvssa clo '\il1'rilnlcnlantc 
(

i4fotñaçõtt Dttnlnm keccsrrltlos ]xtrd o l'roc!¿lDtaüþ avollakjrh

(... ).

tìtt. 9" O v(lor ilr ntcrca.lo trt¿t alatcrilt¡no¿o l)ot Drck' 
'lc 

larclo cle ovalidçt7o o qual dcÿcftl û!!n'lcr ¿ts

trescrlçitcr c(ùil¡¿las na Nßll t 1 653 c vat partes ! NBll I 2 721

Atl. 10. O lailth) dc aÿ.iltoç¿Io (tilaû.lo n¿lo tvollta'hi 
'tirctonlut! 

nox lhtanns corÌomilvo\ (lo tulnt¡khlmçt1o

pdtlùý)ntol do thilt1o, ¿lcvcnl lcr kúlas ot riltß làßtnlx rührlca'l'ti lhilt atibto¿1s ran¿o o til!1il¡o

'r,itiìi¿i'nirurtr,r,rnt" nun otla |ot Nrrlon!ávcl t¿cnico coìn a hcllcaçflo Llo scil rcßtttil t1o (\tnr¿lho llcrhn(l la

lingcnhnrkr t Agrtnonth (lllitl ot (\nsdho tlc A'ltttitdilto c IJrbanitDrL('AIl

S 1o (\ lailelos ttoh(ùn¿ot Pck,\ l¿¿iltcos ¿o '\l'Il satão ftol¡to¿os aù ù'ctDrcnþ ltólrb l'ttrcnle t1o '\islcDto

lilchlinico d! !4lirli1çõ!s- '\l;l'Ml' cttl4 1sttt'ahilo saftt ¿itlltol'

v

v
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- ocoÍçr rcnúnc¡o à ccss¡o où sc a(o) CESSIONÁRIA(A) dcixar dc oxcrccr suß ¡livid¡dcs cspcclficro ou'

airda, [a lìipólcsc dc stt¡ cxt¡nçlo, liquidaçeo ou falônci¡:

- houvcr, cm qualqucr épocl, Doccssidôdc dc a CEDENTE dispor, pam scu uso' da árca viilculad¡ ¡ cstc

Conlmto:

- ocorrcr irndiltplcmcttro dc clii[sulî contrrtual

rrr - coNcLUsÃo

35. No quc conc€rnc Âo Ic¡¡lgJtß-B.c&f0[ciÂ, ÂP€snr se de trst¡r dc documenlo conl lcor cnrillciltcilcntc

tócnico, fnzcmos Ís scguintcs recomcndtrçõcs:

40, Ante o exposto, excluidos os æpectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência administrativa,

conclui-se pela legitirnidade da presenti 
".r.,1o 

d. uro de imóvel da União, para fins de atividadc de apoio, desdc que atendidos ôs

rccomendaiões dcltocadæ na fundnmentação suprn e assim repetidas:

18.Poréilt,cotnpùlsnndoosnulosn¡locncoiltrnnrosoalonorilÂlivodrljlhdgbgLçÂÂdo
conrnndnntc do Exérc¡lo p¡.û o ordcnndor dc Dcsplllgb-!-Sinori&ic-Sgruillg!þ' ftrltr quc dcvcró

scr supridû tcn¡pcst¡vnmenl€.

a) Rcconrcùda-sc obscry¡r no quc colbc¡ a Lc¡ do lDquilintlo (Lci tr" t 245191)' alóll do Dccrcto tr"

5,940/2006, inscritldo no TcnDo dc Rcfcr¿ncia à obriSnção da cossionór¡n do proccdcr a $pîrflção dos rcsiduos

rcciclávcis dcscndados pclos órg{os c ciltidndcs da adnirlistEçio públicn fcdcnl dirol¡ c irldircl¡' na fontc

gcmdora, c a sna dcstinaç¡lo às assoc¡ûçõcs c coopcmlivôs dos cahdorcs dc nl¡lcriâis rcc¡cláÝcis;

b) RccoflìctrdÂ.sc incluir colìo obrigÂçio dÂ cossiouáril obscruar rigorosanrcnlo todm s nrcdidns cslabclccid¡s

pclo lodcr Público tro coilìbÂtc i cov¡d- I 9, ilotadnnrollc por sc tratar dc scNiço dc ilcndilncnlo îo Pliblico:

c) Roconrcndn-$ inctuir dispositivo prcvcndo n prccaricdado d¡ ccssâo, quc podcnl scr rcvogÂd¡ ô qu¡lqucr

tcnpo, hnvcildo ¡trlcres$ do scñiço pilblico, ilìdcPcildgDlcrl0iltc dc ltrdcnizîçño:

d) Lcübr¡.sc q(c a p¡licipîçlo do Ccss¡onário no mtcio dc dcspcsas abrorgcm, confornlc o cN, custos coilì

NMutcnçio, colscilação c vigilâtrciû do préd¡o, conìo prcÿislo no ¡nciso Vlt do îf 13, do Dccrcto n"

3]2512001. Ou scja, o Podct Público nâo podcrá arc¡r con dcspcsu (vg : águû, crcEia clétrica' cntrc outns)

cn bcncf¡cio do prcstîdor dc sod¡ços, sctrdo inrpcrios n prcvia dcsviDculiçio, î fiil do poss¡bil¡tar 3 afcriçio

ôulônoma dos g¡stos. Ass¡nì, rccoilìcnda.sc inscrir conro obrigação dt ccss¡onárin alóilr do p¡gaillcllo da tù\¡

nìcils¡l d¡ ccssão, a pânicipação proporcionÂl nas dospcsñ coll nìiltrilcilç¡o' coilscwôçâo c vigilâncil do

préd¡o, água, cnorÈ¡¡ cléricâ, cltrc oulñ3

36. RecoilrcndÂ-sc, Í¡rdn, incluir itcnr que prcvcjn ns CONDIÇÓEs EsPECIAIs DA CEssÃO DE UsO'

nos segilintcs tcrûros:

X - 
^ 

prcscllc ccsslo do uso obcdcccm às condiçõcs cspociûis ldiantc clctrc¡dasl

X.l. - vcdÂçäo do coildulis c aliÝid¡dcs coilsidorôd¡s los¡vas ao illo¡o ¡mbicrlc:

X.2 - cúilp¡i¡cnto dns nonuß ¡clncion¡d¡s com o ñillcion¡lncnlo d¡ otividadc vitrcul¡dl ao objclo da ccsclo

dc uso c conr a uliliaçào do intóvcl;

X.3 - conìpâtibilidndo do hodrio dc frulcionanrc'to d¡ rofcrid¡ nt¡v¡dîdc co' o do XXXX (¡lonrc do Órglo);

X.4 - cxcrc¡cio dÂ cit¡d¡ ilividâdc scn prujudic¡r ã at¡v¡dadc.firn ou o func¡olnuìcilto do nonlinado Órgào:

X.5 - aprovûçio próviô dû CEDENTE n|T¡vés do loninado Órgrlo' ¡rara a rcalizaçio dc qunlqucr obn dc

âdcquîç¡lo ¡o cspÂço fìsico ô $r uril¡4do pcln(o) CESSION¡{RlA(O}:

X.6 - precnncdîdc d¡ ccss¡o, quc pod0rá scr rcvo8¡dn ¡ qil0lqÙÜr tcDìPo, hÂvcildo inlrresc do soryiço Ptiblico'

indcpcndcntcilrcnlc dc indclizaç¡'lo;

X.7 - fiscaliäçio pcriódicn por pôlc dn CEDENTE;

x.8 - vcdnçÀo dc ocoÍ0lci¡ dc ccssão, loc¡ç¡lo ou ntilizaçio do inróvcl pam lìnl divcrso do prcvisto ncslc

Conlmlo;

x.g - ruvcß¡o da árca co[stituintc dî prcscntc ccssâo dc uso, ao lénn¡no d¡ v¡8r]nci¡ dcslc cotrtmto,

iIdopcndcntcmcntc do ôlo cspcciûll

X.10- rcstitrriçio do inóvol om ccdido, cilì pcllcito csl¡do dc conscßaç:lo

3ll. Pflrr s referidn !üllll¡-ddllIÀLa-dqcltüfli! fszcilros ns sctiuintcs rccoilrctrdtrçocs:

a) coosidcmildo hhÊso dc ccssio dc uso, recoltcndâ-sc û i[chrsão iln clarsuh dccinr prirtc¡m. dos scguitrtcs

itcns:

. Consid0mr.s0.å hDlbúDì ruscindtdo o prusçntç Conlrdto, ¡ldçpcildctrlctrìculc dc ¡lo csPociol, rulomüdo a árc¡

do inìóvcl à CEDENTE, scrn dircito di(o) CESSION.{RIA(O) a qualqucr indcniação, iilclusivo por

- vicr î scr dndo à órca ccdida utiliaçlo divorsô d¡ quc I cln fo¡ dcst¡rlndn nos tcmlos dcstc Co[lmto;

https://sap¡ens.agu,gov.br/valida-publico?id=933925427
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39. por lim, tros (crmos ilrt.20 do Decrcto ilo 10.024/19, oltscrver n or¡cntsç¡1o scguttdo n qunl o ¡viso de

IicitncÂo sejn f¡ul¡licndo no Dirlrio ofici¡rl ds uniío e no sltio clclrônico oficinl do ôrgrlo ou da cltidnde promotofn dn lic¡ftrçilo'

ALC

6t7
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- houver inoberyônciûdo p@o prcvisto no oto dutorizativo do Ccsslo;

- ocorcr ¡cnúncia ò ce¡¡åo ou s d(o) CESSTONÁRI^(A) dcixor de sxcrær Euü otividdø cspcclfiru ou,

ainda, na hipótcw dc sua cxtinçã0, liqu¡d¡çûo ou folênci0;

- houver, cm quolqucr époco, ncces¡d¡dc dc a CEDENTE dispor, pan su uþ, dÂ árca v¡nculodq o cslc

Contnto;

- oco¡rcr in¡dinìplcnrcnto dc clóusu¡o conlnluol.

39. Por fiñ, nos terños trt.20 do Dccreto n't0.024/19, obsry0r ¡ or¡€nt¡ç¡o s€8undo ¡ quÂl o sviso de

¡ic¡trç¡o æjtr publicndo no Diilrio oficinl d¡ un¡lo c ro slt¡o eletrônico ofici¡l do órg¡o ou d¡ entid¡dc

promotorr dr licitrçÃo'

4l Esta é I nos conclusão, R€tomar 8o órgão de origem

Salvador, l2 dejulho de 2022.

GILBERTO VÀLOIS COSTA

ADVOGADO DA IJNIÃO

At€nção, a consulta ao processo eletrônico stá disponlvel €m https;//supempiens.agu.govbr mediantc o forn€o¡mento

do Nrlmero Unico de Protocolo (NUP) 64043005578202252 e da chave de acso 0ce77b92

\/
Documento æsinado eletronicmente por GILBERTO VALOÍS COSTA, oom cedifiüdo Al institucional (+.agu govbr), de acordo

"* or no**¡uor legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento stá disponlvel com o código 933925427 no

endoreço eletrônico htip://siiens.agu,govbn lnfomaçõe adioionais: Signatário (a): GILBERTO VALOIS COSTA, com certificado

Al insiitucional (+.agu.govb4. Daia i Hora: 12-07-2022 14:41. Número de Sériø:77218269410488736199396275606. Em¡sor:

Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl.

\,

https://sapiens.agu.gov.br/valida-publico?id=933925427
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO On ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
BÄTALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \MEBER

PREGÃO ELETRONICO N" I5I2O2O

(Processo Adrninistrativo NUP 64043.0055 7 8 / 2022-52)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União Federal, por
meio da 17^ Brigada de Infantaria de Selva, sediada Avenida Duque de Caxias, 935, Bairro
Centro, Porto Velho - RO, CEP: 76.801-913 realizarâ licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço grupo, sob a forma de

execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de2002, do Decreto n" 10.024,de20 de seternbro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de

setembro de 2018, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Nonnativas
SEGES/MP no 05, de 26 de maio de 2017 e no 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução
Normativa SLIVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e as

exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 19 de AGOSTO de 2022
Horário: 10:30 h (Horário de Brasília)
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço por grupo

1 DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a exploração de área da

União Federal, jurisdicionada ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5'BEC), soba modalidade de

çessão de uso para atividade de apoio de ALFAIATARIA, confonne condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1 A licitação sefttrcalizada em grupo único, formados por 20 itens, conforme tabela constante no

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1,2 O critério de julgamento adotado será o Írenor preço GLOBAL do grupo, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 Não haverá despesa decorrente da execução do objeto deste Pregão para o 5' Batalhão de

Engenharia de Construção, por se tratar de receita (Cessão de Uso).

2.2 O Termo de Cessão de Uso da átrea não será custeado com recursos do Orçamento

Geral da União, mas, sim, com receitas obtidas pela cessionaria em função do uso da ârea para



funcionamento de uma alfaiataria.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permitea participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, eln sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.gov.brlcompraslpt-brl,por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica aresponsabilidade dolicitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para rcalização das transações

inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,, 
--,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros

g.S É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tomem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com c..,
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fomecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da IN SEGES/MP n" 3, de

201 8.

4.1.1 Os licitantes deverão utiTizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2 Para todos os itens a participação é exclusiva a rnicroernpresas e empresas de

pequeno porte, nos tennos do art. 48 da Lei Complementar no I23, de 14 de dezembro de

2006.

4.1.3 Será concedido tratarnento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos cla Lei Complementar no 123, de2006.

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2,1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
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4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa oujudicialmente;

4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9'da Lei n'8.666,de 1993;

4.2.5 Que estejarn sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidação;

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n" 7 46 I 20 1 4-TCU-Plenário) ;

4.2.8 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução

Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.3 Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contratação depessoa jurídica na

qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na ërea

responsável pela demanda ou contratação; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão cedente.

4,3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, ocompanheiro ou

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau

(Súmula Vinculante/STF no 13, art.5o, inciso V, da Lei no 12.813, de 16 de maiode 2013 e art.

2o, inciso III, do Decreto n.o 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4 Nos termos do art. 7o do Decreto n" 7 .203 , de 201 0, é vedada, ainda, autllizaçáo, na execução

dos serviços contratados, de empregado da futura Cessionária que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão cedente.

4.5 Corno condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Cornplementar no 723, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49.

4.5.1.1 Nos itens exclusivos para pafücipação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no

certame.

4.5.1.2 Nos itens em que aparticipação não for exclusivapara microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "Íráo" apenas produzirâ o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

no 123, de2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seusanexos;4.s.2



4,5.j eue curnpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

4.5.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obri gatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4,5.5 Que não emprega Íìenor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, apafür de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

4.5.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos tennos da Instrução

Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009'

4.5.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, ernpregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos IIIe IV do art. 1o e no inciso III do

art. 5o da Constituição Federal; v
4.5.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista ern lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atendam àsregras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto noart. 93

da Lei no 8.2 I 3, de 24 de julho de 1 99 1 .

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, atê a data e o horário estabelecidos para abertura dasessão pública, quando, então, enceffar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação

S.Z O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. v

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitaçáo que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal etrabalhista, nos termos do art.

43, $ 1o da LC no 123, de 2006.

5.5 Incumbirâ ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durantea sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens ernitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anterionnente inseridos no sistema

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e

julgarnento da proposta.
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5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encenamento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1 Valor total do item.

6.1.2 Descrição do objeto,contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Cessionária.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretamente na

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e

Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Cessionária deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros eincertos, tais como os valores providos com o quantitativo de

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocoffer algum dos

eventos arrolados nos incisos do $1'do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às

necessidades da cedente, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente

as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados,

concomitantemente com a realizaçáo, se necessário e cabível, de adequação contratual do

quantitativo necessário, com base na alínea 'rb'r do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666193 e nos

termos do art. 63, $2oda IN SEGES/MPDG n.512017.

6.4 A empresa é aunica responsável pela cotação correta dos encargos tributários.Em caso de erro

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a

seguir:

6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda

a execução contratual;

6.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da

repactuação,pata fins de total ressarcimento do débito.

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últirnos doze meses, devendo o licitante ou cessionária apresentar ao pregoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhitnentos, para os fins do

previsto no subitem anterior.



6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços,

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição'

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9 O ptazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contarda data de sua

apresentação. 
.,

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norrnas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa cessionária ao

pagamento dos prejuízos ao erëtno, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃ.O DELANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital. 
V

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Tenno de Referência.

7.2,1, Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2,9 A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7,3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4O sistema disponibilizará, campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciad a a etapa cornpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
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de sisterna eletrônico, sendo imediatamente infonnados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor oferta deverá

ser de R$ 0,30 (trinta centavos).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automáticadaetapade lances, de que tratao item anterior, seráde dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se- á autornaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a proffogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública

de lances, em prol da consecução do rnelhor preço.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa cornpetitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, nosítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18 O critério de julgamento adotado será o menorpreço, conforme definido nesteEdital e seus

anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itens não exclusivos para pafücipação de microempresas e empresas de pequeno



porte, vma vez encenada a etapade lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendoà comparação com os valores

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assimcomo das demais classificadas' para

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 daLC no 723, de 2006, regulamentada pelo Decreto

no 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixade até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.ZZ 
^melhor 

classificada nos tennos do item anterior terá o direito de encarninharuma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticapara tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não sev
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.ZS So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26 Havendo eventual ernpate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos servlços:

7.26.1 Prestados por empresas brasileiras

7.26,2 Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País.

7,26.3 Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa corn deficiência ou para reabilitadoda Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27 perststindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

7,28 Enaanada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

v

demais licitantes.
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7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de2 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confinnação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7,29 Ap6s a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a propostaclassificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à cornpatibilidade do preço emrelação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o

e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.'10.02412019.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relaçãoà sua proposta

final, confonne anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custose Formação de

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não

contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.I doAnexo VII-A da

In SEGES/MP n. 512077, que:

8.4.1 Não estiver ern conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

8.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n' 145512018 -

TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço

manifestamente inexequível ;

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível

a proposta de preçosou menor lance que:

8.4.4.1.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,

apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites rnínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quaisele renuncie aparcela ou à totalidade da remuneração.



8.4.4.1.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam

inferiores àqueles fixados em instrumentos de catttter nonnativo

obrigatório, tais como leis, medidas provisóriase convenções coletivas de

trabalho vigentes.

g.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na fonna do $ 3o do artigo 43

da Lei no 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN

SEGES/MP N. 5, de 2Ol7,para que a empresa comprove a exequibilidadeda proposta.

8.6 euando o licitante apresentar preço final inferior a30ÿo (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o Íresmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatótia a

realização de diligências para afenr alegalidade e exequibilidade da proposta.

8.7 eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e V
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.

8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a tealização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e aocorrência será registrada em ata

B.S O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, îo prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.

8.8.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundarnentada feita no chat pelo licitante, antes de findo opfazo.

8.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as r
planilhas de custo readequadas com o valor finalofertado'

g.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir corn fidelidade os

custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10 O pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.11. Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificaçáo da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoração do preço.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhasque não alterem

a substância das propostas;

B,ll.2 Considera-se effo no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de irnpostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse reglme.
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8,l2Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto,

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.L4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a continuidade da mesma.

8.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e ernpresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC no 123, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,se for o caso.

8.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital

9 DA HABILITAÇÃO

9.L Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especiahnente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.brlceis).

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Adrninistrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
(https ://contas.tcu. gov.brlords/f?p:INAB ILITADO : CERTIDAO : 0 :).

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certidoesapf. apps.tcu. gov.brl)

9,1.2 A consulta aos cadastros será realizada eur nome da empresa licitantee tarnbém de seu

sócio rnajoritário, por força do artigo 72 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela príúica de ato de improbidade adrninistrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9,1,2,1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências hnpeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâ para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas



Indiretas

g.l.2,l.l A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à

sua desclassificação.

g,1,3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

g.1,4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecidapara aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à'v
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

g,Z.l O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

g,2,2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes nadatada abertura dasessão pública, ou encaminhar, em conjunto

coln a apresentação da proposta, a respectiva docurnentação alualizada.

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, $3o, do Decreto 10'024, de2019. .Ý
9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e jâ apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em fonnato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de

inabilitação.

9.4 Sornelte haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houverdúvida em relação à integridade

do documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os docunentos deverão estar em nome da mattiz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em noÍIe da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própri a nalureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.
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9.6,1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matnz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centr alização do reco lhimento dess as contribui çõ es.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação

9.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.8.f No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.8,2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarâ condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de docurnento comprobatório de seus

administradores.

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Ernpresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a ntatriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acornpanhada de prova da indicação dos seus

adrninistradores.

9.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País.

9.8,7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso.

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação <le

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria daReceita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e àDívida Ativa da União (DAU) por elas adrninistrados, inclusive aquelesrelativos à

Seguridade Social, nos tennos da Portaria Conjunta no 1.751 , de 0217012014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS).

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação dasLeis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 7"

de maio de 1943.



9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9,9.6 Prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoffe.

9.9.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda Municipal do seudomicílio ou sede, ou outra equivalente, na fonna da lei.

9. I 0 QUALIFICAÇAO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9,10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser..'
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta.

9.10.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9.10.2,2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto social.

9.10.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um),

obtidos pela aplicação dasseguintes fórmulas :

LG: Ativo Circulante + Realizável a Longo Prczo

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante

SG: Ativo Total

Passivo Circulante * Passivo Não
Circulante

LC=
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou

igual a l(urn) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 5o/o (cinco por cento) do

valor estimaclo da contratação ou do item pertinente.

9.11 QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

9.ll.l Os atestados de capacidade técnica podern ser apresentados em nome damatnz ou da

filial da empresa licitante.

v
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9.11.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

mediante a apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

9.11.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a serviços executados coln as seguintes características mínimas:

9.11.2.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 ano

na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de

períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de o ano ser

inintemrpto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 512017.

9.11.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no ârnbito de sua

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social

vigente;

9.11.2.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado

para ser executado em prazo inferior, conforme itern 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5, de 2017.

9.11,2,4 Poderá ser admitida,para fins de comprovação dequantitativo rnínimo do

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de fonna

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9

do Anexo VII- A da IN SEGES/MP n. 512011 .

9.11,2,5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual

da cedente e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item

10.1Odo Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 512017 .

9.11.3 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria

assinado pelo servidor responsável.

9.11.3.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração ernitida pelo

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para

execução do objeto; ou que tern pleno conhecimento das condições e peculiaridades

inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não

utilizarâ deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças

técnicas ou financeiras com a cedente.

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complernentar n. 123, de 20Q6, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da



apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício'

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada corto microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

vmavez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.L4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa equiparada, e uilta vez constatada a existência de alguma restrição no que

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convo cada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaraçáo do vencedor, comprovar a regalaização. O prazo poderá ser prorrogado

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentação dejustificativa. 
v

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista îo prazo previsto no subitem anterior acanetarâ a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordemde classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulanzaçáo.

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

9.L8 Nos itens não exclusivos a rnicroempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverâ nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antesestabelecida para.r.

aceitação da proposta subsequente.

9.L9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA

f0.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 Ser redigida eÍl língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance

vencedor.

10.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.
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10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Cessionária, se for o caso.

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Cessionária.

10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitárioem algarismos

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n'8.666193).

10,4,1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5 A oferta deverá ser finne e precisa, limitada, rigorosarnente, ao objeto deste Edital, sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares

estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

11 DOS RECURSOS

11.1 O Pregoeiro declararâ o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no

mínirno trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de fonna
motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recoffer e por quais motivos, em calnpo

próprio do sistema.

LL.2 Havendo quem se manifeste, caberâ ao Pregoeiro verificar a tempestividade ea existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se adrnite ou não o recurso, fundamentadamente.

ll.2.l Nesse momento o Pregoeiro não adentrarâ no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer irnportará

a decadência desse direito.

11.2.3 lJma vez admitido o recurso, o recorrente terâ, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões tarnbém pelo sistema eletrônico, eûl

outros três dias, que começ aráo a contar do ténnino do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista irnediata dos elementosindispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.

11.4 Os autos do processo perrnanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.



12 DAREABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l 
^ 

sessão pública poderá ser reaberta:

l2.l,l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

l¿.l.2 Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar aregtlarização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, $1" da LC n'12312006,

serão adotados os procedimentos irnediatarnente posteriores ao enceramento da etapa de

lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e- mail de acordo--'

com a fase do procedirnento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DAADJUDICAçÃO n HOMOLOGAçÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o proceditnento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. V

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EUIVALENTE

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, seráfirmado Termo de

Contrato.

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, pata assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de EmpenholCarta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2,1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pata a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser proffogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida àempresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

15.3.2 A cessionária se vincula à sua proposta e às previsões contidas no editale seus anexos;

15,4 A cessionária reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 71 e78
da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitosda Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

15.5 O prazo de vigência da cessão é o estabelecido no Termo de referência.

L5.6 Previarnente à contratação a Administração realizarâ consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018,e nos termos do

art.6,III, da Lei no 10.522, de l9 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contratação.

15.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratadodeverá regiarizar a

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das

penalidades previstas no edital e anexos.

15.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser rnantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da atade registro de preços.

15.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legaiscabíveis a esse

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitaçáo, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro depreços.

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1 As regras aaercado reajustarnento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no

Termode Referência, anexo a este Edital.

17 DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALTZAç¡IO

17.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no Termo de Referência.

18 DAS OBRTGAçÕBS UA CEDENTE E DA CESSIONÁnIA

18.1 As obrigações da Cedente e da Cessionária são as estabelecidas no Termo de Referência.



19 DO PAGAMENTO

l9.L As regras acerca do pagarnento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

19.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trataeste Instrumento

Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

20 DAS SANÇÖES ADMINISTRATIVAS.

20.1 Comete infração administrativa, nos tennos da Lei no 10.520, de 2002, o

I icitante/adjudicatário que :

20.1.1 Não assi¡ar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta.

20.1.2 Não assinar a ala de registro de preços, quando cabível.
J

20,1.3 Apresentar documentação falsa.

20.1,4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

20.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

20.1.6 Não mantiver a proposta.

20.1.7 Cometer fraude fiscal.

20.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;

20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, €ln. ,

qualquer momento da licitação, mesmo após o enceramento da fase de lances.

20.4O CESSIONÁRIO/adjudicatërto que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

20.4,1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acanetarem

prejuízos significativos ao objeto da contrataçáo;

20.4.2 Multa de 1 o/o (um por cento) sobre o valor estirnado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;

20,4,3 Susponsão de licitar e impedirnento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Públicaopera e atua concretamente, pelo ptazo de até

dois anos;

20.4,4 finpedimento de licitar e de contratar coÍì a União e descredenciamento no SICAF,

pelo prazo de até cinco anos;
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20.4,4,1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração

administrativa neste Edital.

20,4,5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seráconcedida sempre

que a Cessionária ressarcir a Cedente pelos prejuízos causados;

20.5 A penalidade de rnulta pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.

20.7 A apuração e o julgarnento das demais infrações adrninistrativas não consideradas como ato

lesivo à Administraçáo Pública nacional ou estrangeira nos termos dalei n" 12.846, de 1o de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçáo Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou senì a participação de agente

público.

20.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pelaconduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo

419 do Código Civil.

20.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas rcalizar-se-á em processo administrativo

que assegurarâ o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

20.11A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade da

conduta do infrator, o carâter educativo da pena, bern corno o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.l3As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

2I DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2l.l 
^te 

03 (três) dias úteis antes da data designadapara a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail salc5bec@,gmail.corn,

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rogério Weber, no 1, Bairro Militar,



Porto Velho - RO, CEP 16.916-050, Seção de Aquisições Licitações e Contratos'

2l,j Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editale seus anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da datade recebimento da

irnpugnação.

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a tealizaçáo do certame.

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado noEdital.

2l.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis

pela elaboração do Edital e dos anexos.

Zl.7 As irnpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nov
certame.

Zl.7.l A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo delicitação.

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a Administração.

22 DAS DTSPOSIÇÕES CnnAls

22.1Dasessão pública do Pregão divulgar-se -â Ata no sistema eletrônico.

22.2Náo havendo expediente ou ocoffendo qualquer fato superveniente que impeça arealizaçáo

do certame na data rnarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro. \J
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar effos ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins

de habilitação e classificação.

22.5 
^homologação 

do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6 As nonnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, fesponsável por esses custos, independentemente da

condução ou clo resultado do processo licitatório.
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22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

22.9 O desatendirnento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22,11O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.comprasgovemamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av.
Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de licitações), Tel.

(69)3224-4039, nos dias úteis, no horário das 09:30h as 12:00h e das l3:30h as 16:00h, nos dias

úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo perrnanecerão com

vista franqueada aos interessados.

22.12Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1 ANEXO I - Termo de Referência.

22.12.2 ANEXO II - Estudos Prelirninares.

22.12.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato.

22.12.4 ANEXO IV - Proposta Comercial.

22.12.5 ANEXO V - Nota Informativa.

22.12.6 ANEXO VI - Termo de vistoria.

22.12.7 ANEXO VII - Modelo de Planilha de Custos e formação de preços.

Porto Velho, RO, 2 de agosto de2022.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção
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EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO I. TERMO DE
REFERENCIA
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ANEXO I

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5' BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PREGÃO ELETRONICO N' 15/2022

(Pro cesso Adrninistrativo NUP 64 043. 0 055 7 8 I 2022-52)

1 DO OBJETO

1.1 Contratação de Empresa Especializada na exploração de serviços de Alfaiataria, mediante

cessão de uso para atividade de apoio da étrea de 43,24 m2, a título oneroso, confonne condições,

especificações e exigências descritas neste Termo de Referência.

1.2 A Alfaiataria do 5" Batalhão de Enger-rharia de Cor-rstrução constitui urna atividade de apoio
que visa plestaro serviço de alfaiataria e venda de artigos rnilitares aos integrantes da referida
O.M, os quais se encontrarn definidos e especificados em suas quantidades conforme tabela a

seguir:

DESCRIÇAO DO SERVIÇO DA CESSÃO DE USO

O espaço a ser cedido é uma sala comercial contendo 43,24 *t,coro
dois arnbientes, separados por parede interna err alvenaria, parede
externa edifrcada ern tijolo cerâmico dettz vez, rebocada, emassadas e
pintadas com tinta PVA (pelo lado interno), todas na cor branca. O
revestimento do piso é do tipo granelite, com rodapés de l0 crn de
altura em granelite em toda a extensão do irnóvel. A porta que dá
acesso à ârea externa é do tipo de uma folha de abrir, em vidro
temperado e porta interna que separa os arnbientes é do tipo urna folha
de abrir, setnioca, todas com ferragens. A janela é do tipo quatro folhas
com duas folhas de correr, em vidro temperado.. O forro é do tipi
PVC, branco, em toda a extensão do irnóvel. O sistema elétrico é de o
tipo sobrepor, composto por cinco lurninárias ern LED, I tornada de
uso específico (ar condicionado) e 7 tomadas de uso geral. O sistema
de cobertura composto por treliças metálicas e telhas do tipo
galvanizadas.

R$ 1.133,32

VALOR

ururrÁnro
GRUPO TTEM pBscRrÇÂolespBcr ¡'rcnÇÃo REGUMENTAçAO UN QTDE

Un I 71,67I Bandeira emborachada do Brasil Regulamento de uniforme
do exército

Un I 30,002 Camiseta regata para TFM Regulamento de uniforme do
exército

40,67
3

Camiseta camuflada l00o/c

algodao, similar a malwee ou de

melhor qualidade

Regulamento de uniforme do
exército Un I

Regulamento de uniforme do

exército
Un I 131,334 Calca camuflada padrao EB



QTDE VALOR

UNITÁRIO
UNRECUMENTIIçÃODESCRTçÃO/ESPECIF ICAçÃOGRUPO ITEM

Un 42,67Regulamento de uniforme do
exército5

Ointo modelo N.A. com fivel¿

verde oliva

12,33Un 1

Regulamento de uniforme do

exército
Cinto rnilitar, modelo social verde

cliva6

Un I 166,00Regulamento de uniforme do

exército7
modelo extra leve, simil

atalaia ou melhor ualidade

Un I 8,00Regulamento de uniforme do
exércitoDivisa de soldado ernborrachada8

Un I 8 00Regulamento de uniforme do
exércitoDivisa de cabo emborrachada9

8 00Un I

Regulamento de uniforme do
exércitol0

Distintivo de

omborrachado
infantaria

cj I 9,33Regulamento de unifbrme do
exércitol1

Distintivo semicircular,
3mborrachado de selva

Un 1 260,00Regulamento de uniforme do
exército12

arda camuflada
leta, rip stop

de
(gandola

ca

72,33UnRegulamento de uniforme do
exército13 Fivela preta metal

Un 155,00Regulamento de uniforme do
exército14

Gandola de colnbate, lisa.

camuflada
I 36,00UnRegulamento de uniforme do

exércitoGoro de pala dura camufladol5

13,33Un I
Regularnento de uniforme clo

exército16 Meia branca de TFM

I 73,33UnRegulamento de uniforme do
exércitot7 Meia verde oliva

Un I 5,33Regulamento de uniforme do
exército18 Bombacha de liga

I 36,67UnRegulamento de uniforme do
exércitot9 Calção de TFM - Sgt/Cb/Sd

I 60,00UnRegulamento de uniforme do
exército20

uspensório modelo N.A. Verd

va
1.064,99

v
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1.3 O objeto da licitação tem a nalrxeza de serviço comum de alfaiataria.

1.4 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.54licitação serârealizada em grupo único, confotme tabela constante do subitem 1.2 deste

tenno objetivando-se a arnpliação da competitividade, economia de escala e o rnelhor

gerenciamento contratual.

1.6 A presente contratação aclotará como regime de execução a empreitada por preço global

1.6.1 O prazo de vigência do contrato é, de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por

interesse das pafies até o limite de 60 (sessenta) rteses, com base no artigo 57,I1, da Lei

8.666, de i993.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 AJustificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico

dos Estudos Prelirninares, apêudice desse Termo de Iìeferência.
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3 DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A descrição da solução colno um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de Referência.

4 DA CLASSTFTCAÇÃO DOS SERVrÇOS E FORMA DE SELEçÃO DO
FORNECEDOR

4.1 Trata-se de serviço comum de alfaiataria, de carátter continuado sem dedicação exclusiva de

mão de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, eln sua forma
eletrônica.

4.2 Os serviços a serelr contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de2I
de setembro de 2018, não se constituindo ern quaisquer das atividades, previstas no art. 3o do

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e

a Adrninistração Cedente, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Confonne Estudos Prelirninares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 Ser do ramo do objeto da licitação.

5.1,2 Possuir mão de obra capacitada e qualificada para o desempenho dasdiversas

5.1.3 Tarefas de alfaiate.

5.1.4 Possuir capacidade logística adequada para as demandas solicitadas.

5.1.5 Estar alinhada com a política de desenvolvirnento sustentável.

5.1.6 Possuir experiência no mercado coln apresentação de atestado de capacidade

técnica.

5.1.7 Estar em dia corn as obrigações trabalhistas e previdenciárias.

5.2 Alérn dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para

celebração do contrato.

6 DA PRECARIEDADE DA CESSÃO

6.1 A CESSIONÁnh reconhece o carëúer precário da presente Cessão de Uso, que poderá ser

revogada a qualquer tempo pela CEDENTE, sem qualquer ônus para as partes.

7 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

7.1 A proponente deve observar os critérios e práticas de sustentabilidade, seguindo as

orientações do "Guia de Licitações Sustentáveis", conforme modelo disponibilizado pela

Advocacia-Geral da União (https://www.gov.brlagu/pt-br/composicao/consultoria- geral-da-

uniao-1/modelos-de-convenios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e-

contratos/licitacoessustentaveis), devendo ainda, ter a preocupação constante etn adotar tais

critérios e práticas, para aquelas atividades que assim o exigir, conforme determinação dos



órgãos de controle arnbiental e legislação pertinentes'

8 DA VISTORIA PARA LICITAÇÃ.O

g.l para o correto dirnensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizat

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado

para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09:30 horas às 11:40 horas e das 14:00horas às

16:30 horas.

8.2 O pÍazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

8.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente

identificado, apresentando docunento de identidade civil e documento expedido pela

errrpresa comprovando sua habilitação para atealizaçáo da vistoria.

8.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-

ROM, "pen-drive" ou outra fonna compatível de reprodução, contendo as infonnações relativas

ao objeto da licitação , para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

8.4 A náo realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorentes.

8.5 A licitante cleverá declarar que tomou conhecimento de todas as infonnações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

9 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1 A execução do serviço seguirá a seguinte clinârnica:

9.1.1 São vedadas condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente.

g,1.2 Sejam observadas às normas relacionadas corn o funcionamento da atividade

vinculada ao objeto da cessão de uso e com autilizaçáo do irnóvel.

g,1.3 Compatibilidade do horário de funcionamento do expediente, qual seja: de

segunda a quinta-feira das 7:45 às 12:00 e das l3:30 às 16:45e às sextas-feiras das 8:00 às

12:00.

g.1,4 Para os meses de rneio expediente e ou licenciamento do efetivo variável

(dezembro, janeiro e fevereiro) o valor da cessão de uso poderá ser reduzido em de 30ol0, se

o pennissionário acompanhar o meio expediente.

9.1.5 Os resultados alcançados em relação às disposições contratuais, etn especial a

qualidacle do trabalho.

9.1.6 Os recursos hurranos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas.

9.1,7 A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados.

9.1.8 A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.

9.1.9 O cumprirnento das dernais obrigações decorrentes do contrato.

\ÿ



9.1.10 O CESSIONARI O deverá fomecer rnão-de-obra devidarnente registrada

tecnicamente para a execução dos serviços propostos.

9.1.11 Deverá ainda fomecer equipamentos e produtos necessários e suficientes à

execução dos serviços.

9.1.12 Restituição da área do imóvel ao final do contrato em perfeito estado de

conservação.

9.1.13 O Pennissionário deverá expor em local visível e público a tabela dos preços

(assinada pelo Ordenador de Despesas e pelo cessionário).

9.1.14 O Pennissionário não poderá pernoitar dentro das instalações cedidastampouco nas

instalações do aquartelamento.

9.1.15 O objeto da cessão de uso incluí apenas a disponibilizaçáo da sala, devendo o
cessionário responsabilizar-se pelos móveis e aparelhos para desenvolver suas atividades.

9.1.16 O cessionário deverá responsabilizar pela limpeza e asseio das instalações

cedidas, bem como conservação de parle elétrica, portas, janelas, piso e paredes, não

podendo "lançar mão" dos serviços gerais doaquarlelamento.

9.1.17 Disponibilizaçáolcolocação de extintor de incêndios na área ocupada, de acordo

coÍr. as especificações locais, legais e a natureza da atividade a ser desempenhada.

10 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1 Sala medindo uma ítrea total de 43,24 m2, localizada na fração do imóvel RO- i 2-

0027, no interior das instalações do 5' Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC),
com endereço na Avenida Rogério Weber, nn l, bairro rnilitar - Porto Velho - RO.

10.1.2 VALOR MENSAL da cessão de uso de Alfaiataria: R$ I.133,32 (urn mil cento e

trinta e três reais e trinta e dois centavos), sendo:

10.1,2.1 Valor da locação do imóvel: R$ 1.133,32 (um mil cento e trinta e três

reais e trinta e dois centavos), conforme o Laudo de Avaliação Seção Técnica 5o

BEC.

10.1.2.2 Haverá participação da Cessionária no rateio de despesas coln energia

elétrica, de acordo colno definido neste estudo preliminar:

10.1.2.2.1 A Cessionária apresentará ao fiscal administrativo, por

ocasião da assinatura do contrato a relação de equiparnentos

eletroeletrônicos a serenì utilizados no local da Cessão, para fins de

cálculo de consumo estima de energia elétrica.

10,1.2.2,2 Para a conclusão da quantidade da energia consumida em

kw/h, considerar: a quantidade de aparelhos (cargas instaladas pela

Cessionária e sua fonna de r¡tlhzação confonne tabelas do PROCEL); a

potência dos aparelhos; o número de horas com os aparelhos ligados; o
número de dias úteis de uso ao mês; e o preço do kV//h cobrado pela



Energisa - Distribuição Rondônia, constante na fatura do mês de

referência ao consumo; colll a adoção da seguinte fónnula:

E (energia) = (Q) x (P) x (D) x(H): KW/h

1000

Onde:

X: Energia consumida mensalmente ern kW/h;

(Q): Quantidacle de Aparelhos;

(P) : Potência do AParelho;

(D) : Número de clias úteis de uso ao mês;

(H) : Núrnero de horas collì o aparelho ligado.

10.1.2.2.3 (valor do kw/h) : preço do kw/h cobrado pela Energisa no

rnês de referência ao consuÍto.

10.1.2.2.4 O consumo estimado será rnultiplicado, mensalmente, pelo

valor do l(ilowatt/hora, constante na fatura de energia elétrica do

pavilhão do 5" BEC e reembolsado pelo CESSIONÁRIA, por meio de

Guia de Recolhirnento cla união - GRU, até o 5" clia irtil do rnês

subsequente.

10.1.2.2.5 Mensalmente, o Fiscal do contrato entrarâ em contato com o

Gestor de Tarifas Públicas da OM e solicitará o valor do Kilowatt/hora

do rnês em curso, preencherá a GRU e a encarninharâ, até o dia 5 do

lnesmo mês ao Cessionário.

10.1.2.2.6 No caso de eventual atraso no pagamento da taxa de energia

elétrica, o valor deviclo será acrescido de multa no valor de 02 %(dois

por cento) do valor mensal e juros, sendo que SLla apuração será desde a

data seguinte ao seu vencimento até, a data do efetivo pagamento, em

que os juros de mora serão calculados a uma taxa de 0,5% Qneio por

cento) ao rnês, equivalente a 6Yo ao ano.

10.2 A água ¡ão será cobradataxa,haja vista, as dependências possuir apenas 01 (Urn) ponto de

átgua 01 (uma) torneira, sendo seu co11sulno clesprezível e ernbutido no valor da locação do

imóvel

10.3 O pagamento mensal da cessão será efetuado rnediante Guia de Recolhirnento a União

(GRU), no Banco do Brasil S.A, através do código n" 20804-3.

10.4 Para os meses de meio expediente (dezembro, janeiro e fevereiro) o valor da locação e

parlicipação nas contas de água e energia terá uma redução de 30Yo, caso a Cessionária culrlpra

este meio expediente.

l0.S O Contrato cle Cessão não gerará despesas para a CEDENTE. A CESSIONÁRIA se

lesponsabilizarâintegralmente por suas despesas operacionais.

\J
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10.6 O ressarcimento das despesas mensais pela cessão de uso do espaço se dará a partir da

assinatura do tenno de cessão, confonne prazos detenninados no presente Termo, devendo ser

efetuado independente de notificaçáo, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).

10.7 O horário de execução dos serviços daalfaialaria será de07h45 as12h00 e 13h30 as 16h45,

de segunda a quinta-feira, e as sextas-feiras 08h00 as 12h00, exceto os dias que não houver

expediente regular no órgão.

10.7.1 Qualquer mudança de horário deverá ser solicitada ao fiscal de contrato que levarâ

a apreciação do fiscal adrninistração do 5' BEC.

10.8 Da limpeza, manutenção? corlservação e vigilância da área ocupada:

10.8.1 A(O) CESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se inteiramente pelas despesas

com lirnpeza, rnanutenção e conservação do espaço ocupado, ou seja, promover ações e

providências relacionadas à Timpeza, ilurninação, pintura, dedetizaçáo, estrutura hidro

sanitária e elétrica do local, entre outros serviços semelhantes.

10.8.2 O maquinário, os rnóveis e os materiais acessóriospertencentes à CESSIONÁRIA
(O) deverão ser totalmente conferidos, recolhidos e retirados após a desocupação do

imóvel, mediante os tennos de enceramento do vínculo contratual.

10.8.3 A (O) CESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se inteiramente pelas despesas com

a vigilância do espaço cedido.

10.8.4 A(O) CESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se pela segurança do

estabelecirnento, contribuindo com as ações gerais de segurança e vigilância realizadas no

prédio ou nasimediações em que se localiza o espaço cedido, não podendo ser atribuída à

CEDENTE qualquer responsabilização pela ocorrência de delitos locais e específicos lto

estabelecirnento, por omissão ou negligência, ou que não condigam coln o plano geral de

segurança e vigilância desenvolvido pela instituição.

11 OBRIGAÇÕES DA CEDENTE

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assurnidas pela Contratada, de acordo coln as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

ll.2 Exercer o acom.panhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando ern registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, betn

como o nolne dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais irnperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejarn as mais adequadas.

ll.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Tenno de Referência.

11.5 Receber da Cessionária o valor resultante da cessão de uso, fio prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência

L1.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,



no que couber, em conforïnidade coilI o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n" 512017.

ll; Fiscalizar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

Cessionária, no que couber, em conformidade com o itern 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.

512011.

11.8 Não praticar atos de ingerência na adtninistração da Contratada, tais colrlo:

11.8.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se sornente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário.

11.8.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

11.8.3 Considerar os trabalhadores da Contratada coilIo colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

11..9 Fornecer por escrito as infonnações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto

do contrato.

11.10 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento'

11.11 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descurnprimento das obrigações pela Contratada.

11.12 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, tennos de recebirnento, contratos e aditarnentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

11.13 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado

da preferência estabelecida pelo art.3o, $ 5o, da Lei no 8.666, de 1993.

11.14 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Cessionária, das normasde segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for exeoutado em suas dependências, oueÍl local por ela

designado

12 OBRIGAÇOES DA CESSIONÁRIA

12.1 Executar os serviços confonne especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,

corn a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade

e quantidacle especificadas neste Tenno de Referência e em sua proposta.

12.2 Explorar a ârea confonne especificações deste Tenno de Referência e de sua proposta, com

a alocação dos ernpregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulascontratuais, além de

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensíliosnecessários, na qualidade

e quantidade mínimas especificadas neste Tenno de Referência e em sua proposta

12.3 Fica a CESSIONÁHA a obrigação de observar rigorosamente todas as medidas

estabelecidas pelo Poder Público tto combate à Covid-19.

12.4 Reparar, conigir, relnover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

\J
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fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, d

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

12.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), caso a

contratada tenha agido com dolo ou culpa, desde que garantida a arnpla defesa da tnesma,

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

12.6 Utllizar empregados habilitados e coln conhecimentos básicos dos serviços a sereul

executados, em confonnidade coÍn as nonnas e detenninações ern vigor.

12.7 Yedar a utilizaçáo, na execução dos serviços, de ernpregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos

tennos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de 2010.

12.8 Quando não for possível a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedoles - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social.2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 3) certidões que comprovern a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do dornicílio ou sede do contratado. 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, confonne alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.512017.

12.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas ert
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

12.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer ternpo, ao local dos trabalhos, bern coÍìo aos

documentos relativos à execução do empreendirnento.

12.12 Paralisar, por detenninação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo corn a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

12.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.14 Promover a organização técnica e adrninistrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eftcaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especifrcações que integram este Tenno

de Referência, no prazo determinado.

12.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação peftinente,

curnprindo as detenninações dos Poderes Públicos, mantendo sernpre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de ssgurança, higiene e disciplina.



12.16 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos rnétodos executivos que fujarn às especificações do memorial descritivo.

l¿.l7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nefir permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

l2.lSManter durante toda a vigência clo contrato, em cornpatibilidade coln as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.19 Curnprir, durante todo o período cle execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferêucia

estabelecida pela Lei n" 13.146, de 2015.

12.20 Guardar sigilo sobre todas as infonnações obticlas em deconência clo cumprimento do

contrato.

12.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,

caso o previsto iniciahnente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto

da licitação, exceto quando ocoffer algurn dos eventos arrolados nos incisos do $ 1'do art. 57 da

Lei n" 8.666, de 1993.

12.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as

nonnas de segurança da Contratante'

12.23 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equiparnentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, nonnas e legislação'

12.24 Assegurar à CONTRATANTE, em confonnidade cofit o previsto no subitern 6.7,"a"e"b",

do Anexo vll - F da Instrução Nonnativa SEGES/MP n' 5, de25l05l20l7:

12.24.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento

de cada parcela, de fonna pennanente, pennitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar

os rnesrros sem limitações.

12.24.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução

do contrato, inclusive aqueles produziclos por terceiros subcontratados, ftcando proibida a

sua utilização sem que exista autonzaçáo expressa da Contratante, sob pena de multa, setn

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13 DA SUBCONTRATAÇAO

13.1 Não será admitida a subcontralação do objeto licitatório.

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1 ,É adrnissível a ftisão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

\ÿ



FtsN" />b

Ruhica

ôB
e

o6

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

na licitação original. sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato. não haja

prejuizo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Adrninistração à

continuidade do contrato.

ls CONTROLE E FTSCALTZAç^O DA EXECUÇAO

15.1 A fiscalização do contrato, ao verifìcar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

realizada, respeitando-se os lirnites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1o do

artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

15.2 A confonnidade do rnaterial/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos seruiços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo corn o estabelecido neste Termo de Referência, informando as

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: matca, qualidade e forma de uso.

15.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, confonne o

disposto nos $$ l" e 2" do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

15.4 O descunprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções adrrinistrativas, previstas neste Termo de Referência

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos

77 e 87 da Lei n' 8.666, de 1993.

15.5 As atividades de gestão e fìscalização da execução contratual devem ser realizadas de fonna
preventiva, rotineira e sisternática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas

atividades e, elrì razáo do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CESSIONÁRIA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CESSIONÁ2A a avaliação da execução

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desernpenho e qualidade da prestação dos serviços

realizada.

15.9 Ern hipótese alguma, será adrnitido que a própria CESSIONÁRIA rnaterialize a avaliação

de desernpenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10 A CESSIONÁnln poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com lnenor

nível de confonnidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao

controle do prestador,



1.5.11 Na hipótese de comportarnento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis

previstos nos indicadores, alérn dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à

CESSIONÁRIA de acordo coÍì as regras previstas neste Termo de Referência.

l1.l2 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diâria, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da

prestação dos serviços.

15.13 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da

Instrução Nonnativa SEGES/MP no 05, de 2017, aplicëwel no que for pertinente à contratação.

15.14 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

irnperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, l1a ocorrência desta, não irnplica coffesponsabilidade da CEDENTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art.70 da Lei n" 8.666, de 1993

16 DO PAGAMENTO

16.1 Os pagamentos deverão ser realizados até o quinto dia útil de cada rnês.

16.2 Os pagamentos a serem realizados pela Cessionária são R$ 1.733,32 (um rnil cento e trinta

e três reais e trinta e dois centavos) referentes à cessão da sala de 43,24 m' lquarenta e três

metros vírgula vinte e quatro metros quadrados) acrescido da taxa de energia elétrica conforme

estabelecido nos subitens 10.1.2.2 ao 10.1.2.2.6'

16.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de algurna fonna, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua

apuração se fará desde a data de seu vencimento atê a data do efetivo pagamento, em que os

juros de mora serão calculados à taxa de0,5Yo (rneio por cento) ao rnês, ou 60/o (seis por cento)

ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM:IxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios.

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento.

VP: Valor da parcela a ser Paga.

I : Índice de compensação financeira: 0,00016438, assim apurado:

( 6 / 100 ) I : 0,00016438

TX : Percentual da taxa anual: 6YoI: (TX) 365

17 REAJUSTE

ll.lO valor mensal da cessão de uso da Alfaiataria: R$ 1.133,32 (um mil cento e trinta e três

reais e trinta e dois centavos) será fixo e ineajustável no prazo de um ano da data limite para

apresentação da proposta, excetuando os rneses de dezembro, janeiro e fevereiro, que poclerão ter a
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redução de30o/o, confonne itern 8.1.4, deste tenno de Referência.

17.2 O valor da despesa com energia elétrica poderão ser reajustados em épocas próprias e

índices específicos, ern igualdade de condições coln os consumidores em geral.

17.3 Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido da CESSIONÁRIA, os

preços iniciais serão reajustados, rnediante a aplicação, pela CEDENTE, do índice IGPM/FGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com

base na seguinte fórmula (aft. 5" do Decreto n.n 1.054, de 1994):

R: V (I - I) / Io, onde:

R: Valor do reajuste procurado.

V: Valor contratual a ser reajustado.

Io: Índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação.

I : Índice relativo ao mês do reajustamento.

17.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno míniuro de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do últirno reajuste.

17.5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CEDENTE pagarâ à

CESSIONÁRIA a irnportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

17.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, ern substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

17.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de termo aditivo.

17.9 Corn relação aos preços dos produtos oferlados na tabela 1.2 deste tenno de referência, e

mediante solicitação da Cessionária, poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, através

de apresentação de pesquisas de preço que comproveln a adequação ao Ílercado e que atendam

ao que rege a Instrução Nonnativa no 73 de 05 de agosto de2020.

17,10 O reajuste serârealizado por apostilamento.

18 GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1 Não haveút exigência de garantia contratual da execução, pois o valor total dalicitaçáo e

não compensatório para a apresentação de garantia, tendo em vista que onera o cessionário e não

garante a cornpensação de possíveis prejuízos ao irnóvel.

19 DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1 Cornete infração administrativa nos termos da Lei n'10.520, de2002, a CESSIONÁnIA
que:

19.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumidas na contratação.



19.1.2

19.1.3

19.1.4

19.1.5

Ensejar o retardamento da execução do objeto

Fraudar na execução do contrato.

Comportar-se de modo inidôneo.

Cometer fraude fiscal.

lg.Zpelainexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Adrninistração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

Ig.2.l Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretatn prejuízos significativos para o serviço contratado.

19.2.2 Multa de:

1g.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2%o (dois décirnos por cento) por dia

sobre o valor da parcela ou valor do serviço etn atraso na execução dos serviços,

lirnitada a incidênci a a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da

Adrninistração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação

do objeto, de fonna a confìgurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. obrigação assumida, sert

prejuízo da rescisão unilateral da avença.

19.2.2.2 0,1% (urn décirno por cento) até l0o/o (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, enr caso de inexecução total da obrigação assumida.

19.2.2.3 0,1% (urn décimo por cento) alé 15o/o (quinze por cento) sobre o valor

acljudicado, elr caso de inexecução total da obrigação assumida.

19.2.2,4 0,2%o a 3,2%o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalharnento constante das tabelas 7 e2, abaixo. e

19.2,2,5 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de

atraso na apresentação da garanlia (seja para reforço ou por ocasião de

prorrogação), observado o rnáxirno de2Vo (dois por cento). O atraso superior a 25

(vinte e cinco) dias autorizará a Adrninistração CEDENTE a promover a rescisão

do contrato.

19.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

19.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos.

19.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, colr o consequente descredenciarnento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sefftpre que a Contratacla ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
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19.3 A Sanção de irnpedimento de licitar e contratar prevista no subitem 19.2.4 tarnbém é

aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas corlro infração adrninistrativa neste Tenno de

Referência.

19.4 As sanções previstas nos subitens 20.2.I, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente cofir as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem. efetuados.

19.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:

TABELA 1

TABELA 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

J 0,8o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 l,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇÃO

1

Pennitir situação que crie a possibilidade de causar dano

fisico, lesão corporal ou consequências letais, por

ocoffencla.

05

042

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade

de atendirnento.

03J
Manter funcionário sern qualificaçáo para executar os

serviços contratados, por errpregado e por dia.

02
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia.
4

035

Retirar ftincionários ou encarregados do serviço durante o

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE,
por empregado e por dia.

Para os itens a seguir, deixar de:

01
Registrar e controlar, diariarnente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por fliircionário e por dia.
6



02Cumprir detenninação fonnal ou instrução complementar

do órgão fiscalizador, por ocorrência.7

018

03

Curnprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência

fonnalmente notificada pelo órgão fiscalizador' por item e

por ocoffencla.

9

01
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato.10

0111
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA.

19.6Tarnbém ficam sujeitas às penalidades do art,87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

19.6.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fìscal

no recolhirnento de quaisquer tributos.

19.6.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

19.6.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

lg.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

19.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos eÍt favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, setão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máxirno de

20 (vinte) dias, a contar da data do recebirnento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

19.9 Caso o valor da rnulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poclerá cobrar o valor remanescente judicialmente, confonne

artigo 419 do Código Civil.

19.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade

da conduta do infrator , o caríúer educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade. Caso o valor da multa não seja suficiente para

cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
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remanescente judicialmente, conforme artigo 4I9 do Código Civil.

19.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração adrninistrativa tipificadapela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo

adrninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade cornpetente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

prelirninar ou Processo Adrninistrativo de Responsabllizaçáo - PAR.

19.12 A apuração e o julgamento das dernais infrações adrninistrativas não consideradas colno

ato lesivo à Adrninistração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei no 12.846, de 1o de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adrninistrativa.

19.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

adrninistrativos específicos para apuração da ocorrência de clanos e prejuízos à Adrninistração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cornetido por pessoa jurídica, corn ou seln a

participação de agente público.

19.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20 CRITÉRIOS DE SELEÇAO UB FORNECEDOR.

20.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, confonne disciplinado no edital.

20.2 Os critérios de qualificação econômica a sereÍì atendidos pelo fomecedor estão previstos no

edital.

20.3 O critério de qualificação técnica a serem atendidos pelo fomecedor.

20.3.1 Comprovação de aptidão paru a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis coln o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

rnediante a apresentação de atestaclo(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

20.3.1.1 Para frns da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características

rnínimas:

20.3.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no ârnbito de sua

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social

vigente.

20.3.1.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, enclereço

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 512017.

20.4 O critério de julgarnento da proposta é o menor preço global.



20.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital

21 ESTIMATIVA DE PREçOS E PREÇOS REFERENCIADOS

Zl,l Valor Global de R$ 1.733,32 (urn mil cento e trinta e três reais e trinta e dois).

Zl.l.l O valor de referência foi obtido a partir de pesquisas no comercio local conforme

previsto no inciso IV, do Art 5o da Instrução Normativan" 1312020.

22 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1 Não haverá para o 5" Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC) despesa decorrente

da execução do objeto deste Pregão Eletrôr'rico por se tratar de receita.

PortoVelho-RO, 1 de agosto de2022.

RAPHAEL FERN O LIMA GUEDES - Lo Ten
Planejamento

FLÁ BERNARDINO DA SILVA - 3o sgt
Equipe de Planej arnento
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 640 43.005 57 8 I 2022-52

APROVAçÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DA EQUIPE DE
PLANEJAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓNIO DE CESSÃO PE USO

PARAALFAIATARIA E AUTORIZAçAO PARA INÍCIO DO
PROCEDIMENTO LICITATÓruO

1. DA SOLTCTTAÇÃO

1.1. A equipe de planejamento para processo licitatório para cessão de uso para alfaiataria
encaminhou o DIEx no 01122, de 20 de junho de 2022 - NUP: 64043.005578/2022-52, cujo
objeto é a cessão de uso para alfaiataÅa.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Confonneestudospreliminares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletirn Interno no 66, de 6 de abril de 2022.

4, DO QUANTITATIVO

4.1. Conforme formalização da demanda, anexa aos autos.

5. ÓNCÃO GERENCIADoR

5.1. O órgão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

6. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO

6.1. Não de aplica.

7. DO BENEFÍCIO DA ME/EPP

7.1. Esta licitaçáo é para participação exclusiva para ME/EPP, como preconiza o inciso I,
do Art. 48 da Lei Cornplementar no 723, de 14 de dezembro de 2006 (com redação dada pela

Lei Cornplementar no 747, de 7 de agosto de2014), e Art 6o do Decreto no 8.538, de 6 de

outubro de 2005.

Art. 6o Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar
processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes

de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta rnil
reais).



8. CONTRATAÇAO NA MODALIDADE DE PREGÃO nr,BrnÔNrCO SISPP

8.1. Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520, de 77 julho de 2002'

9, DOS RECURSOS

9.1, Não se aplica.

10. PARECER JURÍDICO

10.1. As justificativas ou acatamento das recomendações constantes do PARECER n.

02364l2022lADVlE-C.tu/ssEM/cGU/AGU, de 72 de julho de 2022, foram realizadas pela

equipe de planejamento designada em Boletim Intemo.

Do exposto acima e conforme o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de20 de setembro de

Z1I1,CONCORDO com a referida contratação, APROVO o Termo de Referência, da Seção

de Saúde do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para cessão de uso para alfaiataria.

Encaminhar à SALC para início do processo licitatório'

Porto Velho, RO, 2 de agosto de2022.

v

,;
npNnröitÓ-nnY DE útncnvrÁ GoMEs - Ten cel

ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de construção

,Ý
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Estudo Técnico Preliminar - 3612022

1. Informações Básicas

Núnrero do processo: 64043.005578/2022-52

2. Objetivo

O presente documeuto, denominado Estudos Preliminares, foi elaborado de acordo com as disposições
contidas na Instrttção Nornrativa no 5, de 25 de maio de 2017, expedida pelo Secretário de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPOG), especialnrente o disposto no art. 24,
atentando-se para as diretrizes constautes no Anexo III da referida IN n'05/2017-MPOG.

Os trabalhos aqui deseuvolvidos visarn subsidiar futuro procedinlento licitatório, a ser processado por Plegão
Eletrônico, para seleciouar um cessionário para exercer a atividade de apoio da alfaiataria nas deperrdências do
5" Batalhão de Engenharia cle Construção, sob reginre onel'oso, conforrrre condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste insh-unrento.

O espaço a ser cedido é urna sala conrercial contendo 43,24 n,2, co,',., dois ambientes, separados por parede

intelna em alvenaria, parede externa edificada ern tijolo cerârnico del12 vez, rebocada, emassadas e pintadas
coln tiuta PVA (pelo lado interno), todas na cor branca. O revestinlelrto do piso é do tipo granelite, corn
rodapés de l0 cnl de altula em granelite ern toda a extensão do ilnóvel. A polta que dá acesso à ár'ea externa é

do tipo de utna folha de abrir, em vidro temperado e polta interna que separa os antbientes é do tipo uma fblha
de abrir, set.uioca, todas conr ferragens. A janela é do tipo quatro folhas coln duas f'olhas de corer, eur viclro
tetnperado.. O forro é do tipi PVC, branco, ern toda a extensão do int,óvel. O sistenta elétrico é do tipo
sobrepor, cornposto por cinco lurnirrárias em LED, I tonlada de uso específico (ar condicionado) e 7 tornadas
de uso geral. O sistenra de cobertuta cornposto por treliças nletálicas e telhas do tipo galvanizadas.

No caso errr tela inrportante registrar que o atual cessão de uso oriunda do pregão eletrônico no 1612017, en
nome de MC PEREIRA MIGUEL - ME - CNPJ 08.191.353.0001-28, se extingui'â ern 14109122.

3. Descrição da necessidade

Justifica-se a necessidade de dotar o 5" Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC), atendirnento ao

público interno no que tange ao funcionanrento de unra alfaiataria, tendo enr vista que esta Organização Militar
possui urn efetivo de aproxintadarrente 735 (setecentos e trieta e cinco) rnilitaros cumplindo expediente em
tenrpo integral e eln situações adversas. E ainda a alfaiataria da a vigência da atual cessionária finda-se no nrês

de agosto deste ano e cotrstitui uma Atividade de Apoio que visa prestar o serviço de apoio aos integrantes da

referida OM, Por este rnotivo, consiclera-se que o supracitado ernpreendiurento se encontra eul rnercado
restrito, ou seja, oferece seus serviços apenas no interior clo aquartelanrento, não poclendo inserir'-se no

tnet'cado extenro do 5" BEC. Por este nrotivo, não l-oi classificado ern nenhunra das atividades clesclitas no

itenr 5.1 .2, alínea a), da ABNT NBR 14.653-4, o qual cita as atividades classificadas corno ernpreeudinrento

de base imobiliár'ia.

A cessão de uso possibilitará a disponibilização de serviços cle alfaiatalia, apoiando a realização das ¿tividades

essenciais ao cumprimento da missão individual dos rnilitares desta Organização Militar, unra vez que o

regularnento das Forças Arnradas clefìne o padrão de apresentação pessoal para os públicos tnasculino e

fenrinino.

FlsN" lgL
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UASG 160348 Estudo Técnico

A contLatação de empresa para serviços profissionais de alfaiataria, costuras em geral, além de comércio

unifbrmes, insígnias, equipamentos de uso militar e similares, com base no Regulamento de Unifbrmes do

Exército - RUE (E8 10-R-12.004). visa atender às necessidades do 5o BEC, se fàzendo extlemameute essencial

para o cotidiano dos militares que aqui servem.

O espaço físico a ser cedido é utilizado pela empresa M.C. PEREIRA MIGUEL, inscrita no CNPJ sob o no

08.191.353/0001-28, até o dia L410912022, após 60 (sessenta) meses de duração, conforme consta do Contrato

de Cessão de Uso n' 1612017.

4. Área requisitante

llrea Requisitante

Fiscalização Adrninistlativa

Responsável

AILTON - Cap

I 5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os serviços são considerados "comuns", pois se enquadratn na classificação nos tertrros do par'ágrafo único, do

art. lo, da Lei 10.520, de 2002, que estipula: "Consideram-se bens e serviços colttulls, para os fins e efeitos

deste artigo, aqueles cujos padrões de desenrpenho e qualidade possanl ser objetivarrrente defirlidos ¡relo edital,

pol nreio de especificações usuais uomercado".

Encontra-se prevista enr legislação especifica, que a contratação da cessão de uso por nleio de exploração

econôrnica de bens da união, deve ser licitada por rneio de Pregão Eletrônico, na forlna tradicional, por tneio

de recebimento de retribuição pecuniária.

Será adotado como critério de julgarnento para seleção do CESSIONÁRIO, o rlenor preço dos uratet'iais

/serviços prestados aos usuários finais, rnediante a composição de um Grupo Único de 20 (vinte) itens, que se

refere a cesta de plodutos básicos a serellì courercializados.

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

a. Ser do ranro do objeto da licitação;

b. Atendel aos horát'ios de funcionametrto previanreute estabelecidos;

c. Conrercializar,no mínimo, os itens da cesta de proclutos básicos, confornre tabela constante do itetn 1.3. do

presente docunreuto, podendo ainda, realizar o fornecinreuto de outros itens que tiverern aceitação aos

usgários, desde que não sejatrr ilícitos e que se adequetl à atividacle da alfaiataria;

d. possuir urão de obla capacitada e qualificaclapala o desentpenho das diversas taretäs;

c. possuir capacidade logística adequada Para as dematrdas solicitadas;

f. É obrigatória a realização de dedetização e deslatização do cstabelecinrento, no período previsto na

legislaçãJsanirár:ia, sendo ésta ação uma obiigação às expensas da CESSIONÁRIA.
g. Estar alinhada com a política de desenvolvimento sustentável;

h. Possuir certa experiêucia uo mercado (aprsesentação de atestadao de capacidade técnica;

i. Estar em dia collì as obrigações trabalhistas e previdenciárias;

j. Os usuários serão atendidos medialrte o paganrento do preço cot'respondetlte ao produto uo caixa, em moeda

corrente, podendo ser o lttestro efetuado atravós de:

j.1. Dinheiro.
j,2. Cartões de Débito ou Cr'édito - a critério da CESSIONARIA.

No

Rutiþa
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UASG 160348 Estudo Técnico Preliminar

j,3. Outras fbrmas de pagamento - a critério da CESSIONÁRIa'
k. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimeuto das condições necessárias pala a prestação do

sefvlço

A proponente deve observar os critérios e práticas de sustentabilidade, seguindo as orientações do "Guia de

Lióitações Sustentáveis", conf'ornre ntodelo disponibilizado pela Advocacia-Geral da União (https://www,gov'

br./agu/pt-br/cornposicao/consnltoria-geral-da-uniao- 1/modelos-de-convenios-licitacoes-e-contratos/modelos-
de-llcitacoes-e-contratos/licitacoessustentaveis), deveudo ainda, ter a preocr.tpação constatlte em adotar tais

critérios e práticas, pala aquelas atividades queassim o exigir, confotme determinação dos ólgãos de contt'ole

anlbiental e legislação pertineutes.

6. Levantamento de Mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de cousultas a outros

editais, bem couro consultas realizadas tro Sistema de Acompanhamellto da Gestão, com objetivo de identificar

a existência de novas metodologias, tecnologias ou iuovações que melhor atendessem às necessidades da

Administração, e as que foram identificadas foranr incorporadas na contratação em auálise.

Por fim foi realizado pela seção técllica do 5" Batalhão de Engenharia de Construção o Laudo de Avaìiação

em de maio de 2022.

7. Descrição da solução como um todo

O presente Estudo Técnico Plelinrinar, elabo¡'ado pelos integrantes técnicos e lequisitantes enr harnronia coln o

disposto rro Parágral'o Único do Art. I da Instrução Normativa nu 40, de 22 dc nraio de 2020, considerando a

auálise das alternativas de atendinrento das necessidades elencadas pela át'ea requisitante e os denrais aspectos

no¡nativos, conclui pela viabilidade da contratação, unra vez consideraclos os seus potenciais beneficios eln

ter¡ros de efìcácia, eficiência, efetividade e econornicidade. Em conrplemento, os requisitos listados atendetn

adequadarnente às dernandas fornruladas, os custos previstos são conrpatíveis e os riscos identifìcados são

adnlinistráveis, pelo que solicitanros o prosseguirnento da pretensão'

Disponibilizal profissionais, atendentes/funcionirrios, ern quantidade snficientepara atencler a dernanda pelos

serviços de alfàiatalia, de modo a não provocar o aciu'nulo dernasiado de clientes etr espeta Responsabiiizar-se

inteira¡tente pelas despesas coll lintpeza, rrranutenção e corlservação do espaço ocupado, ou seja, prolìlover

ações e providências relacionadas à limpeza, ilurninação, pintura, ciedetizaçào, estrutura hidro sanitária e

elétrica do local, entre outros serviços selnelhantes

No que concerne à realização de pequenas relònnas ou adaptações cstrutulais no espaço delirrritadar¡ente

ocupado as nleslÌas sornente serão perntitidas conr unra tbrnral autorização (por escrito), por parte do Fiscal

Adnlinistlativo, o qual supervisionará a obra, ern caso de autorização, fìcando o ocupante passível de solrer

penal idacles cabíveis pelo descuntprimento a esta deterlll i rração.

Enr caso de autorização, a pequena retbmra/adaptação estrutural ocorrerá à cxpensas do ocupante,

indepenclenterrrente de indenização, sendo, portanto, a benfeitoria irreversiveltllente incorporada ao beul

inróvel público da irrstituição.

O ¡raquinário, os nróveis e os urateriais acessórios pertetrcentes à(o) Cessionária(o) deverão sel'totalnlente

conferidos, recolhidos e retirados após a desocupação do irnóvel, nrecliante os terlnos de encerratllento do

víuculo contratual.

Responsabilizar-se pela guarda/pelr,ranêrrcia de pessoas e bens no local (colocação de gradeados, cadeados,

isolanrerrtos, divisórias, guarda responsável das chaves do estabelecitnento, contuuicação ofrcial sobre o

hor'ál'io previsto para funcionalllento, entle outl'as.

Disponibilização/colocação de extilttor de incôndios na át'ea ocupada, de acordo conl as especificações locais,

legais e a llattlreza da atividade a ser desenrpenhada.

3de9
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UASG 160348 Estudo Técnico

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Cessão de uso de imóvel para o exercício de atividade de alfaiataria, sob regime oneroso, a título do 5"

Batalhão de Engenharia de Construção.

O espaço físico a ser cedido é composto por 01 (uma) sala térrea, medindo aproximadamente 43,24 m2

(quarenta e três vírgula vinte e quatro metros quadrados) de área total, situada nas dependências do 5o Batalhão

de Engenharia de Construção, imóvel de propriedade da União, localizado na Avenida Rogér'io Weber, tlu 1,

Bairro MIIitar, Porto Velho - RO, CEP 76.801-913.

Regulameuto de unifolme
008

UN QTDE vALOR

UNITÁRIO

REGUMENTAçÃOGRUPO ITEM DESCRIçÃO/ESPECIFICAçÃO

Un tr,67Regularneuto de

nnifonne do exército
I Bandeira emborrachada do brasil

Un I 30,00
Regulamento de unifornre

do exército
2 Camiseta regata para tfin

Un I 40,67
Rcgrtlaureuto cle turi fot'me

do exército
3

Camiseta camuflada 100%

algodao, similar a malwee ou de

melhor qualidacle

I 131,33UnCalca camuflada padrao eb
Regulamento de unif'orrne

do exército
4

Un I 42,67
Regularneuto de uniforme

do exército
5

Cinto modelo n.a. com fivela
verde oliva

Un 12,33
Regulametrto de trnif'ot'nle

do exército
6

Cinto militar, modelo social

verde oliva

Un I 166,00
Regularneuto de unifornle

do exército
'7

Coturno modelo extra leve,

sinrilar ao atalaia ou melhor
qualidade

8,00Un I
Regulaurento de unifornre

do exército
8 Divisa de soldado embotrachada

9 Divisa de cabo emborachada
do exército

Un

4de9
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Rubrica

B âot

8,00Urr
Regrtlatrretrto de unif'orrne

do exército
l0

istintivo de infantari

I 9,33cjRegularnento de uuifortne

do exército
ll istintivo semicircular

embomachado de selva

Un I 2605,00Regnlanrento cte uniforrrre

do exército
l2

Farda camuflada de combate

completa, rip stop (gandola e

calca)

12,33Un I
Regulamento de unifornle

do cxército
l3 Fivela preta metal

15 5,00Un
Regulatnento de unitbrnle

do exército
l4

Gandola de combate, lisa,

camuflada

Un I 36,00
Regulamento de uniforme

do exército
Gorro de pala dura carnufladot5

I 13,33Un
Regulamento de unifoune

do exército
l6 Meia branca de TFM

Ur.r I 13,33
Regularnento de unifol'ttrc

do exército
t7 Meia verde oliva

5,3 3Un I
Regularnento de uuifon.ne

do exército
Bombacha de liga18

Un 36,6''I
Regulaurento de nlrif'ot'¡rre

do exército
l9 Calcao de TFM - Sgt/Cb/Sd

60,00Un t
Regulamento de unifol'ure

do exér'cito

pensorio modelo N.A, Verde

liva
20

1.064,99
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9. Estimativa do Valor da Contratação

A CESSIONÁRIA ficará obrigada a recolher através de GRU (Guia de Recolhimento da União), a importância

mensal de R$ 1.133,32 (um mil cento e trinta e três reais e trinta e dois centavos) até o 5' (quinto) dia do

mês subsequente ao velrcido referentes a cessão de uso.

Haverá participação da Cessionária no rateio de despesas com energia elétrica, de acordo como definido neste

estudo preliminar:

A Cessionária apresentará ao fiscal administrativo, por ocasião da assinatura do contrato a relação de

equipamentos eletricoeletronicos a serem utilizados no local da Cessão, para fins de cálculo de consumo

estima de energia elétrica.

Para a concìusão da quantidade da energia colrsunrida em kWh, co¡rsiderar: a quantidade de aparelìros (cargas

instaladas peìa Cessionárìa e sua forma de utiìização cotrfornre tabelas do PROCEL); a potência dos aparelhos;

o lrúnrero de horas com os apareììros ligados; o núnrero de dias úteis de uso ao mês; e o preço do kW/h

cobrado peìa Errergìsa - Distribuição Rondônia, constaììte na fatura do mês de referência ao consumo; com a

adoção da seguinte fórmula:

(energia): (Q) x (P) x (D) x(H): KW/h

1000

Onde:

E = Energia consumida mensalmente em kW/lt;

(Q) = Quantidade de Aparellros;

(P) = Potência do Aparelho;

(D) = Número de dias úteis de uso ao mês;

(H) = Número de horas com o apat'elho ligado.

(Valor do k\,V/h) = preço do kWh cobrado pela Eletrobrás no mês de referência ao consumo;

O consumo estimado será multiplicado, mensalmente, pelo valor do Kilowatt/hora, constante ua fatura de

energia elétrica do Pavilhão do 5" BEC e reembolsado pelo CESSIONÁRIA, por meio de Guia de

Recolhimento da União - GRU, até o 5' dia útiì do lnês subsequente'

Mensalmente, o Fiscai do contrato entrará etn contato com o Gestor de Tarifas Públicas da OM e solicitará o

valor do Kilowatt/hora do mês em curso, preencherá a GRIJ e a encaminhará, até o dia 25 do mesmo mês ao

Cessionário.

No caso de eve¡tual atraso no pagamento da taxa cìe energia elétrica, o valor devido será acrescido de multa no

valor de 02 %(dois por cento) do vaior mensal e juros, sendo que sua apuração será desde a data seguinte ao

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a uma taxa de 0,57o

(meio por cento) ao mês, equivalente a 6%o ao ano'

Água - não será cobrada taxa, haja vista, as dependências possuir apenas 01 (Um) ponto de água 01

(uma) torneira, sendo seu consumo desprezível e embutido no valor da locação do imóvel;

No
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O pagamento mensal da cessão será efetuado mediante Guia de Recoihimento a União (GRU), no Banco do

Brasil S.A, através do código n" 20804-3.

O pagamento das despesas com energia elétrica e água/esgoto também serão recolhidos através de Guia de

Recolhimento a União (GRU), através do código n" 288861.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A justificativa em tela visa atender recomendação do Tribunal de Contas da União que orienta a realização de

Iicitação por itens sempre que econômica e tecnicamente viável, em consonância com os preceitos inseridos na

Súmula 247 da referida Corte.

Em que pese a regra ser o fracionamento, ou seja, a divisão por itens, tantos quanto possíveis, a formação de

grupos pode e deve ser utilizada quando a natureza do objeto licitatório condiciona tecnicamente a contratação

de forma conjunta ou que possibilite maiores vantagens econômicas por meio da economia de escala.

O presente procedimento licitatório visa a cessão de uso de imóvel da união, sendo que para se obter o

for.necedor que possa plestar o serviço de alfaiataria será necessário uma licitação com quinze itens de disputa

pelo menor valor do material.

Destarte, tendo em vista as argumentações acima apresentadas, a formação de grupo para a realização do

presente certame é a solução contratual que mellror atende aos interesses da Administração Pública, pois terá

que haver apenas um vencedor

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Este estudo teve como alicerce os autos que compõe a pregão eletrônico tt'1'6/20'1.7, referente a cessão de uso

de alfaiataria se extirtguilá em 1410912022.

Ou seja, contratações correlatas e/ou independentes, não se enquadra neste processo licitatório.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A aquisição dos materiais em questão visa atender as necessidades dos militares do 5" BEC.

A Organização Militar - Gestora, como sendo o 5" BEC, tem dispottibilidade de ambiente próprio para

igrpiantação de 01 (uma) alfaiataria, podendo a cessionária prioritariamente a venda de artigos militares,

fazendo-se necessário a efetivação de pelo menos 01(um) alfaiate para promover atividades relativas à

aìfaiataria que se destinarão ao atendimento das necessidades desta Unidade Militar.

A contratação está alinhada com o Plano de Contratação do 5o BEC, referentc ao biênio 2022-2023, visto que

propicia a melhoria das condições de trabalho dos seus integrantes

13. Resultados Pretendidos

A Aministradção verifica que este tipo de contratação trará os seguintes benefícios diretos e indiretos:

a) Maior qualidade de vida no trabalho.

b) Manrer a economicidade e integração dos fardamentos, uuifo¡mes e acessórios militares junto aos serviços

de corte e costura prestado;

7 de9
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c) Melhorar a quaìidade da apresentação indivÍdual dos integrantes do 5" BEC;

d) Aprimorar a eficácia em adquirir fardamentos, uniformes e acessórios urilitares sem que os integrantes do 5o

BEC precisem se deslocar para outras regiões;

e) Padronização do uniforme e dos seerviços prestados; e

f) Arrecadação de recursos: a Administração arrecadará mensalmente um determinado valor, conforme consta

do Laudo de Avaliação Técnica elaborado pelo 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC), acostado

aos autos.

14. Providências a serem Adotadas

O 5'BECtem disponibilidade e anl¡iente próprio para inrplautação de 01- (uma) alfaiataria, possibilitando que os militares da

orga¡ização militar tenham à disposição o serviço de veuda de uuiformes, considerado essencial para o cotidiatlo dos militares.

Por tais razões, faz-se ¡ecessário a efetivaçào de um cessionário para pronover atividadesrelativas à alfaiataria, que destilìar-se-

ão ao atendimento das necessidades da OM cedetlte e de seus servidores'

Os militares designaclos para atuarem como fiscais de contratos estão capacitados para atuarem no colÌtratação e fiscalização

desta cessão de uso, de acordo com as suas especificidadcs.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Consultado o Guia Nacional cle Contratações Sustentáveis, disponibilizado pela Advocacia-Geral cla União (https://www. gov.br

/agu/pt-br/composicao/consultorla-geral-da-uniao-1/modclos-de-convenios-licitacoes-e-colrtratos/nlodeìos-de-icitacoes-ecoìltratos

/licitacoes-suste¡taveis), a fim de garantir que a contratação esteja alinhada aos preceitos de sustentabilidadc, foi verificado a

necessidade de que seja incluído, lìo termo de referêucia do processo tais ternlos:
,,Art. 4" para os fins do disposto uo arr. 2', são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras: (Redação dada pelo

Decreto n" 9.178, de 20i7).
I - ì:aixo impacto sobre recursos ¡aturais corno flora, fauua, ar, solo e água; (Redação dada peìo Decreto rl" 9'l78' de2017).

II - preferência para nateriais, tecnologias e lnatérias primas de origem local.

III - maior eficiência na utilização de recursos lraturais cotno água e energia.

IV - maior geraçào de empregos, preferenciahnerlte coì1] mào de obra local.

V - maior vida útil e nlenor custo de maltutellção do l¡em e da oì¡ra'

VT - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto n" 9.178, Consultoria

Geral da União - Guia Nacional de Contlatações Sustentáveis).

VII - or.igem sustentável 6los recursos natul'ais utilizados nos bens, nos setviços e nas obl'as; e (Redação dada pelo Decreto no

9.I78, de 2077).

Adentais, não foranl identificados impactos anrìrieutais para a contratação dos serviços em questão.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejanrento decìal a viável esta contratação

16.1. Justificativa da Viabilidade

O objeto do certarne, que visa a exploração cìe atìviclacìe cle alfaiataria, por tneio de cessão de uso, para venda de artigos In¡litares

e serviços de aìfaiataria a serem ofertados aos ir'ìtegrantes cìa Organìzação Militar, constitui atividade de apoio, sendo

considera¿a enrpreenditneuto rle lnercado restrito, vez que, oferece serviços apenas no interior do aquartelatnetrto, não podendo

inserir-se lro mercado externo ao 5" BEC, neste sentido, e ainrla errr razão cìo inróveì encorltt'ar-se eìn condições de utilização

irnecliata, rege-se, salvo nreìhorjuízo, pela viaì¡iìidade do ce¡tanre.

No
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17. Responsáveis

RAPHAEL LIMA GUEDES

Planejamento

_7-
SILVADA

Equipe de Planejarnento

Ern cumprimento ao constante hrciso II, do Art.. L4 do Decreto n" L0.024, de 20/09/19, aProvo o presente ETP, o qual foi

elaborado conforme os parâmetÌos estabelecidos na IN SEGES/ME no 40 de 22/05120'

^ -\ -- > .''
RENATO COAìSÐEìRACEMA GOMES -TEN CEL

Ordenador de Despesas clo 5o BEC

rì
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Lista de Anexos

Atençäo: Apenas arquivos nos formatos ",pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ",gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados

diretamente a este documento

. ANEXO I . LAUDO DE AVALIAçÃO.Pdf (14,13 MB)
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MINISTÉRO DA DËFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

5o BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO
(BATALHÃO C0RONEL CARLOS ALoYSIO WEBER)

À 0À
m @ n À À v

CESSAO DE [.JSO PARA HXHROíOIO ÐE ATIVIDADE DE APOIO -

A[.F'AIATAR[A

nnfn DO IMOVHL: 43,24 mz

*Para efeiio de Cessão podem ser adotados valores mensais a partir do minimo estabelecido por este Laudo

v

- Maio de 2022 -
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LAUDO DE AVALTAÇAO nr IMÓVEL

RESUMO

Fb NO
q

Ruüþa

I A eo\)

Endereço do imóvel

Avenida Rogério Weber, no 01 - Bairro Militar

UF

RO

Cidade

Podo Velho

Objetivo da Avaliação

CESSÃO DE USO PARA EXERCíCIO OC ATIVIDAE DE APOIO

i(

' r,i::l ii
I'"'.

i r''

Finalidade da Avaliação

CESSÃO DE USO PARA EXERCÍCIO OE ATIVIDADE DE APOIO . ALFAIATARIA

Solicitante e/ou interessado

MtNtsTÉRþ DA DEFESA- EXÉRC|TO BRASTLETRO - 50 BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçAO

Proprietário

MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEIRO

Tipo de lmóvel

Sala Comercial

Areas do lmóvel (m')

43,24m2

Metodologia

COMPARATIVO DE DADOS

Especificação (fundamentação/precisäo)

GRAU III/ GRAU III

Prcssupostos e Ressalvas

ÁnrRs coNF0RMË DocUMENTAçAo AnRESENTADA

Valor Médio para a venda

R$ 1,069,60

Valor Minimo

R$ 1.oo5,BB

Valor Máximo

R$ 1.133,32

CREA do RT

21 3356/D.RS

CPF

966.629.130-49

Formação do RT

ENG CIVIL

Nome do Responsável Técnico

MARCIO ROBERTO DOS SANTOS BRUIVI

/.,. ^ ,8- 1,, J- L t

Porto Velho, 25 de maio de 2022

Assinatura do responsável Técnico
l'¡-

þ
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASILEIRO

5o BATALHÃO DE ENGENI{ARA DE CONSTRUCÁO

(BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

Laudo de Avaliaçäo no 0212022-SecTec/50 BEC

TDENT|FTCAçÃO D0 S0LICITANTE

Comando do 50 Batalhão de Engenharia de Construçá0.

LAUDO DE AVALIACÁ0 do imóvel para Cessão de Uso para exercfcio cle

atividade de apoio - alfaiataria, situado na Avenida Rogéricr Weber, no 01, Bairr<r

Mililar, Cidacie rle Porto Vglho/RO, jurisdicionado ao Exército Brasileiro, cotr área

do imóvel 43,24 mz.

RËF.: DlEx n0 131-Cia E Eqp Mnt/50 BEC, 2 MA|O 22

v

\ÿ

1

2, FINALIDADE DO I.AUDO

Fornecer ao Comando do 50 BEC o valor mensal para Cessão do imóvel supracitado

3. oBJETTVO DA AVALIAçAo

O objetivo cla avaliação é calcular, através de modelos matemátìcos de inferência estatistica, os valores

mínimo, médio e máximo para o preço de cessão do imóvel em questão, com base na comparação com

outros imóveis que apresentarem similaridade com o avaliando.

4. PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITAI{TES

O laudo apresenta todas as condiçöes limitativas impostas pela metodologia empregada que afetam as

análises, opiniöes e suas conclusões. No Método Comparativo Direto de dados de mercado foi utilizado o

software SlSDea da Pelli Sistemas Engenharia.

O avaliador inspecionou pessoalmente o imóvol avaliando elaborando o laudo por si e ninguém mais, a

não ser o avaliac1or, que preparou as análises e as respectivas conclusoes, O laudo foi elaborado com estrita
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obseryância dos posiulados constantes do Código de E tica Profissional. A localizaçäo de cada imóvel em

relação ao avaliando foi verificada pelo autot do laudo.

Para determinar o valor da avaliação, adotamos o Método Comparativo Direto de dados utilizando o

processo da "lnferência Estatística". Para tanto, efetuamos uma ampla e detalhada pesquisa de mercado,

consultando as fontes competenies, principalmente coretoras e imobiliárias locais, para obtenção de ofertas

e de informaçoes especifìcas do mercado local para o tipo de imóvel avaliando,

Para a determinação cJo indice referente ao padrão construtivo das amostras e do imóvel avaliando,

foram utilizadas as tabelas da publicaçao "Valores de Edificaçoes de lmóveis Urbanos", do lnstituto Brasileiro

de Avaliaçoes e PerÍcias de Engenharia - IBAPE, São Paulo/SP -2017,

Consideramos que o imóvel possui documentação regularizada, livre e desembaraçada de quaisquer

ônus, em condiçöes de ser imediatamente cedido, considerando seu estado atual de conservação observado

quando da vistoria em 17 de maio de 2022.

5. TDENTTFTCAçAO E CARACTERTZAçAO DO rMÓVEL AVALTANDO

5.1 PROPRIETÁRIO

Unìão Federal por força do Titulo de Propriedade Nr 1060, livro 2-D, Fls 166 a171, de 18 de

outubro de 1976, do CRlda Comarca de Porto Velho/RO, jurisdicionado ao Exército Brasileiro, de acordo com

o Termo de Enhega e Recebimento lavrado pela DPU/AM, às Fls 90 a 96 v. do livro próprio, datado de 26 de

outubro de 1976.

5.2 OBJETO DA AVALIAçAO

Fracpo do lmóvel R0 120027 referente a ixea de 43,24 m2, localizado à avenida Rogério Weber, no

01, Bairro Militar, Porto Velho/RO.

5.3 TIPO DO BEM

Trata-se de um imóvel térreo, em alvenaria, fono em PVC, telhado metálico, piso cerämico,

iluminação natural através cJe janelas em vidro e artificial por lâmpadas fluorescentes, com área de 43,24 m2.

6. DOCUMENTAçAO DE REFERÊNCtA

O presente trabalho foi elaborado de acordo com as normas abaixo descritas

NBR 14.653-112019 - Avaliação de Bens, Parte 1: Procedimentos Gerais.

NBR '14.653-212011- Avaliação de Bens, Parle 2'.lmóveis Urbanos.

\n"'" 4
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lnstrução Normativa/Secretaria do Patrimonio da Uniã0, IN/SPU No 2, de 2 de maio de 2017 . Dispoe

sobre as diretrizes de avaliação dos imóveis da Uniao ou de seu interesse, bem como define os parâmetros

técnicos de avaliaçäo para cobrança em razäo de sua utilizaçã0, Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestã0.

7, DIAGNÓSTICO DE MERCADO

7.1 PERíODO DA VISTORIA "IN LOCO''

Procedeu-se vistoria "in loco", em Porto Velho/RO no período de 16 à 17 de maio de 2022, com

objetivo de conhecer o mercado imobiliário, fazer contato com os corretores de imóveis locais, elaborar

vistoria técnica no imóvel avaliando (ANEXO l) e visitas nos imóveis ofertados (ANEXO ll)

7,2 PARTICULARIDADES DOS DADOS

0 mercado na região do imóvel avaliando apresenta média valorização imobiliárja devido aos

serviços locais existentes e à baixa quantidade de imóveis comerciais no seu entorno. Nas proximidades do

avaliando encontram-se serviços públicos essenciais, tais como coleta de lixo, rede de água e esgoto,

iluminação pública, rede telefônica, transporte público etc.

Na vistoria a ficha de campo permitiu anotações com as características dos imóveis, conforme

tabela a seguir.

TABELA O1: FICHA DE VISTORIA DOS IMÓVEIS

B. METODOLOGIAAPLICADA

8.1 PLANEJAMENTO DA PESQUI$A

A busca por dados limitou-se a imóveis disponiveis para locação nos bairros situados em torno da

região de interesse, formando um conjunto de imóveis que nos retratam ao máximo possível, a despeito das

limitaçöes, as condiçöes socioeconômicas da região idealizada para a comercialização.

t,

v

V

Tipologia

Bairro

Area Total (mz)

Padrão construtivo

Valor - Oferta (R$)

Código do lmóvel

Contato do lmóvel

Data da Visita
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s,2 TDENTTFTCAçAO DAS VARÁVEIS D0 MODELo

Foram analisadas as seguintes variáveis "Área Total", "Padrão Construtivo" e "Valor Total".

Totalizando 3 variáveis.

Realizados os diversos testes com as amoshas coletadas, constatou-se que as variáveis que mais

apresentavam influência na determinaçäo do valor foram:

Variável dependente:

Valor Total: variável explicativa.

Variável independente:

Padrão Construtivo: variável que indica o padräo construtivo.

Área Total: variável numérica que indlca a área total do imÓvel em m'

8,3 LEVAh¡TAMENTO DE DADOS DE MERCADO

A diligência realìzada com o finr da coleta de dados obteve 22 (vinte e dois) dados de mercado (vide

Anexo ll) como formadores da amostra.

8.4 VARúVEIS DO IMÓVEL AVALIANDO

Os valores das variáveis consideradas inicialmente no modelo, lançados para o imóvel avaliando,

foram conforme Tabela 02:

TABELA 02: VARIÁVEIS DO IMOVEL AVALIANDO

Tipologia Sala Comercial

MilitarBairro

Área Total (m2) 43,24 m2

0,960Padräo construtivo

Valor - Oferta (R$)

Codigo do lmóvel

Contato do lmóvel

17 de maio de2022Data da Visita

8.5 METODOLOGIA EMPREGADA

Para a avaliação da sala foi utilizado o Métoclo Comparativo Direto de Dados de Metcado, baseado

na existência de imóveis suficientemente semelhantes ao avaliando, resguardadas as suas pecullaridades

inerentes aos seus respectivos locais. Com tal proceclimento, chegou-se ao valor mensal de cessão do

imóvel,

v1, /,
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8.6 PESQUISA DE VALORES E TRATAMENITO DE DADOS

para cálculo do valor de venda do terreno elnpregou-se o Metodo Comparativo Direto de Dados de

Mercado, levado a efeito segundo a metodologia geral de pesquisa, visando atingir um maior grau de

objetividade, reduzindo a subjetividade ao máximo.

Eleita a metodologia avaliatória, desenvolveu-se estudo comparativo através de inferências

estatísticas com abrangência bastante ampla, compreendendo quatro fases, analiticamente identificadas:

Estabelecimento do âmbito do levantamento de dados de mercado para constituir a amostra;

Determinaçäo cla amostra e seleçäo das variáveis correlacionadas com os valores de venda;

Estimativa da função de regressäo e teste de hipóieses sobre o modelo inferido;

predição dos valores minimo, médio e máxirno do imóvel avaliando, em vista de seus atributos'

8.6.1 AMOSTRAGEM

Os imóveis pesquisados para compor a amostra de dados de mercado foram coletados em

sites de imobiliárias locais e em anúncios pela internet, totalizando um valor de 22 (vinte e dois) imÓveis

cadastrados na pesquisa.

As pesquisas efetuadas junto as imobiliárias e proprieiários da região mencionada obtiveram

22 (vinte e dois) registros de LOCAC¡O de imóveis tipo SALA COMERCIAL, As referidas pesquisas

permitiram a identificação de ahibutos que poderiam influenciar na formação do valor de cada imÓvel, tais

como: tanlanho da área, padrão construtivo e localizaçäo

S,7 IhIFERÊNC¡AS

8.7,1 MODELOS

No Anexo ll é apresentaclo ao final o resumo das amostras e um total de 22 (vinte e dois)

imóveis pesquisados e visitados com as caracteristicas e atributos dos dados levantados,

No Anexo lll apresenta-se as memórias de cálculo dos modelos inferldos, os testes (Relatório

Estatístico) e o exame do comportamento das vaúáveis selecionadas.

Das pesquisas desenvolvidas sobre o comportamento das variáveis que influenciam na

formação dos valores despontou representativamente, quando cotejaclas com as demais, a Area Total cJo

lmóvel, com a seguinte equação:

V

v

Equação de regressäo / Função estimativa (moda, mediana e média)

w
\
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8,7,2 TRATAMENTO DOS DADOS

No hatamento estatístlco buscou-se a convicção do valor de mercado das casas, explicando

as variações dos valores obtidos n0 mercado imobiliário, através do ajustamento de uma EQUACTAO DE

REGRESSÃO com parâmetros que possuem significäncìa comprovada,

Dessa forma, como apresentado no ANEXO lll, identificou-se um modelo matemático de

homogeneização entre os dados observados, mediante metodologia de pesquisa cientifica, utilizando-se o

método dos minimos quadrados para obtençäo de estimativas nã0 tendenciosas dos parâmetros,

A função de REGRESSRO lVUlf tpLA obtida pelo SlSDea foi submetida aos testes usuais e

pode ser considerada um modelo estatístico que permite a predição interpolativa, com as verificações a

seguir,

8.7.2.1 ANÁLISE DE CORRELAçÃO

O objetivo da análise de correlação é verificar o grau de relação entre a variável explicada e

as varìáveis explicativas, formadoras de valor.

Esta análise deu-se através do cálculo do coeficiente de correlação que expressa 0 grau em

que estas variáveis estão relacionadas entre si.

Os coeficientes de conelação parcial entre as variáveis estão apresentados no ANEXO lll'

O relacionamento entre as variáveis pode ser classificado de acordo com o coeficiente de

correlação em:

TABELA 03: C0EFICIENTE DE CORRELAÇÃO

CORREVALOR
NulaR=0
Fraca0<lRl=0,30
Média0,30<lRl=0,60
Forte0,60<lRl=0,90

Fortíssima0,90<lRl<1
PerfeitalRl=1

No presente trabalho, foi obtido para coeficiente de correlaçäo da Equaçäo de Regressão o valor de

R=0,8962, conforme apresentado no relatÓrio do slsDea, sendo enquadrado como Relação Forte'

8.7 .2.2 COEFICIEhITE DE DETERMINTAçÂO

Calcula-se ainda o coeficiente de determinaçä0, que é dado por R2 e significa a percentagem

do valor da avaliação que é explicada pela equação ajustada da regressão' lsto acontece devido ao fato de

que este coeficiente sempre cresce corn o aumento do número de variáveis independentes e não leva em

conta o número de graus de liberdade perdidos a cada parârnetro estimado'

I i¡l
\v-
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No presente trabalho, foi obtido para coeficiente de determinaçä0, R2=0,8032 0 modelo

adotado responde por 80,32% da formaçäo do valor de locação dos imóveis na região pesquisada, sendo que

apenas 19,68% podem ser atribuídos a outras variáveis, imprecisões, vicios de informaçöes, bem como

pertu rbaçoes aleatórias.

8,7,2.3 SIGNIFICANCIA DOS REGRESSORES

Irata-se de parâmetro de importância fundamental na análise de regressã0. Através do nível

de significância dos regressores podemos concluir se uma variável estudada como formadora de valor é

importante ou não na formação do valor de avaliaçã0,

No presente caso foram obtidas as seguintes significâncias, conforme apresentado no

relatório do SlSDea:

TABELA 04: SIGN IFICÂruCIN

FONTE: SlSDea

0 que nos leva a concluir quer as variáveis retrodescritas são fundamentais na formaçäo do

valor de mercado do bem avaliando, ao Nível de confiança superior à 90%, o que enquadra a precisão da

avaliação corno Grau lll.

8.7.2,4 ANÁLISE DE VARIÂNCIA

A hipótese da equação de regressão não ser representativa é estudada através da análise de

variância, dentro de uma probabilidade máxima de não existência da regressão de 1o/0.

A análise de variância e realizada, via teste de hipótese, utilizando-se a distribuição de

Fisher-Snedecor (Anexo lll),

No presente caso, o valor de F calculado, conforme apresentado no relatório do SlSDea, foi

de FCALC = 32,65.

8.7.2,5 ANÁLISE DA MULTICOLINEAI1IDADE

A existência de relaçáo linear exata entre as variáveis independentes constitui a chamada

multicolinearidade que provoca perturbaçöes no modelo, podendo invalidar os resultados. 0 indício mais

claro da existência da multicolinearidade é quando o R2 é bastante alto, o que não acontece em nosso

ÿ

v

Variáveís Transf t Obs. Siqnificâncias (%) Nívelde Confiança (%)

Padrão construtivo x% 7,31 0,01 99,99 %

Area total 3,55 0,27 99,730/,

Valor total v -3,95 0,11 99,gg %

\ d,

\y'
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onde se constatou que ela não existe.
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8.7,2,6 ANÁLISE DE HOMOCEDASTICIDADE

A hipótese de variância constante dos residuos (homocedasticidade) é fundamental, pois

toda a teoria é baseada nesta condiçä0. Esta hipóiese foi verificada através de análise do Gráfico de resíduos

- Regressão Linear (ANEXO lll) e constatou-se que a variância dos resíduos é constante, ou seja, os pontos

estäo espalhados sem nenhum desenho definido,

8.7.2.7 NORMALIDADE DOS RESÍDUOS

A distribuição dos residuos obtida pelo SlSDea e apresentada na tabela de Normalização dos

Resíduos (ANEXO lll)está próxima da curva normal, o que torna o resultado aceitávelsobre este aspecto.

O gráfico e a tabela ilustram os resultados obtidos no SlSDea, que demonstram a adequação

da distribuição dos resíduos obtida no SlSDea (68% - 94To - 100%) com o intervalo de Distribuição Normal

sugerido (66 à 75% - 85 à 95% - 95 à 100%).
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FIGURA 03: Distribuição (Fonte: SlSDea)

TABELA 05: NORMALIDADE DOS RESÍDUOS

Modelolntervalo Curva Normal
6B%-1, +1 6B%

940/o90%-1,64, +1,$4

100%9íYo-1,96, +1,96
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8.7.3 ANÁLISE DO CAMPO DE ARB|TRIO:

O campo de arbítrio corresponde à semiamplitude de 15% em torno da estimativa pontual

adotada. Em nosso modelo o campo de arbítrio obtido através do SlSDea é apresentado na tabela a seguir:

TABELA 06: CAMPO DE ARBITRIO

VALoRES (R$)

909,1 6RL Mínimo
1.230,04RL Máximo

8.7.4 INTERVALO DE PREDIÇAO:

O campo de arbitrio corresponde à semi-amplitude de 15% em torno da esiimativa pontual

adotada. Em nosso modelo o campo de arbitrio obtido ah'avés do SlSDea é apresentado na tabela a seguir:

TABELA 07: INTERVALO DE PREDIÇÄO

8,8 ESPECTFICAÇÃ0 DA AVALIAçÃo

Na especificaçäo da avaliação será determinado o grau de fundamentaçäo e de precisão do modelo

utilizado

8.8.1 GRAUS DE FUNDAMENTAçÄO hlo cASo DE UTILIZAÇ4o DE MoDELoS DE

REGRESSAO LINEAR

Serão utilizados os procedimentos indicados no item 9.2.1 da NBR 14653-2:2011

8.8.1.1 Garacterização do lmóvel Avaliando

Completa quanto a todas as variáveis analisadas. Pontuacão: 3

8,9.1.2 Quantidade mínirna de dados de mercado, efetivamente utilizados

Foram utilizados 22 dados cle mercado, entretanto 19 imóveis foram efetivamente uiilizados

na avalìaçã0. Sabe-se que no modelo 3 variáveis são independentes (k=2), desta forma temos que 6(k+11=19

daclos de mercado necessários, no mínimo, para o grau lll. Pontuaçäo: 3

8,8.1,3 ldentificação dos dados de mercado

Foram apresentadas informaçoes relativas aos dados e variáveis efetivamente utilizados no

modelo, sendo alguns sem foto. Pontuação: 3

8.8.1.4 ExtraPolação

Nenhuma extrapolação foi admitida. Pontuação: 3

\r l'ì

VALORES

Minimo (26,150/"1

1.349,34Máximo (26,15%)
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I.8,1,5 Nível de significância q máximo para a rejeição da hipÓtese nula de cada

regressor

Conforme os resultados obtidos, a porcenlagem ficou no limite dos 10%, Pontuaçäo: 3

8.8.1.6 Nível de significância máximo admitido nos demais testes estatísticos

realizados

Conforme os resultados obtidos no programa utilizado, as porcentagens ficaram abaixo de

Pontuação: 31o/o

8.8.2 ENQUADRAMENTO DO LAUDO SEcUhtDO A FUNDAMENTAçÃO PARA UTILIZAçÃO

DE MODELO DE REGRESSÃO LINEAR

Para o enquadramento clo laudo segundo o seu grau de fundamentaçäo no caso de utilização de g
modelos de regressão linear, foram obtidos 18 pontos.

De acordo com a tabela 2, no item 9.2.1. da norma, temos que o grau de fundamentação obtido para

esta avaliação é o GRAU lll.

8,S.3 GRAU DE PRECISAO P,qRA NÍODELO DE REGRESSAO LINEAR

A amplitude do intervalo de confança de 80% em torno do valorcentralda estimativa foide 11,91%,

desta forma, foi obtido o GRAU lll para a estimativa do valor no caso de utilização de modelos de regressäo

linear,

lrn¡r'el

1

ì,r'alor lr'lax.

1.06i9.6û 1.13,3.3â 1

l',lin :¿:¡,ilin.

5.:36

FIGURA 04: Amplitude (Fonte: SlSDea)

9. RESULTADO DA AVALIAçnO r SUR DATA ÞE REFERÊNCn

Grau de fundamentação obtido: lll

Grau de precisão para regressão linear obtido: lll

Valor mensal da cessäo de uso do imóvel: R$ 1.069,60

Data de referência:25 de maio de2022.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIO \ryEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 1o volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00557812022-52, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n' 1512022, clo tipo Menor

preço Unitario por Item, para cessão de uso para serviços de alfaiataria e venda de uniformes e

acessórios militares, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se encerra nesta

folha no 200.

Quartel em Porto Velho-RO, 04 setembro de2022

ROGER ROD s GoNçALVES -Cb NB
Auxiliar Salc 5o BEC
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PROTOCOLO GERAL

NUP: 64043.005578/2 022-52

SALC

PREGÃO DE LICITAÇÃO

N" 15-2022-5" BEC

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALH¿.O On ENGENHARIA DB CONSTRUÇÃO

BATALHÃO CEL CARLOS ALOYSIO WDBER

MOVIMENTO DO PROCESSO

CESSÃO DE USO ALFAIATARIAOBJETO

5O BATALHÃO NN ENGENHARIA DE CONSTRUçÃOINTERESSADO
VOLUME II

PROCESSO DE LICITASSUNTO O: CESSÃ O DE USO ALFAIATARIA

PREGÃO ELETRÔNICO NO I5I2O22ANEXOS

DATADESTINODATADESTINO
191 - CJU/RO

20^|

21J

224

235

246

257

268

279

2810

291l

3012

3l13

3214

JJl5
3416
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3618
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

DOCUMENTAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO N' I5I2O22_CPL 5" BEC

NUP: 64043.005s7812022-52
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

a ts4'{¡ e
Fls N' 0

TERMO DE ABERTURA DB VOLUME

ABRO, nesta data, o 20 volume dos autos do processo Administrativo l1o

64043.00557912022-52, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 1512022, do tipo Menor

preço Unitário por ltem, para cessão de uso para serviços de alfaiataria e venda de uniformes e

acessórios militares, para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que

se inicia nesta folha no 201.

Quartel em Porto Velho-RO, 02 setembro de2022.
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10, coNcLUSÄo

De acordo com a metodologia adotada neste trabalho pode-se afirmar com B0% de certeza que o valor

máximo de mercado do referido imóvel, perfaz, em valores nesta data, para pagamento à vista, o montante

de:

TABELA OB VALOR FINAL

O valor módio corresponde à R$ 1.069,60 (um mil e sessenta e nove reais e sessenta centavos),

11. euALtFtcAçAo LEGAL coMpLETA Do pRonsstoNAL R,ESPoNSÁVEL PELA AVALIAÇÃO:

MARCIO ROBERTO DOS SANTOS BRUM - 1" SGT - CREA n0 213356/D-RS,

Engenheiro Civil, Especialista em Patologia das Construçöes, credenciado junto a Secretaria de

Patrimônio da Uniäo (SPU), a fim de proceder avaliaçÕes de imóveis da União jurisdicionados ao Comando

do Exércìto,

12. ANEXO I_ RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DO IMÓVEL AVALIANDO

13. ANEXO II- RELATÓRIO DE AMOSTRAS

14. ANEXO III_ ANÁLISE DE INFERÊruCIN ESTATíSTICA

Porto Velho, RO, 25 de maio de2022

Marcio Robe S{ntos Brum
EN C IVIL

213356

MARCIO ROBERTO DOS SANTOS BRUM

1" SGT - Engenheiro Civil

CREA no 213356/D-RS

VALORES FAIXA DE V DO VALOR MENSAL DA CES DE USO - R$

1.005 BBMiNIIMO

MEDIO 1.069 60

MAXIMO 't 133 2

(Credenciado pela Secretaria de Patrimônio da Uniäo)
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RELA RIO FOTOG FICO DO IMOVEL AVALIANDO
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A*¡¡¡lianrJo

FIGURA 0'1: Localização do ìmóvel avaliando no mapa (Fonte: Avaliador)

\ì' ''

FIGURA 02: Fachada do ìmovel avaliando (Fonte: Avaliador)
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AMOSTRA 01

Sala ComercialTipologia

Bairro Centro

12,00Area Total (m2)

Padrão construtivo 0,780

750,00Valor - Oferta (R$)

sA0020-s0lCódigo do lmóvel

Social lmóveis (Creci: 1559j) Avenida Governador Jorge Teixeira, 1423 - São

Cristóväo - Porio Velho/ROContato do lmóvel

Data da Visita

f,'(
ti

16t0512022



AMOSTRA 02

,t.i: 
1 ";

it:;,t,:l

v

v

Tipologia Sala Comercial

Bairro Eletronorte

Area Total (m2) 60,00

Padrão construtivo 0,600

Valor - Oferta (R$) 900,00

Código do lmóvel sA0077-s0l

Contato do lmóvel
Social lmóveis (Creci: 1559j) Avenida Governador Jorge Teixeira, 1423 - São

Cristóvão - Porto Velho/RO

Data da Visita 1610512022

[,"
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Rubica

Fls No

6o cê_

AMOSTRA 03

'i'.lt,i'.,

' 1i' r'l I

"):l'., ).

Sala Comercialta

EmbratelBairro

50,00Area Total

0,960Padräo construtivo
900,00Valor - Oferta

sAO069-s0ldo lmóvelcód

Social lmóveis (Creci: 1559j) Avenida Governador Jorge Teixeira, 1423 - Säo

Cristóvão - Porto Velho/ROContato do lmóvel

1610512022Data da Visita

f, "'



AMOSTRA 04

v

vBairro Centro

50,00Área Total (rnz)

Padräo construtivo 0,960

Valor - Oferta (R$) 950,00

Codigo do lmóvel sA0078-sol

Contato do lmóvel
Social lmóveis (Creci: 1559j)Avenida GovernadorJorge Teixeira,'1423 - Sao

Cristóvão - Porto VelhoiRO

Data da Visita 16t0512022

p;'
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AMOSTRA 05

Sala ComercialTi ta

São Joäo BoscoBairro

35,00Área Total(m2)
1 440Padrão consirutivo

1.500,00Valor - Oferta (

sA0085-solo do lmóvel

Social lmóveis (Creci: 1559j) Avenida Governador Jorge Teixeira, '1423 - Sao

Cristóväo - Porto Velho/ROContato do lmóvel

1610512022Data da Visita

\u",



AMO$TRA OO

Tipologia Sala Comercial

Nossa Senhora das GBairro

90,00Área Total

0,960Padrão construtivo

Valor - Oferta (R$) 1 700,00

PT0015-SOlCódigo do lmóvel

Social lmóveis (Creci: 1559j) Avenida Governador Jorge Teixeira, 1423 - São

Cristóväo - Porto Velho/ROContato do lmóvel

16t05t2022Data da Visita
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Rubrica

B âoob

AMOSTRA 07

Sala ComercialTi ta

CentroBairro

46,00Área Toial (mz)

2,286Padrão construtivo
2.000,00Valor - Oferta

SAOO04-EM9CÓdi do lmóvel

lza lmobiliária (Creci: 2201j) Avenida Calama, 2475' São João Bosco - Porto Ve-

lho/ROContato do lmóvel

16t0512022Data da Visita

P'



AMOSTRA OB

iltt

Ý

v

V",

Sala ComercialTipologia

Bairro Aponiã

50,00Area Total (m2)

0,780Padräo construtivo

600,00Valor - Oferta (R$)

PTOO34-ATRKCódigo do lmóvel

Contato do lmóvel
Casapê (Creci: 2246j) Avenida Sete de Setembro , 1741 - Nsa Sra das Graças -

Porto Velho/RO

Data da Visita 16t05t2022



AMOSTRA 09

Tipologia Sala Comercial

Bairro Embratel

Area Total (mz) 65,00

Padräo construtivo 0,600

Valor - Oferta (R$) 700,00

Código do lmóvel PTOO25-ATRK

Contato do lmóvel
Casapê (Creci: 2246j) Avenida Sete de Setembro ,1741 - Nsa, Sra, das Graças -

Porto VelhoiRO

Data da Visita 16t0512022
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AMOSTRA 10

v

v
Sala ComercialtaTi

ueBaino

28,00Área Total (m2)

06Padrão construtivo
750,00Valor - Oferta

SAOO3B-ATRKo do lmóvel

Contato do lmóvel
casapê (creci: 2246j) Avenida sete de setembro , 1741 - Nsa Sra das Graças -

Porto Velho/RO

Data da Visita 16t0512022
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AMOSTRA 1 1
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Tipologia Sala Comercial

Bairro Pedrinhas

Area Total (m2) 25 00

Padräo construtivo 0,972

Valor - Oferta (R$) 900,00

Código do lmóvel SAOO,I9-ATRK

Contato do lmóvel
Casapê (Creci: 2246j) Avenida Sete de Setembro , 1741 - Nsa Sra das Graças -

Po(o Velho/RO

Data da Visita 16t05t2022
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AMOSTRA 12

V

vSala ComercialTipologia

Bairro 0laria

50,00Área Total (mz)

0,780Padrão construtivo
950 00Valor - Oferta (R$)

PTOO54-ATRKCódigo do lmóvel

casapê (creci: 2246j) Avenida Sete de setembro , 1741 - Nsa Sra das Graças -

Porto Velho/ROContato do lmóvel

1610512022Data da Visita
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AMOSTRA 13

Tipologia Sala Comercial

Bain'o 0laria

Área'lotal (mz) 40,00

Padrão construtivo 0,960

Valor - Oferta (R$) 1 ,100,00

Código do lmóvel SAO03l-ATRK

Contato do lmóvel
Casapê (Creci: 2246j) Avenida Sete de Setembro , 1741 'Nsa Sra das Graças -

Porto Velho/RO

Data da Visita 16t05t2022
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Tipologia Sala Comercial

Bairro Säo Cristóvão

Área Total (m2) 60,00

Padräo construtivo 2,052

Valor - Oferta (R$) 1.400,00

Codigo do lmóvel SAOOO6-ATRK

Contato do lmóvel
Casapê (Creci: 2246j) Avenida Sete de Setembro , 1741 - Nsa Sra das Graças -

Porto Velho/RO

Data da Visita 16105t2022

t'



Fls No

RuHica

B €co6

AMOSTRA 15

Tipologia Sala Comercial

Bairro Säo Cristóvão

Área Total (m2) 4.0,00

Padrão construtivo 0,780

750,00Valor - Oferta (R$)

SALAO2Código do lmóvel

Contato do lmóvel lmobiliária Modelo (Creci: 2239J) Rua Paulo Leal,484-A - Centrc - Porto Velho/RO

Data da Visita

\/

16t0512022



AMOSTRA 16

v

Sala ComercialTipologia

OlariaBairro

36,00Área Total (m2)

0,780Padräo construtivo
'1,000,00Valor - Oferta (R$)

Código do lmóvel SALA2732A

Contato do lmóvel lmobiliária Moclelo (Creci; 2239J) Rua Paulo Leal, 484-A - Centro - Porto Velho/RO

Data da Visita 16t0512022

tk,



F¡6 N" 2tL
at Ê

,ÉJ

ñtu

AMOSÏRA 17

Tipologia

Bairro

Sala Comercial
--ola;'ta

Área Total (mz) 22,50

Padräo construtivo 0,960

750,00Valor - Oferta (R$)

Código do lmóvel SALA204

lmobiliária Modelo (Creci: 2239J) Rua Paulo Leal,484-A - Centro - Porto Velho/ROContato do lmóvel

Data da Visita 16t05t2022
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Tipologia Sala Comercial

Bairro São Cristóväo

Área Total (m2) 66 40

Padräo construtivo 1,440

2.000,00Valor - Oferta (R$)

SALAO6Codigo do lmóvel

Contato do lmóvel lmobiliária Modelo (Creci: 2239J) Rua Paulo Leal,484-A - Centro - Porto Velho/RO

Data da Visita 16t05t2022
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AMOSTRA 19

Tipologia Sala Comercial

Bairro Liberdade

Área Total (mz) 40,00

Padräo construtivo 0 960

Valor - Oferta (R$) '1.000,00

Código do lmóvel SALA 02

Contato do lmóvel lmobiliária Modelo (Creci: 2239J) Rua Paulo Leal, 484-A - Centro - Porto Velho/RO

Data da Visita 1610512022
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v'

v
Tipoloqia Sala Comercial

Nova Porto VelhoBairro

26,00Área Total (m2)

0,960Padrão construtivo

1.000,00Valor - Oferta (R$)

PTOO17-4AACCodigo do lmóvel

lmóveis 4A(Creci: 1746j) Avenida Calama, 3465 - Embratel- Porto Velho/ROContato do lmóvel

Data da Visita

\''
\t

16t0512022
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AMOSTRA 2 1

Tipologia Sala Comercial

Bairro Olaria

Área Total (mz) 25,00

Padräo construtivo 1,206

Valor - Oferta (R$) 1,500,00

Código do lmóvel sA0005-4AAC

Contato do lmóvel lmóveis 4A (Creci: 1746j)Avenida Calama, 3465 - Embratel- Porto Velho/RO

Data da Visita 16t0512022
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Tipologia Sala Comercial

OlariaBairro

Área Total (m2) 25,00

Padrão construt¡vo I 206

Valor - Oferta (R$) 1 600,00

Código do lmóvel SAOOO4-4AAC

Contato do lmóvel lmóveis 4A(Creci: 1746j)Avenida Calama, 3465 - Embratel- Porto Velho/RO

16t05t2022Data da Visita
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Arlálise de infenência estatística
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Fb N" â,[12#
Rubrica

o IB o6

RELA RIO ESTA ICO - REGRES LINEAR

Motlclr¡:

CESSÃO DE USO PARA EXERCÍCIO OE ATIVIDADE DE APOIO _ ALAFAIATARIA

Xlata do rcú'crôncia:

25 de maio de 2022

I nforrnações Compleme ntares:

lL.'i

Total de variáveis 3

Variáveis utilizadas no modelo 3

Total de dados 22

Dados utilizados no modelo L9

Estatísticas

l\orrna I idade dos resíduos:

Outliers do modelo de regressão:

0Quantidade de outliers
0,00%% de outliers

Coeficiente de correlação o,8962L72 I 0,8962!72
Coeficiente de determinação 0,8032053

Fisher - Snedecor

Significância do modelo (%) 0,01

,Cc¡
.lr':'

68%Resíduos situados entre -1-o e r' l"o 68%

94%Resíduos situados entre -1,64o'e + 1,64o 90%
loo%lìesíduos situados enlre -1,960 e + 1,96o 95%

V



Análise da variância:

Equação de regressão / Função estimatíva (moda, mediana e média)

,ni""ei9.- lä,tlîdilîl,l i.l: ,',,,i,,;,i

Sonia dbs,r, :

rquáårJüss,,i
Ç¡4,u.s de l"i.;l,i

iherclaua;ll,i;:¡l¡

F,i
lr ,l

',i l

iiiii lr,rj '

Explicada 2710395,205 2 1355197,602 32,652
Não Explicada 664078,479 L6 41504,905
Total 3374473,684 1B

Valor total = -1 +0,09233053084 " Área tota12 +214 74360L * Padrão construtivo%

,'rli
i'ir ,

Área total x2 3,55 0,?-7

Padrão construtivo x% 7,3! 0,01
Valor total v -3,95 0,11

Testes de l-{ipóteses:

Correlações Parciais:

-,1,
)iÍ I,L

Valor total o, 8L 0,88

tJ

h./

v

Co

Padrão construtivo -0,01_ 0,59
Valor total 0,38 0,66



lllabcla dc Funttramcntação - NlllL L46S3-z

resentaçäo de informações relati
s a todos os dados e variáveis anali-
os na modelagem

rnitida para af.lena$ umiì variávtrl,
sckl quc: a) as medída.s das cal.ar:te-

do imrivel avallanrio não se-
nr superiolc's a 100% do lirnile

tnc>sl:ral su¡tr-:ríor, nem inl'eriores i)

<.1 do linlitc: amostral inferior, b)

valclr csl:inlaclo näo ultrapasse 'J5%

o valc¡r calculaclo no llrnite da fron-
i¡'a anrostral, para a referidzr variá-

2-0%t

16

Caracterização do ìmó-
vel avaliando

Completa quanto às variáveis utiliza-
das no modelo

oção de s¡tuação para-
gma

ntidade mínima de

dos de mercado,
ivamenl:e utilizados

variáveis analisadas

,rìv

quanto a to

4 (k+f,), onde k é o número de variá
/cis indepêndentes

3 (k+1), onde k é o núrnero
de variáveis independentes

3

ldentificação dos dados
de mercado

Apresentação de infor-
maçöes relativas a todos
os dados e variáveis
analisados na modela-
genì¿ com foto e caracte-
rlsticas observa das peìo
autor do laudo

Apresentação de informa-

ções relativas aos dados e

variáveis el'etiva mente utilì-
zados no modelo

3

Extra polação

mitida, desde que:

) as medidas das caracte-
rísticas do imóvel avaliando
não sejam superiores a

100 % do limite amostral
perior, nem inferiores à

tade do limite amostral
fe rio r

o valor estìmado não
Itrapasse 20 % do valor
lculado no linrite da fron-
ra amostral, para as refc

ridas variáveis, de per si e
taneamcnte, e em
lo

3

Nivel de significância
(somatório do valor
das duas caudas) má-
ximo para a rejeição da

hipótesel nula de cada
regressor ( teste bicau-
da l)

¿ìdmitidii

30% 3

I de significância
adrnitidn para

teste l: de Snedecor

rejeição da hipótese
ula do modelo atravrés

5%

6

7-,4,5 e (i nr¡ mínirno no ¡¡rau ll e os
dcllais no rnínirrro no ¡;rau I

10

lodos, no nrínimo no grau I
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO Iil. MINUTADO TERMO
DE COI{TRATO
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5' BATALHÃO On ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
B,{TALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PREGÃO ELETRONICO N' I5I2O22

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE

SERVIÇOS N"......../ QUE FAZEM ENTRE

SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 5O

BATALHÃO DE ENGENHARIA DE

CONSTRUçÃO E A CESSTONÁnr¿.

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, com sede na Av
Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604,
inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de 2l
de junho de 2021, publicada em 22 de julho de 2021 no D.O.U no 737, inscrito no CPF no

213.057.828-44, doravante denominada CEDENTE, e o(a) ............inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o no ... ....... ..., sediado(a) na ........, em

...........doravante designada CESSIONÁRIA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

..., portador(a) da Carteira de Identidade no ............, expedidapela (o) ..... ... ......, e
CPF no tendo em vista o que consta no Processo no .......... .. e tendo em vista

o que consta no Processo n'64043.005578/2022-52 e em observância às disposições da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n" 9.507 ,

de27 de setembro de2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de 26 de maio de 2017 e

suas alterações, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente do Pregão no

1512022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a cessão de uso a título oneroso de irnóvel localizado

no 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC), com área de 43,24 m2, destinado para

exploração de serviços de alfaiataria e venda de unifonnes e acessórios militares, conforme

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preârnbulo e à



proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 Local de Execução e Horário de Funcionamento: Avenida Rogério Weber, no 1, Bairro

Militar, CEP 78.916-050, Porto Velho-RO. Segunda à quinta-feira: das 08:00h às 12:00h e das

13:30h às 17:00h; e na sexta-feira: das 08:00h às 12:00h.

1.4 Objeto da contratação:

2 CLLUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

Z.l O prazo de vigêr-rcia deste Tenno de Contrato é aquele fixado no Edital, corn início na

data de ...........1........1........ e encerralnento em '.......'..1.......'.1.........., podendo ser prorrogado por

interesse das partes até o lirnite de 60 (sessenta) nìeses, desde que haja autorizaçáo fonnal da

autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regulannente.

Esteja formalmente demonstrado que a fonna de prestação dos serviços tem2.1.2

natuteza continuada.

2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, colll

infonnações de que os serviços tenham sido prestados regulannente.

2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém

interesse na realização do serviço.

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato pennanece economicamente vantajoso

para a.Administraçã0.

2.1.6 Haja rnanifestação expressa da CESSIONÁRIA infonnando o interesse na

prorrogação.

2.1.7 Seja cornprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

v

v

DA CESSÃO DE USODESCRIÇÁO DO SERVIÇO

R$ 1.133,32

cedido e sala comercial contendo 4J )4
2

colTlo espaço a ser uma ln ,

do 1S alnbientes, separad os por pared e nterna eûì a1venafla, parede

terna edi ficada tijolo cefalnlco de
l2 vez) rebo cada, elnasSadas eEX efiì

pintadas com tinta PVA (pelo lado interno), todas na cor branca. O

ievestimento do piso é do tipo granelite, com rodapés de 10 cm de

altura ern granelite ern toda a extensão do imóvel. A porta que dá

acesso à ârea extema é do tipo de uma folha de abrir, em vidro

temperado e porta interna que separa os ambientes é do tipo uma folha

de abrir, sernioca, todas com ferragens. A janela é do tipo quatro folhas

com duas folhas de correr, em vidro temperado.. O forro é c1o tipi
PVC, branco, em toda a extensão do imóvel. o sisterna elétrico é de o

tipo sobrepor, colnposto por cinco luminárias em LED, 1 tornada cle

uso específico (ar condicionado) e 7 tomadas de uso geral. o sistema

de cobertura composto por treliças metálicas e telhas do tipo

galvanizadas.
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3.1 Pela cessão de uso da inea será devido pela CESSIONÁRIA à CEDENTE o v mens al

total de R$ 1.133,32 (um mil cento e trinta e três reais e trinta e dois centavos), que deverão

ser pagos até o 5o (quinto) dia útil do rnês subsequente ao vencido, através de GRU.

3.1.1 O valor constante do item 1.1, deste Termo de Cessão de Uso, serão pagos

mensalmente pela Cessionária através de uma Guia de Recolhimento da União (GRU), as

quais terão vencimento no quinto dia útil.

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 CLAUSULA QUARTA _ DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA

4.1. Haverá participação da Cessionária no rateio de despesas coln energia elétrica, de acordo

colno dehnido neste estudo preliminar:

4.1.1 A Cessionária apresentarâ ao fiscal administrativo, por ocasião da assinatura do

contrato a relação de equiparnentos eletroeletrônicos a serem utilizados no local da

Cessão, para fins de cálculo de consumo estima de energia elétrica.

4.1.2 Para a conclusão da quantidade da energia consumida em kW/h, considerar: a

quantidade de aparelhos (cargas instaladas pela Cessionária e sua forma de utilização

confonne tabelas do PROCEL); a potência dos aparelhos; o número de horas com os

aparelhos ligados; o número de dias úteis de uso ao mês; e o preço do kWh cobrado pela

Energisa - Distribuição Rondônia, constante na fatura do mês de referência ao consumo;

coln a adoção da seguinte fónnula:

Ð (energia): (Q) x (P) x (D) x(H): KW/h

1000

Onde:

X: Energia consumida tnensalmente ern kWh;

(Q) : Quantidade de Aparelhos;

(P) : Potência do Aparelho;

(D) : Número de dias úteis de uso ao mês;

(H) : Número de horas colrl o aparelho ligado.

(Valor do kWh) : preço do kW/h cobrado pela Energisa no mês de referência

ao consumo.

4.1.4 O consumo estirnado será rnultiplicado, tnensalmente, pelo valor do

Kilowatt/hora, constante na fatura de energia elétrica do Pavilhão do 5' BEC e

4.1.3



reembolsado pelA CESSIONÁRIA, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU,

até o 5o dia útil do rnês subsequente.

4,1.5 Mensalmente, o Fiscal do contrato entrarâ em contato com o Gestor de Tarifas

Públicas da OM e solicitará o valor do Kilowatt/hora do rnês em curso, preencherá a

GRU e a encaminharâ, até o dia 5 do mesmo mês ao Cessionário.

4,1.6 No caso de eventual atraso no pagamento da taxa de energia elétrica, o valor

devido será acrescido de multa no valor de 02 %(dois por cento) do valor rnensal e juros,

sendo que sua apuração será desde a data seguinte ao seu vencimento até a data do

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a utna taxa de 0,5ÿo (rneio

por cento) ao mês, equivalente a 6Yo ao ano.

4.2 Aâgtanão será cobrada taxa,hajavista, as dependências possuir apenas 01 (Um) ponto

de âgn 01 (urna) torneira, sendo seu corlsumo desprezível e embutido no valor da locação do

imóvel.

4,3 O pagamento mensal da cessão será efetuado mediante Guia de Recolhimento a União

(GRU), no Banco do Brasil S.A, através do código n" 20804-3.

4.4 Para os Íteses de meio expediente e ou licenciamento do efetivo variável (dezembro,

janeiro e fevereiro) o valor da cessão de uso poderá ser reduzido em de 300/o, se o

pennissionário acompanhar o meio expediente.

5 CLÁUSULA SEXTA _ PAGAMENTO

5.1 Os pagamentos deverão ser realizados até o quinto dia útil de cada rnês.

5.2 Os pagamentos a serert realizados pela Cessionária são R$ 1.133,32 (um mil cento e

trinta e três reais e trinta e dois centavos) referentes à cessão da sala de 43,24 m2 (quarenta e

três metros vírgula vinte e quatro metros quadrados) acrescido da taxa de energia elétrica

conforme estabelecido nos subitens 9.1.2.2 ao 9.!.2.2.6, clo Tenno de Referência e Cláusula .,
Quarta deste Termo de Contrato.

6 CLÁUSULA SÉTTVTA - REAJUSTE

6.1 As regras acetca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7 cL^usuLA sÉrwrn - GARANTIA DE EXECUçÃO

7,1 Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, confonne regras

constantes do Termo de Referência.

s CLÁUSULA OITAVA REGIME DE EXECUçÃ.O DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO

B.l O regirne de execução dos serviços a serem executados pela CESSIONÁRIA, os

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CEDENTE são aqueles previstos no
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Termo de Referência, anexo do Edital.

g CLAUSULA NONA_ OBRIGAçOES DA CEDENTE E DA CESSIONÁRIA

9.1 As obrigações da CEDENTE e da CESSIONÁRIA são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

10 cLÁusuLA DÉcrMA - sANÇÕns aovuNrsrRATrvAs.
10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ RESCISÃO

11.1 O presente Tenno de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do ar1. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e coÍr as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

ll.l.2 Arnigavelmente, nos temos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

11.2 Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à

CESSIONÁRIA o direito à prévia e arnpla defesa.

11.3 A CESSIONÁRIA reconhece os direitos da CEDENTE em caso de rescisão

adrninistrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

11.4 O termo de rescisão, sernpre que possível, será precedido:

ll.4.l Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4,2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 Indenizações e multas.

11.5 Considerar-se-á também rescindido o presente Contrato, independentemente de ato

especial, retornando a ârea do irnóvel à CEDENTE, sern direito da(o) CESSIONÁRIA(O) a

qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, se:

11.5.1 Vier a ser dado à ârea cedida utilização diversa da que a ela foi destinada nos

tennos deste Contrato,

11,5.2 Houver inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da Cessão

11.5.3 Ocorrer renúncia à cessão ou se a(o) CESSIONÁnIA(¿.) deixar de exercer suas

atividades específicas ou, ainda, na hipótese de sua extinção, liquidação ou falência.

11.5.4 Houver, ern qualquer época, necessidade de a CEDENTE dispor, para seu uso,



da ítrea vinculada a este Contrato

11.5.5 Ocorrer inadimplemento de cláusula contratual.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ VEDAÇOES E PERMISSÕES

l1.l É vedado à CESSIONÁRI¿. interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplernento por parte da CEDENTE, salvo nos casos previstos em lei.

lZ.Z É pennitido à CESSIONÁRn caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos tennos e de acordo com os proceditnentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME nn 53, de 8 de Julho de 2020.

l2.Z.l A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de tenno aditivo, dependerá

de compro vaçáo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certificação de que a cessionária não se encontra irnpedida de licitar e contratar com o

poder Público, conforme a legislação em vigor, nos tennos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

12,2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (CESSIONÁruA.¡ pela execução do objeto contratual, com o desconto de

eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, selri prejuízo da

utilizaçáo de institutos tais como os da conta vinculada e do pagarnento direto previstos

na IN SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇOES

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina clo att. 65 da Lei no 8.666, de

1993.

13.2 
^CESSIONÁRIA 

é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários , até o lirnite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CEDENTE poderão

exceder o lirnite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

v

14

USO

14.1 A presente cessão de uso obedecerá às condições especiais adiante elencadas:

l4.l,l Vedação de condutas e atividacles consideradas lesivas ao meio ambiente.

14.1.2 Cumprimento das norïnas relacionadas com o funcionamento da atividade vinculada ao

objeto da cessão de uso e com a utilização do imóvel.

14.1,3 Compatibilidade do horário de funcionarnento da referida atividade com o 5" BEC.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕnS nspECIAL DA CESS¡.O nB
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14.1.4

BEC.

Exercício da citada atividade sem prejudicar a atividade-fim ou o

14.1,5 Aprovação prévia da CEDENTE, 5o BEC, para a realização de qualquer obra de

adequação ao espaço físico a ser utilizado pelo CESSIONÁRIO.

14.1.6 Precariedade da cessão, clue poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo interesse

do serviço público, independentemente de indenização.

14.1.7 Fiscalização periódica por parte da CEDENTE.

14.1.8 Vedação de ocorrência de cessão, locação ou utilização do imóvel para fim diverso do

previsto na Cláusula Terceira deste termo.

14.1.9 Reversão da área constituinte da presente cessão de uso, ao término da vigência cleste

termo, independentemente de ato especial.

14,1.10 Restituição da ora cedida área do imóvel, em perfeito estado de conservação.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CEDENTE, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais nonnas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, norrras e princípios gerais dos contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAçÃO

16.1 Incurnbirá à CEDENTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1 993.

I7 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1 O Foro para solucionar os litígios que decorerem da execução deste Tenno de Contrato

será o da Seção Judiciária de Porto Velho, RO - Justiça Federal.

Para f:-lrmeza e validade do pactuado, o presente Tenno de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado ern ordern, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho, RO, .......... de........... de2022.

Representante legal da CEDENTE
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Representante legal da CESSIONÁHA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO IV - MINUTA PROPOSTA
COMERCIAL
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&AI{EXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

Ru'ø'ica

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), _, inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representado por

abaixo assinada, propõe ao 5' Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente à cessão de uso paru alfaiataria, conforme características

mencionadas no Tenno de Referência, anexo I ao Edital.

DECLARANDO AINDA sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concemente

às licitações no ârnbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-

se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem carâter

contratual.

CARTA DE APRESENTAÇAO DA PROPOSTA DE PREçOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA

ala
PREGAO ELETRONICO no: 1512022

UNIDADE GERENCIADORA: 1 60348
Validade de proposta: 90 (NOVENTA) dias

Local da Entrega: Confonne consta no Termo de Referência
Processo : 64043 . 005 5 7 8 12022-52

Nome:

Cargo

Endereço

CEP:Cidade

Estado

FaxFone

E-mail:

Nome:

Cargo

Endereço:

CEP3idade:

Estado:

Fax:Fone



VALORTOTAL
MÁXIMO

ACEITÁ,VEL
QTD

VALOR
UNITÁRIO

ACEITÁVEL
UNDGRUPO ITENS DESCRTÇÃO

1UnidadeBandeira do Brasil EmborrachadaI

x,XX1 X,xXUnidade2

Francesa, fabricada em malha de lã,

maleabilidade, repelente à ëtgua, borda em

reforço semicircular para fixação de

, disponível nos tamanhos 54, 55,

57 59 60 e 61 na cor camuflada.

1

xx,xxValor total por extenso

â Nos preços acima estão

com impostos, taxas, frete, seguro
incluídos todos os insumos que o
s, carga e descarga e quaisquer

compõem, inclusive as desPesas

outros que incidam direta ou

v

v

indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b Pruzo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho rro prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sr. ,

Carteira de identidad. no 

--, 
CPF nu _-- função na

empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa
i.;i ì 'l 

r

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA
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5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
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ANEXO V - I{OTA EXPLICATIVA
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ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de inforrnações complementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes rnedidas:

l. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

fr# eclitut e anexor,,¡ip

i,'t i Rel a c a o lten El ÊS34Ê'05DCtZt ZÐZt'titü, p cli NÃo u l't¡,lz,tn

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Tenno de Referência.

A licitação só se realiza col'rì a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR, A dispLrta na licitação não

precisa ser realizada corn esses agentes desempenlrando os papéis de inirnigos ou adversários, Mas, de

parceiros que atuam em busca de benefícios mútuos. Sendo o Pregoeiro Lrm agente que atlra eln nolne

da União, buscando a melhor proposta para a administração púrblica e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Em princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsional'sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especifìcações declaradas no Edital.

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a



margem/faixa aceitável de valores (máximo e mínirno) corn os quais vai competir na fase de lances,

lembl'ando sempre qLle, erTì caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que prirneiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocorre a fase de julgarnento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalrnente qr.rando existe um prazo para cumprir.

Na fase de HABILITAÇÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regr"rlaridade jLrrídica, fiscal, trabalhista, econôrnica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em urn

arquivo Út¡lCO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas inforrnações está no SICAF, sendo que as que não estiverern constantes no

SICAF, deverão antes da Sessão Púrblica serern enviadas através do sistema COMPRASNET,

conforrne prediz o Decreto n' 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão err sua fonna eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar docurnentos se restar a

necessidade de confirmar alguma sitLração qLre restoll incompleta. É por isso, entre outros rnotivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão eln slla totalidade, a fim de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores qlre não vencerern os itens serão convocados para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagem autornática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓRCÃO PÚBLICO <+ FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios clefinidos na legislação vigente e de acordo com

as condições lnanifestadas no Edital e seus anexos. A rnelhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participam dele, sempre corn o propósito cle incrementar os resultados rnais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o mesmo e-mail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL 'A SORTE N.ÃO EXISTE.

ASUTLO ØUE CHAMAS DE SORTE É O CU|O¿|DO COM OS PORMENORES',.

!/

\ÿ

I n aer r-rraçÂo luniDr cA

I Hauumçao F6cAL ETRAEALHTsTA

I Haerrtmfro EcoNoMrcA - FI¡\¡ANcETRA

I naurmnçnorÉcrurca

Desejo born trabalho
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ANEXO VI

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃo nn ENGENHARIA on collsrnuÇ.Ã.o
sA.rALHÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COBSTRUÇAO

rrcN" *34

Rublica

lJ a
6s

TERMO DE VISTORIA

PREGÃO ELE NICO No 1512022

PROCES S O 64043.00 557 8 I 2022-52

na cláusula 9.1 i.3, do Edital do Pregão ELETRONICO n 1512022, que temo
Curnprindo o
colno Orgão

previsto
Gerenciador o 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC) e, em observância

às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ATESTO que a Empresa ou Pessoa Física:

(Razão Social ou noÍìe completo)
inscrita no

CNPJ/MF, sob o no _, com sede/dornicílio à

(endereço completo, com

CEP, telefone e e-mail de contato) , offi

(município/UF), neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador(a) da Carteira de

Identidade Íto _, expedida pela (o) 

-,

e CPF nn

.,"p."*,p*""**"1"'oî,":îi1"lî*xî,:::iJä,ïlä"iJ:ltJråi"ffi ;i
conhecimènto das condições locais para o cumprimento do objeto da licitação'

Porlo Velho - RO de de2022

NOME COMPLETO - Posto

Função / OM
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO V/EBER

ANEXO VII. PLANILHADE
coMPoslÇÃo DE PREÇO
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ANEXO VII
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAçIO NN PREÇOS PARÄ s

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A Empresa. .(razáo social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e

rnail). ....., após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no

Edital de pregão Eletrônico 1512022, com as quais concordamos plenamente, vem apresentar a

sua Planilha de Custo e Fonnação de Preços, conforme segue abaixo:

llc:rliz:rr. a dcmonslração tla corn¡losiq:ño clc cus{t¡s [)ilrâ tticl0s os itcns

(inclivicl tr ir ittrcrr tc) t'clt cttcltlres'

Composição de custos do valor unitário do item 1 (um).

Composição de custos do valor unitário do item 2 (dois).

de de2022

Nome e identidade do ResPonsável

Cargo do Responsável

Valor
ComponentesDescriçño dos Materiais e serviçosItem

XXXValor total do material a ser utilizado

XXXMão de obra para execução do

serviço

XXXDespesas Operacionais
Administrativas

XXXLucro
XXXTributos
XXXOutros (discriminar)

I XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

xxxValor total do Item extenso

Valor
ß$)ComponentesItem Descrição dos Materiais e serviços

XXXValor total do material a ser utilizado

xxxMão de obra para execução do

servlço

xxxDespesas Operacionais
Administrativas

XXXLucro
XXXTributos
xxxOutros (discriminar)

1 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXValor total do Item extenso.
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NOFls

MIMSTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s"BATALHÃO On ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

5" BATALUÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

Cumprindo o previsto na cláusula g .11 .3,do Edital do Pregão ELETRÔNICO n' 1512022, que

tem como Órgão Gerenciador o 5o Batalhão de Engenharia deConstrução (5" BEC) e, em observância

às disposiçOei daLei no 8.666, de 21 dejunho de 1993, ATESTO que a Empresa: M C PEREIRA

MIGUEL (MILITAR.COM ARTIGOS MILITARES), inscrita no CNPJ sob o n" 08 191 353 0002

09, domicílio à Av Rogério Weber, 01 Bairro Militar, em Porto Velho/RO, neste ato representada

pela Sra MARIA CRE¡SA PEREIRA MIGUEL, portadora da Carteira de Identidade n" 450 399

SSP/RO, e CPF no 587 939 412 34, o qual declarou que é proprietária da empresa, para o corueto

dimensionamento e elaboração de sua proposta, efetuou a vistoria e tomou conhecimento dæ

condições locais para o cumprimento do objeto da licitação.

Porto Velho - RO 16 de agosto de2022

lY\¿7¡¡U¡1- ôr-t 4l*a-o- q 
^ ¿-'^-.o- nA^ L

MARIA CREUSA PEREIRA MIGUEL

RESPONSÁVN ECMILIT
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29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

59 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO

AVTSO DE LlClrAçÄO
PREGÃO ETETRÔNICO N9 15/2022 - UASG 160348

Ne Processo: 6404300557820225z objetoi Cessão de uso para exploração de

serviços de Alfðiatãria, mediante cessão de uso para atividade de âpoio dlreto.. Totål de

Itens Llcltadosi 20. Ed¡tali f0/08/2022 das 08h30 às 1lh30 e das 14h00 às 16h00.

Endereço: Av. Roger¡o Weber 01 - Bðlrro M¡litar, - Porto Velho/RO ou

https://www.Bov.br/compras/editål/160348-5-00015'2022 Entrega das Propoståsr a parlir

de 10/08/2022 às O8h30 no s¡te www Bov.br/compras, Abertura das Propostðs: 22108/2022

às o9h3o no slte www.gov.br/comPras. lnformações Gerais: .

RENATO COARY DE IRACEIýA GOI,IES

ordenador de Despesãs

net 160348-00001-2022NE000001

DIÁRIO OIiICIAL DA UNIÃ0 - seção 3

RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGAO N9 10/2022

Após ãdjudicação dos atos prat¡cados pelo preSoelro, quando do Þroced¡mento
licitâtório referente ao Pregão Eletrôn¡co sRP Nr 10/2022, o Sr.ordenador de Despesas

homolo8or¡ o objeto licitãdo'Aquisição cle viaturas especiais e implemeñtos de

engenharia, visâhdo àtender às necessidades do 89 Bãtalhão de Ehtenhariã de Construçâo

(8eBEc), em favor das empresas: GENSET soLUlloNslNDUSTRlA coMÊRclO, IMPoRfACAo
E EXPORTACAo DE GRUPOS MOTO-GER, CNPJ:07 346.02710001-80 - Totãlr RS

570.000,0000; MEGAN4Ix cOMERCIO E SERVICOSEIRELI, CNPJ: 08 599 04210001-00 ' Total:

Rs 1.690,OOO,OOOO; AGROMAX EQUIPAfv]ENTOS AGRICOLAS LTDA, CNPJi 10.627.815/0001'

59 . Totali RS 165.980,0000; SlL|\4AQUINAS E EQUIPAMENTOS ITDA, CNPJ:

24.035,92SIOOO1-36 - Tôtal: R$ ¿28.900,0000.D1G1MÂQ coMÉRclo DE EQUIPAI\,',IENTOS,

MAQUINAS E 5ERVICOS LTDA, CNPI; 26.L59.65210001"67 - lotal; RS 5.878 000,0000. FAToR

EQUIPAIVIENTOS LTDA, cNPJ: 43.003,73210001-48 - Total: RS 49 870,0000 vãlor Globðl da

Ata: RS 8.782.750,0000.0,0000,

LUCIANO FLÁVIO ALMEIDA DE tIIVlA - TEN CEI"

ordenãdor de Despesas

(srDEc - 09/08/2022) 160171-00001-2022NE002031

coM¡ssÃo REGIoNAL DE OBRAS / 123 REGIÃO fvllL|TAR

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 LI2O22 - UASG 160017 . C R OI72

Núñero do Contrato: 19/2021.
Ne Processo: 64333.001791 | 202L'L6.
Tomacia de Preços. Ne 3/2021, Contratãnter COIýISSAO REGIONAI DE OBRAS/1z.

Contrâtador 08.233,902/OOO1-80 - W M ENGENhIARIA, REFORMAS E MANUTENCÀO

PREDIAI [TDA. Objeto: Acrésc¡mo de seryiços à obra de instalação de redc hf celular com

å ¡mplantâção de antehâs na 16! Britàda de lnfantãria de Selvà, em Tefé /AM Vigênciði

09/0812022 a 27/Io/2022. Oata de Ass¡natureì 09/08/2022.

(coN4PRASNET 4.0 - O9/0812O22r.

€XTRATO DE ÍERMO AOITIVO Ne 2lZO22 - UASG 160017 . C R O/12

Número do Contrato: 30/2021
Ne Processo: 64333,003017 /2021-7 2.

Tomada de Preços, Ne 13/2021, Contratante: COMì5SAO REGIONAL DE OBRAS/12.

Contràtâdo: 08.233,902/OOO1-80 - W M ENGENHARIA, REFORMAS E MANUTENCAO

PREDIAI LTDA. objetoi Acréscimo e supressão de serviços à obra a execução da obrð de

infraestruturã dã rede HF Celular em Boa Vista, nas instålações da 19 Brieada de lnfantar¡ð

de selva - 1r Bda lnfa 51, vigênc¡a: 09/0812022 a 37h2/2022. Datê de Assinatura:

09/08/2022.

(CoMPRASNET 4.0 - 09/0812022l,.

ALTERAçÄO DE RÊSULIADO HABILITAçÃO

foMADA DE pRÊçOS Ne 9/2022

A comissão de Licitação torna pública a alterâção do resultado da habilitâção

da licitação supracitada, processo ne 64333002f49202268, forðm hãbilltados os

participantes W M ENGENHARIA, REFORMAS E MANUTENCAO PREDIAL LTDA,

CONSTRUTORA ¡/EDINA LTDA, NS SERVICOS DE CONSIRUCOES IIRTLI, SOTUX

CONSTRUCOES DE EOIFICIOS LTDA, MLOBATO ENGENHARIA LTDA, RED ENGENHARIA LTDA,

Bl\¡V SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA e inabilitados RODRIGUES E MENESES ENGENHARIA

LTDA, CONSTRUTORA JEP CONSTRUCAO E PROJETOS CIVIL LTDA, EVEREST ARQUITETURA E

ENGENHARIA LTDA, R G CAROOSO LTDA, FV8 CONSTRUCAO E SINAI.IZACAO DE TRANSITO

EIRELI.

MAURO IUTLIANO BITTENCOURT OE AI-BUQUERQU

Presidente da Cpl

(srDEc - 09/08/2022) 160017-00001-2022NE000001

12ê REGIÃO MILITAR

HOSPITAL DE GUARNIçÃO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA

AVISO DE LlClrAçÃO
PREGÃO ELETRÖNICO Ne 8/2022 - UASG 160545

Ne Processo: 6459800304320227 objetor Materiâl de consumo

hospitalar do llGusGC.. Tot¡l de ltens Lic¡tados: 197 Edila': lO/O8/2o22 das

OBhOO às 12hOO e clas l3hOO às 17h59. Endereço: r Qu¡rìt¡no de Sa Cavàlcanti,

2so-dabaru, são Gabricl dã cachoe¡rã, Dabâru - São Gabriel dã cachoeira/AM

ou https://www. gov, b r/compra s/ed i tal/160545-5-00008-2022. En treßa d as

Propostâs: ¡ pôrt¡r de LO/O8/2O22 às OShOo no s¡te www Bov br/coñpras'
Abertura das Propostãs: 22/08/2022 às oghoo no s¡te wwwgovbr/compras'
lnformações Gerais:

ORLANDO GONCATVES DA FONSECA JUNIOR

Ordenador.Je Despesãs

(srAsGner - os/oa/2o22) 1.60545-00001-2022N8123456

ISSN 1677-7069 Ne 1.51, quarta-fe¡ra, 10 de.;

COMANDO MILITAR DO LESTE

EXTRATO DE CONIRATO N9 7512022. UASG 160299

Ne Processol 64283.003939/2020'3I
Pregão Ne 1112020. Contratante: CO¡,IANDO DO COMANDO

contratado: 03.263.975/0001'09 SYSTECH SISTEMAS E

LTDA. Objetoi Aquisição de slstema de ãrmô¿enamento automát¡co

Fundamento Legalì LEI

Totali Rs 620.000,00.
70.520 / 2Oo2 Arti8ol 1. Vi8éncia: LI/0712022 a

Data de Assinaturãi 7Llo7l2o22

(cotMPRASNET 4.0 - O9lO8/2022).

BRIGADA DE INFANTARIA PARAQUEDISTA

AVISO DE HOMOLOGAçÃO

PRÉGÃO ELÉTRÔNICO Ne 7312022 . UASG 160295

A Base Admin¡strativâ da Brltadâ de lnfãntaria Pára'quedista torna pública a

HOMOtocAçÃO do Pretão Eletrônico, ne r312022, NUPr 65468 006206/2022-15, que tem

por objeto a escolha da propostå mals vantajosâ påra a eventual contratação de empresa

especlálzada em execução de eventos para a realização do Concurso de Admissão à Escola

de Sargentos dÀs Armas 2022, âdjud¡cados, conforme pode ser consultadô nô site do

comprisnet: comprasSovernamentals Sov.br na consulta de atãs' DATA DA

HoMOLoGAçÃor o8lo8l2022, pelo ordenâdor de Despe5as

Rio de laneiro,9 de agosto de 2022
ALBERTO MAGALHÃES NASCIMENTO. CEI

Ordenador de Despesas 8da Inf Pqdt

].¡ REGIÃO MILITAR

ÊXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 4/2022. UASG 160298 - CMDO 1A RM

Número do Contrãtor 3712018.
Nc Processo: 6¿279.00003¿/2018-54.
lñexialbll¡dãde, Ne 26/2}ra. Contratðnto: COMÀNDO DA 1 REGIAO MIIITAR Côñtrátãdo:

21,6i0.564/OOOl-16 - SOCIEDAOE CARIOCA DE PSICOLOGIA 0O CI-IMATERIO E ESPACO,

Objeto: ProrroBðção de prazo de vigência vigênc¡al 08108/2022 a o7/ogl2023 valor Total

Atualizado clo Contrato: RS 600 Ooo,oo, Data de Asslnaturai 05/0812022

(co¡/PRASNET 4.0 - os/08/2o22).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NE 4/2022. UASG 160298 ' CMDO 1A RM

Número do Contrato: 34/2018
Ne Processoi 64279.000034/2018-54,
lnexiBibilidade. Ne 23/2018. Contratânte: COI\4ANDO DA 1 REGIAO MILITAR. Contratadol

05.503.9671000l-00 - CLlNlcA OTO AI-ERGICA L-roA. Objetor Prorrogação de prazo de

vigência. Vigência: 03/08/2022 a O2/OB12O23 Valor Total Atuall¿ðdo do Contrato: Rs

84o,Ooo,oo. Dat¡ de Ass¡natura: 02/0812022.

(CoMPRASNET 4.0 - o2l08l2o22l.

ÊXÍRATO DE TERMO ADITIVO N9 2/2022. UASG 160298 . CMDO 1A RM

Número do Contratol 82/2020.
Ne Processo: 06659.07 1864 /20L9-76
lnexigibilidâde. Ne 41/2019. Contratãnte: COI\¡ANDO DA 1 REGIAO MILITAR. contratadol

27.7923I0/oool-oo - PERCEPTo'cLlNlcÁ DE ASSISTENcIA Pslco-soclAL LTDA - f\4E objetoi
Prorrogação de pr¿zo de vigénci¿. Vigência: 05/0812022 a 04/0812023 Vãlor Total

Atual¡z;do do Contrãto: RS 12o,oOO,Oo, Dãta de Assinaturaj 03/08/2022

(CoMPRASNET 4.0 - O3|O8I2022J.

HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 L/2022 - UASG 160322. H C EX

Número do contrato: 35/2022
Ne Processo: 64574,0Io5L3/2027-00
Pre8ão, Ne 48/2021. Contratante: HOSPITAL CENTRAL DO EXERCITO cÔntretado:

00.085.82210001-12 - ESPECIFARIVIA COI\4 DE IVIEDICAMENTOS E PRO HOSPITATARES LTDA.

objeto; Aquisrção de mâterial hosp¡talar Para o depósito de material cirúr8¡co do hce

vle¿nc¡at io/oi/zozZ a 29/Lo/2022. Vàlor Totãl Atuôlrzado do Contrato: RS 2 646,00. Datâ

de Assrnaturô: f510712022,

(coMPRASNET 4.O - L5/07/20221.

EXTRAfO OE TERMO ADIÍIVO N9 7/2022 . UASG 150322 - H C EX

Número do contratoi 34/2022.
Ne Processo: 6457 4.o105ß/2o27'OO.
Preeão. Ne 48/2021. Cohtrâtante: HoSPllaL cENTRAI Do EXERclTo. contrãtado:

09,ð97.896/0oo1"o2 - vERMAT cOMERcIAL LTDA. objetor Aquisição de materlãl hospitalar
para o depóslto d€ matcriãl ci¡úrErco do hce. Vi8ônc¡êl 3o/O712022 a 29170/2022. Vdlor
iotal Atualiz¿do do Contrato: RS l8OOOO,0O Datâ de Arsinâtura: 15/0712022

(colvPRASNET 4.0 - 1slÙ7l2o22l.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 TI2O22. UASG 160322 ' H C EX

Número do conttãtot 28/2022,
Ne Processo: 00000,000155/2020-00.
Pregão. Ne 118/2020. Contratante: HOSPITAL CENTRAT OO EXERCIÌO contratàdo:

22.õ56.556/0007-32 - MEDlcAt PREMIUN'l PRoDUToS HosPlrAlAREs ElRELI objcto:
Aquisição áe materiâl hosp¡talar parã o depóslto de mãterial cirúrglco do hce Vigênc¡â:

i./oljzozz a f1lro/2o22. valor Total atuàl¡zedo do Contrato: R$ 646662,50 Dtta de

Assinâtura | 05/07 12022.

(coN¡PRASNET 4.O - os/O1/20221.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NC 1-12022 - UASG 160322 - H C EX

Número do Coîúalot 7/2022-
Ne Processo: 00000.0oo062/2019'0O.
Pregão. Ne 43/2019. Contratante: IIOSPITAL CENTRAL DO EXERCIÍO'

conrrarado: 06.092.959/OOO1-80 - ALAL-MED EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

I'IOSPITAtAnES LTDA. Objeto: Acluisição de materi¡l lìostlit¡lôr p¡ra Õ setor de

ciLurgia Seral do hce, Vitênc¡at 77/06/2022 a 76/09/2022'. v¡lor Totill

¡Lu¡ìiza¿J do contrêto: RS 585.o75,oo Datâ clc Ass¡nãturat 17106/2022

(coMPnASNllr 4.O - t7/06/20221

{Þ ll;;*nllïîfi,ii: flli:ilì'lll ï:'ä'r',il,llilli:jì,,^""-""
nnilrn" nril.¡iln¡üù J'¿11.iltr'l¡lÙrurlonì( M¡' ¡r 2 ?úlr'r il': l¡/G/2001 lcP' - 

.,* '",u" , '"t."*,'¡l,trr 
rfu (¡.,v¡\ l'ùlilicr nr¡!LnJ lc¡fÌúil e!
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAçOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS -
CNMLC/DECOR/CGU

LTSTAS DE VERTFTCAçÃO PARA AQUTSTçÃO DE BENS

LrsTA DE VER|F|CAçÃO 1- COMUM ATODAS AS

coNTRATAçöes
Atende

plenamente
a exigência?

lndicação do
local do processo

em que foi
atendida a

exigência (doc. /
fls. / SEI )

L. Houve abertura de processo administrativo devidamente
autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado
quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU
2/IOO}?L

Sim 02

2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo
agente ou setor competente?

Sim 03

2.t. O objeto requisitado está contemplado no Plano de
Contratações Anual, de acordo com o Decreto ne 10.947, de
25 de janeiro de 2022?2

Sim tt

L4a2t3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos
Técnicos Preliminares, conforme as diretrizes constantes da

lN SEGES/M P ne 40/2020?3

Sim

3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as

exigências do art. 7s da lN SEGES 40/2020?
Sim t4a2t

3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer
dos conteúdos do art. 7e da lN SEGES/ME ne 40/2020 foi
devidamente justificada no próprio documento?a

Sim t4a2L

3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela

autoridade competente?s
Sim t4 a2t

4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo
setor requisitante?6

Sim 74a87

74a874.L. O documento contendo as especificações e a quantidade
estimada do bem observou as diretrizes do art. 15 da Lei

8.666/s3?

Sim

4.2. toram utilizados os modelos de minutas padronizados de
Termos de Referência ou de Projeto Básico da Advocacia-
Geral União? (Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas

Consultivas).

Não se aplica

4.2.L. Foram justificadas e destacadas visualmente, no Não se aplica

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consu¡toria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Compras
Atual¡zäção: Março / 2022



processo, eventuais alteraçöes ou não utilização do modelo
de termo de referência da AGU?

Não se aplica5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de

conceito para algum item?
Não se aplica5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de

metodologia de análise?

Não se aplica6. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitaçöes

Sustentáveis", da CGU/AGU, com manifestação sobre
práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente
viáveis adotados na contratação?7
7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto
básico pela autoridade competente?8

Sim 74a87

Sim 90 a 1L88. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo

mercado do ramo do objeto a ser contratado baseada em

critérios aceitáveis observando-se a lN SEGES/ME ¡e
73/2O20?e

Sim 90 a 1L88.1. A metodologia de obtenção do preço de referência foi
esclarecida e devidamente justificada?10

Sim 90 a 1188.2. Foi juntada tabela comparativa dos preços obtidos
datada e assinada pelo servidor responsável pela pesquisa,

para fins de subsidiar a análise crítica dos preços coletados?

Sim 90 a 1188.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos
preços obtidos na pesquisa?11

Sim9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art
3e do Decreto t0.L93/20t9?

Não se aplica10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a

despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP?12

10.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto
orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. I

da LC LOI/IO}O e a declaração prevista no art. 16, ll do

mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do

art. 16?13

Não se aplica

LL. Foram utilizados os modelos padronizados de

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral União?
(Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).

Não se aplica

Sim11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização
foram devidamente justificadas no rocesso?

v

\ÿ

LrsTA DE VERTFTCAçÃO 2 - ESPECÍFTCA PARA CONTRATAçÃO

PRECEDTDA DE LTC|TAçÃO

Atende
plenamente
a exigência?

lndicação do local

do processo em
que foi atendida a
exigência (doc, /
fls. / sEl )

12. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto
como sendo bem comum?14

Não se aplica

L2.L Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço
comum, foi adotado o pregão?ls

Sim

Cåmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Compras
Atua lização : Março / 2022



L3. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente
designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio?16

Sim 04a08
{:ls No

ît

13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial,

consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-
se o formato eletrônico?17

Não se aplica \,#
L4. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do
pregão, consta designação da Comissão de Licitação?18

Sim 04a08

15. Caso tenha havido exigência de amostra, ela está prevista
sornente em relação ao vencedor e, tratando-se de pregão,
apenas na fase de aceitação, após a etapa de lances?ls

Sim

16. Há autorização da autoridade competente permitindo o

início do procedimento licitatório?20
Sim 03

17. Há minuta de ed¡tal?zr Sim Lt9 a t32
77.L, Foram utilizados os modelos padronizados de
instrumentos convocatórios da Advocacia-Geral União?
(Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).

Não se aplica

17.L,L. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização,
foram devidamente justificadas no processo?

Não se aplica

t7.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado
constitui anexo à minuta do edital?22 23

Sim t33 a L37

t7.3, Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o
orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços
unitários está anexo ao edital?2a

Sim 74a87

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos
foram devidamente identificados no processo?2s

Sim 04a08

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verif¡cação de Compras
Atualização: Marco /2022
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÄO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 2o volume dos autos do processo Administrativo no

64043.005578/2022-52, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 1512022, do tipo Menor
preço Unitário por ltem, para cessão de uso para serviços de alfaiataria e venda de uniformes e

acessórios militares, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se encerra nesta

folha no 236.

Quartel em Porto Velho-RO, 04 setembro de2022

ROGER UES GONçALVES -Cb NB
Auxiliar Salc 5o BEC



-



processo, eventuais alterações ou não utilização do modelo

de termo de referência da AGU?

5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de
conceito para algum item?

Não se aplica

5.1". A exigência está clara, precisa

metodologia de análise?

e acompanhada de Não se aplica

6. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis", da CGU/AGU, com manifestação sobre
práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente
viáveis adotados na contratação?7

Não se aplica

7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto
básico pela autoridade competente?8

Sim 74a87

8. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo
mercado do ramo do objeto a ser contratado baseada em
critérios aceitáveis observando-se a lN SEGES/ME ¡e
73/2020?s

Sim 90 a 118

8.1. A metodologia de obtenção do preço de referência foi
esclarecida e devidamente justificada?10

Sim 90 a 118

8.2. Foi juntada tabela comparativa dos preços obtidos
datada e assinada pelo servidor responsável pela pesquisa,
para fins de subsidiar a análise crítica dos preços coletados?

Sim 90 a 1L8

8.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos
preços obtidos na pesquisa?11

Sim 90 a L18

9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art
3s do Decreto 10.193/20!9?

Sim

10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a

despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP?12

Não se aplica

10.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto
orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 1.6, inc. I

da LC IOI/2000 e a declaração prevista no art, 16, ll do
mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do
art. L6?13

Não se aplica

tt. Foram utilizados os modelos padronizados de
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral União?
(Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).

Não se aplica

LL.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização
foram devidamente justificadas no processo?

Sim

LrsTA DE VERIF|CAçÃO 2 - ESpECfFtCA PARA CONTRATAçÃO
PRECEDTDA DE L|C|TAçÃO

Atende
plenamente

a exigência?

lndicação do local
do processo em
que fo¡ atendida a
exigência (doc. /
fls. / sEl )

12. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto
como sendo bem comum?14

Não se aplica

12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço
comum, foi adotado o o?1s

Sim

Câmara Naclonal de lvlodelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de L¡sta de Verificação de Compras
Atualização: Maryo / 2022



13.

desi
o o pregão, a autoridade competenteSendo adotad

e de apoio?16eiro e a res ctiva e utop
Sim 04a08

[:ls I,l'

c,

1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial,
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-
se o formato eletrônico?17

L3. Não se aplica \4
', ,i::::_:..:

a modalidade de licitação diversa do
, consta des na da Comissão de Lic ão?18

L4. Sendo adotad Sim 04a08

o exigência de amostra, ela está prevista
somente em relação ao vencedor e, tratando_se de pregão,

15. Caso tenha havid

a nas na fase de aceita a ós a eta de lances?le

Sim

16. Há a

início do
ut no az oça ad ua idtor da e mco etep ten rmpe t dtn o o

ro Iced em ton nocitató ?20
Sim 03

17. Há minuta de edital Sim tt9 a 132L7.t. Foram
instrumentos

utilizados os
convocatórios

modelos padronizados de
da Advocacia-Geral União?

Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas

Não se aplica

aEventu ars raIte esço osn71 LL odm loe os u a ãn o Iut tzaç o,a
rafo m evtd ad em nte stificau asd on rocep ?sso

Não se aplica

e contrato ou de instrumento assemelhado
constitui anexo à minuta do

17.2. A minuta d

edital?22 23
Sim 133 a 137

e modalidade diversa do pregão, o
orçamento estimado em
unitários está anexo ao e

planilhas de quantitativos e preços
dital?24

t7.3. Tratando-se d Sim 74a87

L8. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos
foram devidamente identifi rocesso?2scados no

Sim 04a08

ção de Compras
Contratos da Consultoria-Geral da Un¡ão

Câmara Nacional de M odelos de Licltações
Modelo de Llsta de Ver¡fica
Atua lização : M ar ço / 2OZz



J'

v

Iontratos da Consultoria-Geral da União
Câmara Nacional de Modelos de L¡citaçöes e

Modelo de Lista de Verificação de compras

Atualização: Matço / zOZz
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2e Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRU PAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

DlEx Ne 419-SS Exp Econ/SptM\/2e Gpt E

EB : 6 4282.o7!9 57 / 2022 - 69

URGËNTË

Manaus, 25 de outubro de 2OZ2

Do chefe do Estado-Maior do 2s Grupamento de Engenharia
Ao sr comandante do se Batalhão de Engenharia de construção
Assunto: homologação do laudo de avaliação (Alfaiataria)
Referência: DlEx ne DtEx Ne 13g-sALc/se BEc, de 5 sET 22.
Anexo: pT_g4_SplMA.

Em atenção ao DlEx referenciado, remeto o Parecer Técnico ns O4/2O22-Spl, de
24 oUT 22, que trata de homologação de Laudo de Avaliação da Alfaiataria desse Batalhão, para
con h ecimento e m ed idas ad m in istrativas pertin entes.

Por ordem do comandante do 2e Grupamento de Engenharia.

ROBERT MACIEL DE SOUSA - Cet
Chefe do Estado-Maior do 2e Grupamento de Engenharia

"1822'2022 - BICENTENÁR!o oe tNDEpENDÊrucre Do BRAstL soBERANtA E LTBERDADE"

I

FEN" Z 1á

4-
Rubrioa

a 0E
@çt

10.80'8.7/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirDiexAction.do?method=imprimirMl&idAnexo=214Sg 
1 111
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Fls No

ü

EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAR DA AMAZONT.q
2' GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

ento Rodri Ocfávio

RIO DA DEFESAMINIS

ru

PA
Nr

2" Gpt B

snçÀo DB pATRJruomo rMoBrl,tÅRro
I. SUMÁRIO EXECUTIVO

Esta Ficha Parecer foi elaborada em conlormiclacle conr a Instrução Non:rativa no 05 cla Secretaria do

Patrimônio da União (SPU). de 28 de novenlbro cle 2018. visando à análise clo Laudo clc Avaliação Nr
0212022 - 5o BEC, refèrente à avaliação da Alfaiataria, localizada na Av. Rogér'io Weber no I Bairro

Militar - Porto Velho/RO,78916-050. Corn área de 43.24 mt clo inróvel caclastrado sob n" RO I2-
0027 para fins de determinação do valor de rnercado para cessão cle t¡so parfl ativiclacle cle apoio.

2. REFERENCINS PRINCIPAIS
a. Nonna ABNT NBR 14653-l :2019. Avaliação de bens, Parte l: Procedimentos Cerais:
b. Norma ABNTNBR 14653-2:201 l. Avaliação de bens. Parte2: Imóveis Urbanos: e

c. IN SPU No 5, de 28 de novembro de 2018. Di.rpõe,;ohre uli ¿liretrizes tle ut,ulitrção do,s imótei.s
da União ou de seu inleresse, hem cr¡nn deline os pcrrâtnett'os técnicos cle atctliaÇão parct
cobrança ent razão de sua utilização. Mitzi.rtório clo Plunejamento, Orçuntento e Ge.çttio.

3. ANALISE DO LAUDO
a. Identificação da pessoa fÍsica ou jurídica e/ou seu representante legal que solicitou o

laudo:
b. Alfaiataria do 5o BEC.
c. Objetivo e finalidade da avaliação:

O objetivo é deten¡irrar o valorda contrapartida nrensal. cuja tìnalidade é de cess¿io de uso para
utilização do espaço para af ividade de apoio (Allaiataria).

d. A identificação e caracterização do bcm avali¿rdo:
e. Parcela de 43,24 m', do imóvel RO 12 - 0027. a qual corespondL' Ét unì¿r sala destinada à

atividade de alfaiataria para atender ao públic'o intenro do 5" IIEC.
f. Verificação da metodologia utilizada e sua justificativa:

O método utilizado foi o método da renda pala estimativa do valor nlensal, pala cessão de uso,

do empreendimento.
g. A qualificação legal completa e assinatur¿r do profissional responsável pela claboração do

laudo de avaliação:
/ EngenJreiro Civil Márcio Roberto dos Santos Brurn, CREI\ n" 213.i56/D-RS

h. A conferência da validade do laudo em observância às orientações vigentes da SPU:
O Laudo foi elaborado em 25 de Maio de2022. Conforme a Instrução Nornrativa no 5, de 28 de

novembro de 2018. que estabelece prazo de validade de 12 meses para as avaliações de imóveis, a
referida avaliação encontra-se dcntro do período dc validade.

i. A verificação quanto ao recolhimento da ART:
A avaliação foi elaborada por profìssional do cor:po técnico do F,xército a tinr de realizar'

avaliações de irnóveis da U¡rião jurrisdicionadcls ao Conrando clo Excrrcito, Portattto, conl'ortne o item ll
do PARECER n, 0172312016/LFL/CGJRH/CONJUR-MP/CCUiAGU, de 22 de dc'zembro de 201 6, não

se presume como necessária a emissão de ART por servidor público (engerrheiro ou arquiteto)
responsável técnico de obra ou serviço público.

j, Itens obrigatórios exigidos peln IN nu 05 da SPU, de 28 de novembro rlc 2018' para a

identificação do valor do imóvel:

Tabela I - Parânretros exigidos nas avaliações



Vcrificaçâo
nformações gidasexi ela NIN 05 Sda PUrpI d )c NI o 20v 8I

Itens
Sim

Identi fisica ou t¡abal
da

hootenha so tadoueurídicaI Sim
ob fi-ne al avadade davoII Simclo bem avaliado'Identifi eIil Sim
Relatório ráfìco.w Sirn

ão da avali ut izadan cand ao me otodoldiV Sint
VI srla dedata 11c arefe reeResul tado da avali

SimnsávelData da asslnatufa resdolaudo edoVII Não
VIII do imóvel.

Sim
IX Todas as rubricadas assinad¿rse/oulnas

no caso de aval feitas tercelrosARTX
Sim

XI
enquadranr sidabelaT (ou ista) de at n frurcl mentaçãoaapontuaç ãolito dae

icada.e rsao nfoco rm ae lornetodo a

t2022 -subseção de Avaliação de lmóveis/SPIMA/2" CPt E Pág 2)
(Parece¡ No 03

k. Verificaçâo da Pesq u isa de merc do, quando couber, segundo a NBR 14.653-2:

I'abela 2 - ruisa de dados de rnercado

l. Verifica o dos resul tados conforme aNBRI 4.653 c IN nu 05 da SPt.l:

4. CONCLUSÕES E PAR.ECER

4.I. DA AN,ÁLISE DO LAUDO
o CAPA DO LAUDO: Sern alteração'

. RESUMO DO LAUDO: Foi aplicado

método não convencional' visto clue pa

(¿

o Métoclo C'omParativo Direto de Dados de Mercado.

ra Alf'aiataria costuma-se usar (lv1é todo da Renda)

o l. IDENTIFICAçÃo Do soLlcITA N'l'[: senr alteração
Licitação e Contratos do 5o

a 2. FINALIDADB DO LAUDO: Fornecer à Seção cle Aquisição.
12-0021, corresPondente

BEC o valor mensal Para a Cessão de [Jso de parcela do imóvel RO

à Alfaiataria clo 5'BEC, com área cle 43 ,74 m',

cular o valor meusal para a cessão de uso do
3. OBJBTIVO: O obj etivo da avaliação é cala

espaço fisico, aPlicanclo o nrétodo da renda.
TANTES: A All'aiat¿uia do 5" BEC. 4. PRESSUPOSTOS, RESSALVA S B FATOTì,ES LIMI

constitui uma Ativiclade de Apoio que vlsa prestar o servlço

ret'erida OM.

VerifTcação
Parâmetros analisadosItens

2?
ntidade de tn rcadoe co etad os.ua dedados t9

ad de efet zadvalTl teet'r os.mercadod dedadoseII Sim
II I Indi ¡nercado lvefet ¿un utente iztdos.dados dedos

Sirn
Iv dados de mercadoFotos Sim

mercadoeto os adosd dedco moV Sirncada mercadoeta das variáveisão comCaracter dado deraVI Sinr
Vil Sirn

dos dados de mercado

data rede ncferê dalâda
Identi ão das

sa de mercado'lndult
1

Ix
modelo.

ivamente utilizada-s noindependentes efetQualtidade de vana\/els

N¿io tì¡i adnritida
de dados alor do avaliando.to dovda anrostraX Tratamettto estatisticoficotec ou t¿rtoresntíhatamende to cladosdosXI

VerificaçãoParâmetros analisadosItens MarimoMédioMínimo
RS I .133.32RS 1.069.60R$ 1.005 88Valores cle mercado do avaliado

RS 1.069
Valor indicado lo avaliador R$imês

I

R= 0.8962 F orteaoCoefìciente de CorreII nt
Grau de PrecisãoI iltVOContGrart de FundamIV

o 5.IDENTIFI cAçÃo Do IMÓvEL AvALIADO: sem a

de alfaiataria aos integrantes da

\ý

V



(Pnrecer N" 0312022 - Subseçilo de A valiação de tmóveis/SPl MA/2" Cpt lì

o 6. DOCUMENTAÇÃO DE REFERn¡,¡Ctn: sem alreração.o 7. DIAGNÓST|CO DE MERCADO: Não toi apticado.. 8. INDICAçÃO DO MÉTODO LITTLIZADO¡ Sem alreração
. 9. BSPBCIFICAÇAO nn AVALIAÇÃO: Nao especificado,
. 10. IDENTIFICAçÃO DOS VALORES CALCULADOS: SCM AIICTAçãO.

' lI. RESULTADO DA AVALTAÇÃo n DATA DB REFERÊr,{ctn: scnr atrera. 12, QUALIFICAÇÃO LBGAL COMP[,ETA DOS PROFÍ SSIONAIS RESP
PELA AVALIAÇÃO: sem alteração.

çao,
ONSÁVEIS

o 13. ANEXO I - Relatório fotográfico tlo imóvel nvaliando: senr altcraçàço 14. ANEXO II - Documentação do imóvel avaliando: não f'oi insericlo.o 15. ANEXO III - Relatório de saída do sisDEA: sem alteraçãc:

4.2. PARECER
Esta Assessoria é de parecer que o Lauclo cle Avaliação analisaclo estir APROVADO. unra
\/ez que foi realizado segundo a ABNT NllR I 4.653-2 e [N no 05 da spl..J.
Cabe ressaltar que a responsabilidade clo laudo apresentado. inclusive memória cle cálculo e
resultados. é exclusiva do avaliador.

Manar¡s-AM, 30 de setembro de 2022

KELLY KAROLINE BA LIVEIRA CICS -- lo Ten ()1-f tìng, Cìivil
Adjunto da obras Militares COE - 2" Cipt H

Visto

FABIO R DA SIL A -'l'C Eng
Chefe da de P¿ltrimônio Imobiliário

DECISÄO DO CTIf,M 2" GPT E

Att, 1} ¡'t''-., i': "i¡ +
r:^,-i,,,, 'i
L r;n j ,ì. i.,, , ,- l: , i], -.¡.1., ,ì ;r . i*.,r -i r l. ¿ i: ri*,,,L ,. ¡- r1ì, I Ç

n"N" z3g
Y-

Rubrica

c âB 4b

ÞlJ n^, L* €.,r :2"t þ . [. r.f"c,r..-1,];{:'";,1 ,:, i'¡:.J'l),::;+ Ii: i').,,¿.g"'..;,l,l',r-.* Á w\,..1',r,ri;,åi *,
" å.D.4

)t
Manaus. AIvl. '*t1 de UI e 2022

'"R OI¡EIIT MACI Et.ÐË-S¿iii:s^ r tì*i
Chefè do klstacJo-Maiclr rlcl 2" Gr.upalncntcl dc lìrrgenhirr.ia
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO, nesta data, o 2o volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00557812022-52, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n' 1512022, do tipo Menor
preço Unitário por Item, para cessão de uso para serviços de alfaiataria e venda de uniformes e

acessórios militares, para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que
se enceffa nesta folha n" 239.

Quartel em Porto Velho-RO, 2Soutubro de 2022.

PATRICK RODRIGUES PASSARINHO
Auxiliar da SALC
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